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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N• 54, DE 1973- CN 

Da Comissão Mista~ sobre a Mensa­
gem n~' so. de 1973 - CN (n~' 309, de 
1973, na Presidência da República), 
submetendo à deliberação do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n" 1.285, 
de 6 de setembro de 1973, que "altera tex~ 
to do Decreto~lei n" 717, de 30 de julho de 
1969, e dá outras pro\'idências". 

Relator: Senador ltalívio Coelho 

A Mensl.lgem submete à consideração do 
Congresso Nacional. nos termos do parágra­
fo fç do artigo 55 da Constituição, o texto 
do Oecreto-leí n~' 1.285. de 6 de setembro de 
1973, que "altera o texto do Decreto-lei n"' 
717, de 30 de julho de 1969 e dá outras 
providências''. 

2. O instrumento legal em exame dispõe 
{art. l"') que a Tuxa de Exploruçào de Lo· 
terias. a que se refere o art. 13, do· Decreto· 
lei n"' 6.259, de 10 de fevereiro de 1944, 
alterado pelos artigos 14, parágrafo 3"', do 
Decreto~lei n<~ 34. de 18 de novembro de 
!966, e artigo 4" do Decreto-lei n<> 717, de 30 
de julho de 1969, passa u ser devida sobre o 
valor dos bilhetes efetivamente vendidos, em 
cada emissão. E ainda estabelece que 
"nenhuma extracilo de loteria estadual será 
permüida sem que, ate a véspera da data 
designada para o sorteio, se efetue o 

pagamento da taxa a que se refere este arti· 
go, correspondente à extração imediatamen­
te anterior". 

3. Outra de suas disposições (art. 2~>) 
estabelece que a cota de prevídência a que se 
refere Ú art. 49 do Decreto-lei n~> 204, de 27 
de fevereiro de 1967, alterada pelo artigo 19 
do Decreto-lei n9 717, de 30 de julho de 
1969, passa a ser devida sobre o valor dos 
bílhetes efetivamente vendidos, em cada 
emissão. 

4. Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Senhor 
Presidente da República, integrada no 
documentário da Mensagem, apresenta de 
uma forma sucinta as. rmalidades da medida, 
esclarecendo que ela 

".,..isa dar melhores condições à 
administração das loterias, através de 
incidência realmente proporcional à 
receita bruta obtida na venda dos bilhe~ 
tes. ~ara torn<:~r vi:.í.vel a medida, propõe­
se também alteração no prazo de recolhi­
mento da taxa taxa de exploração de lo· 
terias." 

5. O Decreto~lei n9 1.285, ora submetido 
à consideração do Congresso Nacional, 
apresenta.se em nosso entender, em perfeita 
ordem. nos seus aspectos técnico, jurídico e 
constitucional e, quanto ao mérito, são de. 
fato relevantes. de um ponto de vista do 
interes<oe público, as concretas razões justi-

ficadoras da medida que estipula, oferecidas 
pelo Ministério da Fazenda. 

6. Na linha do 1:xposto, ·opinamos que o 
texto do'Decreto·let n"' 1.285, de 6 de setem­
bro de 1973. sub!lletido a este Congresso 
P,~la Mensagem nv 50;-d~l973 - CN, ora 
sob o enfoque desta Comissilo, deva ser 
uprovado, na forma do seguinte 

PROJETO OE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 38, DE 1973 

Aprova o texto do Decreto·leí n" 
I .285. de 6 de setembro de 197 3. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Ê aprovado o texto do 
Decreto-lei n9 1.285, de 6 de setembro de 
1973, que "altera texto do Decreto-lei 119 

717, de 30 de :1ulho de 1969, e dá outras 
providências". 

E o parecer. 
Sala das Comissões, em 25 de setembro de 

1973. - Deputado Jairo Magalhães, Presi­
dente -Senador ltalivio Coelho, Relator -
Senador Guido Mondim - Senador Cio~ 
domir Milet -- Senador Emhal Caiado -
Senador Gustavo Capanema - Senador 
Waldemar Alcântara - Senador Alexandre 
Costa- Sen<?,dor João Cleofas- Deputado 
Tourinho Dar~tas - Deputado Hlldebrando 
Guimarães- Deputado José Haddad. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. ramento, conforme consta dos Proc•!ssos n~"s 1.188/71. da Secretaria 

de Agricultura e 1.752f70·GG, despachados, respectivamente. em 22 
de .~t:h:mhr~) de 1971 c li de ianciro de 197 L 

171. parágrafo único, da Constituição, e eu, Paulo Tôrres, Presiden· 
te,·promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 32, de 1973 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
alienar, à empresa Mossoró Agro-Industrial S. A. - MAISA 
- terras de"olutas pertencentes ao domínio público estadual. 

Art. lo;. É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte auto­
rizado a alienar à empresa "Mossoró Agro-Industrial S. A.- MAI­
SA", estabelecidll na cidade de Mossoró, naquele Estado, uma área 
total de terras devolutas, medindo 3.600 ha. (três mil e seiscentos 
;hectares). localizadas naquele M unidpio, jâ transferidas por afo-

Art. 2'9 A área, a que. se refere o artigo anterior, é constituída 
de 4 {quatro) glebas, tendo os seguintes limites: 

a) 1• gleba- 500 ha. (quinht:ntos hectares) localizados no lu­
gar denomínado "Paulicéa", Mun1dp'1o de Mossoró- ao norte, a 
leste e a oeste, com terras devolutas e, ao sul, com terras de José 
Pereira de Souza; 

b) 2' gleba- 200 ha. {duzentos hectares) localizados no lugar 
denominado "Paulicéa" Município de Mossoró- ao norte, a leste e 
a oeste, com terras devolutas e, ao sul com terras da. Mossoró Agro­
Industrial S. A.- MAISA; 

c) 3• gleba- 500 ha. (quinhentos hectares) localizados no lugar 
denomínado "Paulicéa", Município de Mossorô - ao norte, com~ • 
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terras da Mossoró Agro~lndustrial S. A- MAISA, ao sul, com ter­
ras de João Valéria; a leste e a oeste, com terras devolutas; 

d) 4'- gleba- 2AOO ha. (dois mil e quatrocentos hectares) loca­
lizados no lugar denominado "Carrapateiras", Município de Mos­
soró- ao norte, com terras devolutas, ao sul, com a tinha telegráfica 
Mossoró-Aracaty; a leste, com terras de Luis Teotônio de Paula, Ja-

lO preço do exemplar atrasado será ocf'':,crdo 

de Cr$ 0.30) 

T1ragem 3 500 ,;xernPiarcs 

Cr$ 100.00 

CrS 200 00 

Cr$ 200,00 

Cd~ 400,00 

nuârio Francisco de AraÚJO e Luil Cíhno de Oliveira e, a oeste, com 
a propriedade Correías, pertencente à Estrada de Ferro Mossoró. . 

Art. )9 Esta reso!uç;lo entra em vigor na data de sua pubh­
caçiio. 

Senado Federal, em 26 de setembro de 1973. - Paulo Times, 
Presidente do Senaqo FederaL 

SUMÁRIO 

l-ATA DA 136•SESSÃO, EM Z6 DE SETEMBRO DE 1973 

1.!- ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

I.Z.I - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 46/73, que dã nova redação ao 

art. 27 do Decreto-lei n~' 18, de 24 de ~gosto de 1966, que dispõe so­
bre o exercício da profissão de aeronauta, 

- Projeto de Resolução n" 46/73, que suspende a proibição con­
tida nas Resoluções n<?s 58, de 1968, 79. de 1970, e 52. de 1972, para 
permitir que a Prefeitura Munidpal de Buritama, Estado de São 
Paulo. aumente o limite de endividamento público, mediante 
contrato de empréstimo, destinado à ampliação dos serviços de pavi­
mentação asfã!tica de ruas, (Redação final,) 

1.1.2 - Requerimento 

- N~' l96f73. de autoria do Senador Flávio Britto. solicitando a 
reconstituição do Projeto de Lei do Senado nº 53, de 1971, que 
estabelece prazos paw execução dos planos de hew!cultura, 
previstos pelo art. 3':' da Lei n~' 5.459, de 21 de junho de 1968 e dá ou­
Iras providências. (Deferido.) 

J .1.3 - Comunica~;iio da Presidência 

- Participação dos Trubalhos da Casa do Sr. Luís Gonzaga de 
Burros, suplente convocado para ocupM a vaga, na representação do 
Estado do Rio Grande: do Norte. decorrente do falecimento do Sr. 
Senador Du.a.rte Filho, 

1.2.4- Discursos do Expediente. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Filíaçào do Sr, Negrão 
de Lima ao MDB, tendo em vista declarações atribuídas ao 
Deputado Flexa Ribeiro sobre o assunto, publicadas em órgão da 
Imprensa. 

SENADOR BENJAMIN FARAH - Anteprojeto de lei, 
apresentado na Assembléia Legislativa da Guanabara. facultando a 
criação de escolas profissionais nos estabelecimentos industriais que 
operam naquele Estado. 

SENADOR CARLOS UNDE:\'BERG- Visita do Presidente 
Médíci ao Espírito Santo no ü!timo dia 17. 

SENADOR FRANCO JtO.\"TORO - Cana recebida. do 
diretor do joroal Opinião refert:nte ú ~.:ensura imposta àquele órgão, 
em sua edição de ! 7 último, e relativa:. ;l atuaçào e opiniõe" de S. Ex• 
sobre o prOjeto de novo Cód1go Pena! Bras.i!dro, em tramitação no 
Congresso, 

t.Z.S - Comunicação 

-Do Sr. Senador Luís de Barros. referente j liliaç;lo partidúría 
e nome parlamentar de S. EV. 

1.2.6- Requerimentos 

- N» 197/73, de autoria do Scn;td<Jr Virg:Í!il' Tflvora. de dís.pen­
sa de interstício e prévia distribuiçÜtl d..: ,\\Ubos p.tra o Projeto de Lei 
da Câmara nQ 46f7J, que d.í no·•a n:d>tdo ao Art. '27 do Decreto-lei 
n~> 18, de 24 de ag.ostn de 19M. qui.' di.,põc sr.bre o exercicio da 
profissão de aeronaul<J. a fim dl.! que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. Aprolado. 

- N» !9Sj7J, de autMiJ. do Se lco.;sf: Freire 1..' outros Srs. Sena­
dores, requerendo 4uc em 2 de outubro ~eja reali1ada sessão 1!"-pecí:ll 
para reverenciar a memória do Se.1ador Duarlc Filho. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de L~í do Senado n"' 40/7 J. que dispõe sobre a obriga­
toriedade de exeçuçào de música bra.~lleira, c dá OU[fa!'. providê-ncias. 
Discussão adiada, para reC"xamc du Comi ... ~ào de Educação e Cultura. 
nos termos do Requerimento 11" )99/73 

- Projeto de lei da Citm<Lra n~ 44!73 (nç 1.301-B/73, na ori~ 
gem), que estabelece a obrigatoncdade Je filiação do lPASE dos ser­
vidores público,;, regidos peb kgi:-.!w;ào trabalhista, que menciona, e 
dá outras providt:-ncias. Aprul'ado, C~Hn emendas, após leitura de 
pãreceres dâs Comissões Técrlica;. dà Casa. tendo na oportunidade 
usado a palavra na sua discus.do o Sr. r-..;~.·hon Carneiro. À Comissão 
de Redação. 

- Projeto de Lei do Sen;.~do nv 92j73, qu~ concede isenção do 
Imposto sobre Circulação de Mcrc;tdori;Ls ao mel em estado natura!. 
Re-jeitado, ao Arquivo. 
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1.4- MA TERIA APRECIADA APÚSA ORDEM DO DIA 

- Requerimento no 198/73,\ido no expediente, Aprovado, 

1.5- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 46/73 (n"' l 368-B/73. na ori­
gem), que dá nova redação ao art. 27 do Decreto-lei n" 18, de 24 de 
agosto de 1966, que dispõe !Wbre o exercício da profissão de 
Aeronauta. Discussão encerrada. após falarem os. Srs. Antônio Car­
los e Guido Mondin, voltando às Comissões com1Jeknks em virtude 
de recebimento de emenda. 

SE;VADOR AA'TÓN/0 CARLOS- Carta-do Ministro Mário 
Gib:..on Barboza dirigida a S. Ex~. agradecendo o recebiniento do 
"Relatório da Delegação de Observadores Parlamentares ao XXVll 
Período de SessOes. da Assemblêía~Geral das Nações Unidas. -Projeto de Lei do Senado n"' 78/73, que dhpúe sobre o adicio­

nal de insalubridade, e dá outras providências. Aprovado, com emen­
das. Ã Comissão de Redação. 

SE,VA DOR JOS{ UNDOSO- Recomendações propostas pela 
"ScmanJ de Debates sobre Problemas do Consumidor na Área Me­
tropolitana de São Paulo". realizada, por iniciativa da Câmara 
M unícipa! de Sào Paulo, de 14 a 24 do corrente. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 3- DISCURSOS PROFERIDOS E~l sEgSÃO A'<TER!'OR 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal, a 
realil.ar-se hoJe, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de­
signa 

- Dos Srs. Senadores Carvalhos Pinto e 1\da!btTto Sen<~. pro­
nunciados na sessão ordinária de 25-9-73. 

4- TRANSCR!ÇOES 
1.7- E'OCERRAMENTO 

2- ATA DA l37•SESSÃO, EM26DESETEMBRO DE 1973 

2.1- 'BERTCRA 

- Agradedmento do Comandante do I Eo.:ádto ã ~audaçào fei­
ta pelo COMANDANTE DO j'l Distrito ~aval, em nome d.<~ 
Marinha e da Força Aérea, pela pa~sagem do Dia do Soldado. 

- Discurso proferido pelo Sr. Genera!-dc- bército Ernesto Gei­
sel na sessào de encerramento da Convenção l\iaóona! da A R E~>\. 
{ Repubficaçiio.) 

2_::!- FXPI::DlENTE 
5- RETIF!CAÇOES 

2 • .2.1 - Parecer(>~ 
-Ata da 131 ~Sessão, realizada em :!:0-9-73 

- Referente à ~eguinte matéria: -Ata da 132• Sessão, realiz<Jda em :!: J -9-73 
-Projeto de lt:i do Senado o~' 48f73, que altera disposições do. 

6- INSTITUTO 
CONGRESSISTAS 

DE PREVIDÊ :"C! A DOS Decrc\t'~ki n~ 4-gó, de 3 de março de 1969, que· dispõe sobre a es­
criturad" Jç livros comerciais, e dá outras providências. 

-Ata da 165• Reunião Ordinária realizada ·em 12-IJ-73, do 
Conselho Deliberativo. 2.2.2- C'omunicatão da Liderança da ARENA na Câmara 

-Substituição dt! membros na Comissão Mista destinada a ela­
b,1rar purcct:r ~obre o Decreto-lei 09 1.284, de 1973, que declara de in­
ten::..,sc dJ Sq'!uran..;a Nacional, nos termos do art. 15, § !<?,alínea b~ 
da CorNHU!çJo. o Município de Anâpolís- Go, e dã outras provi­
dência\. 

7- ATAS DAS COMISSOES 

ATA DA 136~ SESSÃO 
EM 26 DE SETEMBRO 

DE 1973 

3• Sessão Legislativa Ordinária 
Da 7• Legislatura 

PRESil)ÉNCIA DOS SRS. 
PAL;J._O TÔRRES E 

ANTONIO CARLOS 

.\-,. 1-+ twra-. e ·'O minutos, acham-se pre­
scntc' os Sr-.. Scn<Jdorcs· 

·\J;!Ihçrtn Sem! - Geraldo Mes.quita -
Fljsi" HnHu - Jn ... é Lindoso- Cattcte Pi­
nhcnu- :'.li!!nn frindade- Renato Fran­
-.:o ~- \lnJnore Ctts\a- Clodomir Milet­
t·:w~!,, C:1std<1-Br:mco- Helvídio Nunes 

-" \'!rgllm Li\11ra- Wa!demar Alcântara 
- \\'il:-••n (ionçJin:" - Dinarte Mariz -
Lui~ de Barro-. -- Jes~é beire - Domícío 
üondim - Joilo Cknf:.ts- Wilson Campos 
- Lu i; Cave~kantc - Lourival Baptista -
:\ntúnio Fernandes - Ruy Santos - Car­
lo.\ Linth:nbt:rp. - lurico Rezende- Ama­
wl Peixotu - Paulo Tôrres - Benjamin 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

to- COMPOSIÇÃO DAS COMISSO F-~ PER\IA,_E-.TES 

Farah - Nelson Carneiro - (iustavo Ca· 
panema- José Augusto- Magalhães Pin­
to - Curvalho Pinto - F_ranco Montoro -
Orlando Zancaner- Emival Caiado- Fer­
n~ndo Corrêa - lta\ivio Coelho - Accio!y 
Filho - Ney Bragu - Antônio Carlos -
Lenoir Vargas - Daniel Krieger - Guido 
Mondin- Tarso Outra. 

O SR. PRESIDENTE !Paulo Tôrres)­
A !ísta de presença acusa o comparecimento 
de 45 Srs. Senadores, Havendo número re­
g.imenta!, declaro aberta <l sessão. 

O Sr. \ILSet..TeLirio procederá à leitura do 
expediente. 

É lido o ~eguintc 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
N'S 479 • 480, de 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n'l 
46. de 1973, que dá nova redação ao art. 
11 do Decreto-lei n"' 18, de 14 de agosto 
de 1966, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de aeronauta. 

PARECER N' 479, DE 1973 
Da Comissão de Le2islaçào Social 

Relator: Senador Ney Braga 

Originário de Mensagem do Poder Exe­
cutivo. chega a apreciação do Senado Fe-

dera) o rresentc projeto que 'vÍs.a a modifil·ar 
a redução do art ~7 d\l Uc.:rcto-ki nv !X, de 
24 de agosto de l9ób, que trat" da Jtratffi­
caçào devid<l <lú aewnauL.l quand'-J tr<.~nsferi· 
do. no interesse Ôll \>crnço. n<.~ra loc:.ll!dade 
diversil do seu d'Jmid!i~L 

Pela leitura da Expus.içào de :\1otinls do 
Ministro de l:'iL.l.do da Acrunáuti~;a, que 
acompanha a 'vkns.ag:em Pn:sidene~al. veri­
fica-se ter sido a ffilltivaçào dn prajeto n 
aparente conn,w entre O\> art~- .+6'1 e 470 tb 
Consolidação tia~ Leis do Tr..tbalht) e o pré­
citado art. :r:r do Dco..'rew-ki n" l-~/h6 

Nesse sentdo <Js".im se nprt\S<I S. f x" 

'"A ConsolidJçà,l das Lc1~ do Trah:.~­
lho. em '>i:us Artig,).~ 4~'1 c 470. e'\t:.ib..:le­
í:e divcrs.us pnn.:ipíos. relativo~ :Jaans.fc­
rt:ncia du trabalhador. entre os qua1~ o 
de que só .~e justifi.;;.~ '' .. p~l~Wmt·nln 
~up!cmentar" minunu de 25'( na 
transferê-ncia rnn b..Jri:.t (cnyu.~nto 
perdur<J" es.sa ~ituu~.l••l e, aindd ;JS~im, 
do:. trahCJlhadorc-~ a t.:U!Ll~ I.'Ontr<.~tn~ .~eja 
inert:nt(. ;.~ in!ran~kribi!Jdaúe. mas que a 
emrres..J s.e vcj<.~ n.1 ,;nntm{!i:n .. ·l~\ de dc~!o­
<.:ur de ~.uu \>Cdc de lrah.dho. •·em .:a'o de 
necessidudt d~l ~en H.,·ú·· 

''Con:.eqüentementc, n~t .,:onftH· 
m1datl;: de~-.es. nu::-;mo~ dis.f'hJ-.lt!\n-., n.iL:. 
h;Jverú de st: fa!Jr n ... J "pap.;nn.:nln -.upk­
ment;_,r" em refcrCncw. com rd<içào a.. 
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qualquer tipo de transferência, provisó­
ria ou permanente, de empregados que 
tenham a transferibilidade como condi­
ção explícita ou implícita. de seus con­
tratos de trabalho." 

A diversidicaçào no entendimento da 
matêria, partida daquel~ que entendern ser 
o adicíonal devido até para os casos de trans­
ferência em carâter permanente, vem causan~ 
do perturbação graves na economia das 
empresas, país, 

"Ganhando os empregados transferi­
dos - não em caráter emergencial, mas 
permanente - mais 25% que seus cole­
gas que já prestam serviços na mesma 
bas~. irão ensejar a estes as naturais 
reinvidicações no sentido da obtenção 
de equiparações salariais, sob a invo­
cação do Art. 461 da CLT que.- consa­
grando o prindpio da isonomia -
manda pagar salário igual, ao trabalho 
igual, ~a mesma localidade." 

O projeto contempla, por isso, uma nova 
fórmula de compensação para o aeronauta 
transferido em caráter permanente. Assim. o 
§ 3~", a ser acrescido <to mesino art. 27, estabe• 
Ieee o pagamento de uma ajuda-de-custo, 
nunca ínferíor ao valor de dois meses de satã­
rios, "para as despesas de mudança e insta­
lação na nova base," ficando, ainda, o 
transporte e a transladação da bagagem por 
conta do empregador. 

Assim: o aeronauta terã duas condições 
de transferência: a provisória, com o 
adicional de 25%, e a permanente, com a 
ajuda de custo. As duas hipóteses, no entan­
to, partem da premissa de que o empre­
gador, no momento de decidir, já tenha 
esquematizado o tempo de duração da 
transferência. 

Ora, pode ocorrer que, ape.sar de ''transfe­
rido pi-ovisoríamente", seja necessário, por 
motivo superveniente; que o empregado 
permaneÇa fora da base por tempo superior 
aos t 20 dias previstos. Nesse caso, a 
tra~sferência, que de início era provisória, 
assume a condição de permanente. 

Tal situação não está bem definida no 
projeto e, assim. para evitar problemas futu­
ros, cumpre fazer-se a sua previsão legal. 

Por outro lado, para o fiel cumpritnento 
do espírito do projeto, evitando-se suces­
sivas transferências pernlanentes, em curto 
período. ressalta-se a necessidade de se acres· 
centar um parágrafo, estabelecendo o 
interstício entre duas movimentações de 
carâter permanente. 

Por igual, o valor fixado para a ajuda-de­
custo, no caso de transferêricia permanente, 
também nos parece insuficiente para atender 
às grandes despesas de mudança da família e 
dos bens do aeronauta de uma base para ou­
tra. Ninguém ignora o alto custo do trans­
porte de uma mobília completa e de todas as 
demais utilidades domésticas, quando feito 
entre cidades distantes, às vezes localizadas 
a mais de mil quilômetros uma da outra, 
como é comum neste grande País. 

Com estas considerações, ao nos manifes­
tarmos favoravelmente ao projeto que, sem 
dúvida, visa a eliminar fatores de atrito e de 

~~ 

insatisfação, altamente prejudiciais ao 
desempenho de tão difícil profissão, permí­
timo·nos sugerir as seguintes emendas: 

EMENDA N• 1-CLS 

Altere-se o art. J9 do Projeto, para 
acrescentar ao art. 27 do Decreto-lei n~' 18, 
de 24 de agosto de 1966, onde couber, os 
seguintes parágrafos: 

" ~ O aeronauta transferido em carã­
ter permanente não poderá ter outra 
transferência do mesmo tipo, sem que 
ocorra o intersticio de dois anos." 

"§ Ultrapassado o prazo a que se refe­
re a letra "a" do § i", a transferência 
provisória será transformada em perma· 
nente, ficando o empregador obrigado 
ao pagamento d.a ajuda-de-custo refe~ 

rida no§ 3"" 

EMENDA N•2-CLS 

No parágrafo 3,. do art. 27 do Decreto~lei 
n,. 18, de 24·de agosto de 1966, a que se refe~ 
re o art. I'~ do projeto, onde se lê "dois meses 
de salário", leia-se "quatro meses de salá~ 
rio". 

Sala das Comissões, em 26 de setembro 
de 1973.- Franco Montoro, Presidente­
Nei Braga. Relator - Renato Franco 
Accioly Filho- Guido Mondin. 

PARECER N•480, de1973 

Da Comissão de Finam;as 

Relator: Senador Lourival Baptista 

O projeto em estudo, encaminhado à 
aprecíação do Congresso Nacional, com a 
Mensagem n"' 199, de 1973, do Senhor Pre­
sidente da República, objetiv~ alterar a reda­
çãa do art. 27 do Decreto~lei n9 18, de 24 de 
agosto de 1966, que dispõe sobre a profissão 
do aeronauta. 

O art. 27 supracitado, objeto da presente 
alteração, dispoê: 

"Art. 27. Para efeito de transfe­
rência nos termos da legislação em vi­
gor, considera~se base do aeronauta a 
localidade onde o mesmo está obrigado 
a prestar serviços e na qual deverá ter 
domicifio." 

"Parágrafo único. Enquanto per­
durar a transferência, ficará o emprega­
dor obrigado a um pagamento suple­
mentar. nunca inferior. a 25% da remu­
neração percebida na base." 

As inovações sugeridas, estabelecem: 
I) as transferêncías passam a ser 

provisórias e permanentes, conforrne a 
necessidade de servíço e a sua duração; 

2) Na transferêncía provisória cuja dura­
l~ào não pode exceder a 120 dias, fica manti­
do o adicional de 25%, a ser pago mensal­
mente, ao aeronauta; 

3} Na transferência permanente, cujo 
deslocamento implica em mudança de domi­
cilio, o aeronauta receberá o pagamento de 
uma ajuda de custo, nunca inferior a dois 
salários mínimos, para indenização de despe~ 
sas de mudança e instalação na nova base, 
bem como o seu transporte, por conta da 

empresa, nele compreendidas a passagem e a 
trasladação da respectiva bagagem; 

4) As vantagens financeiras provenien­
tes de transferências, quer provisórias ou 
permanentes, não se incorporam à 
remuneração do aeronauta. 

A Exposição do Ministro da Aeronãutica, 
em defesa do projeto, salienta: 

"A Consolidação das Leis do Traba­
lho, em seus Artigos 469 e 470, esta­
belece diversos princípios relativos à 
transferência do trabalhador, entre os 
quais o de que só se justifica o "paga­
mento suplementar .. mínirno de 25%, na 
transferência provisória (enquanto 

·perdurar essa situação) e, ainda assim, 
dos trabalhadores cujos contratos seja 
inerente a íntransferibilidade, mas que a 
empresa se veja na contingência de 
deslocar de sua sede de trabalho, "ettt ca· 
sa de necessidade do serviço". 

2. Consequentemente, na conformi­
dade desses mesmos dispositivos, não ha­
verá de se falar no "pagamento 
suplementar" em referência, com rela~ 

cão a qualquer tipo de transferência, 
provisória ou permanente, de emprega~ 
dos que tenham a transferibilidade como 
condição explícita ou implícita de seus 
contratos de trabalho. 

3. ·Ao aeronauta, sendo transferível, 
por condição ínsita à natureza de sua 
atividade, não poderia caber, pois, em 
hipótese alguma, o adicional em 
apreço." 

A Comissão de Legislação Social, ao exa­
minar a matéria apresentou duas emendas, 
objt:tivando, a prirneira, a adoção de me­
didas que têm a finalidade de r~forçar os 
critérios adotados no tocante à transferência 
permanente, e, a segunda, a elevação da aju­
da de custo de dois para quatro salârios do 
aeronauta, em caso de movimentação em 
caráter permanente. 

Como se observa, a matéria tem a fina­
lidade de atribuir ao aeronauta, dentro da 
sua legislação específica, situações compatí­
veis com o seu regime de transferências, 
eliminando-se, consequentemente, distor­
ções da Lei vigente, que têm sido ponto de 
discórdia entre empregados e empregadores. 
Sobre esse aspecto, a proposição foi ampla­
mente debatida na Comissão de Legislação 
Social, que apresentou as emendas neces­
sârias ao aperfeiçoamento da disciplina que 
se pretende estabele~::er. 

Quanto ao êx:ame do projeto, deõtro da 
área de nossa competência, vale salientar 
que o mesmo não tem implicação nas finan­
ças públicas, regulando, simplesmente, e 
com muito acerto, situações entre os 
aeronautas e as empresas aeroviárias. 

Assim, somos pela aprovação do projeto e 
das duas emendas, da Comissão de Legisla­
ção Social. 

Sala daf. Comissões, em 26 de setembro de 
1973.-- Senador 'Joio Cleofas, Presidente 
- Senador Lourival Baplisca, Relator -
Senador Geraldo Mesquita - Senador 
Cattete Pinheiro - Senador Emival Caiado 
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- Senador Milton Trindade - Senador 
Amaral Peixoto Senador Wilson 
Gonçalves - Senador Ne.Json Carneiro. 

PARECER N' 481,de 1973 
Da Comissão de Redação 

Redatào final do Projeto de Resolução 
n'146, de 1973. 

Relator: Senador Cattetl! Pinheiro 

A Comissão apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n(l46, de 1973, que sus~ 
pende a proibição contida nas Resoluções 
n•s. 58, de 1968, 79, de 1970, e 52, de 1972, 
para permitir que a Prefeitura Municipal de 
Buritama. Estado de São Paulo, aumente o 
limite de endividamento público, me~ 
diante contrato de empréstimo destinado à 
ampliação dos serviços de pavimentação as­
fáltica de ruas. 

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 
1973. - Carlos Lindenberg, Presidente -
Cattete Pinheiro, Relator -·Wilson Gon­
talves- José Lindoso- José Augusto. 

ANEXO AO PARECER 
N'481, DE 1973 

Redação final do Projeto de Resolução 
n" 46, de 1973. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou. nos termos do art. 42, inciso VI, da 
Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' ,DEI973 

Suspende a proibição contida nas Re­
soluções n?s S8, de 1968, 79, de 1970, e 
52, de 1972, para permitir que a Pre­
feitura Municipal de Buritama, São 
Paulo, aumente O limite de endividamento 
público, mediante contrato de empréstimo 
destinado à ampliação dqs senicos de pa­
vimentação asfáltiea de ruas. 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E suspensa a proibição constante 
do arL !9 da Resolução n9 58, de 1968, re­
vigorada pelas de n9s 79, de 1970, e 52, de 
1972, todas do Senado Federal, para per· 
mitir que a Prefeitura Municipal de 
Buritama, Estado de São Paulo, aumente 
em Cr~S 500.000,00 (quinhentos mil cru· 
zeiros). o limite de endividamento público, 
mediante contrato de empréstimo com a 
Caix.a Econômica do Estado de São Paulo, 
destinado à ampliação dos serviços de pa· 
vimentaçào asfáltica de ruas providas de 
água. esgotos, guias, sarjetas e iluminação 
püblíca. 

Art. 2'>' Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
O expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. !'1·Secretário. 

~lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N° 196, de 1973 

Nos termos do art. 292 do Regimento 
Interno, requeiro a reconStl'lttição do Pro­
jeto de Lei do Senado n9.$).-de 1971, que es­
tabelece pmzos para ewêUção dos planos de 
heveicultura, previs~s Pelo art. 3<?, da Lei n'~ 
5.459, de :2! de junho de I968, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 
1973. -Senador Flávio Britto. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
O requerimento lido não depende de de­
liberação· do Plenário. A Mesa pro­
videnciará a reconstituição requerida, nos 
termos do a.rt. 292, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Acha-se presente o Sr. luis Gonzaga de 
Barros. Suplente convocado para ocupar a 
vaga, na representação do Estado do Rio 
Grande do Norte, decorrente do fa~ 
!edmento do Senhor Senador Duarte Filho. 

Nos têrmos do parágrafo único do art. 59 
tio Regimento lnteMo, S. Ex' passará a par­
ticipar dos trabalhos da Casa, dispensado 
do compromisso regimental, visto já o haver 
prestado quando de sua convocação, a 12 de 
março de 1968. 

O SR. PRESIDENTE (P&ulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Nelson Carneiro. que falará como 
líder. O SR. NELSON CARNEIRO 
(Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Dizia o -;audoso Senador Otávio Man~ 
gabeira que no Brasil o homem público 
estréia todos os dias. 
. É o caso do Embaixador Francisco 

Negrào de Uma. Pelo que li nos jornais, na 
sessão de ontem, o Deputado Peixoto FHho, 
do Estado do Rio, anunciou que o ex-Go· 
vernador da Guanabara ingressaria -como 
já é público- nos quadros do MDB Jaca!. 
Escolheu S. Ex• esse Partido por ser aquele 
em que figuravam seus amigos, aquele que o 
apoiou, durante seu governo, aquele cujas 
tendências se harmonizam com as suas prÓ· 
prias tendências. 

Nào havia nenhum motivo de critica a cír· 
cunstància de S. Ex' haver preferido um Par· 
tido ao outro. Por isso mesmo que são dois 
os Partidos e a possibilidade de inscrição 
está aberta num e noutro. 

Mas o, nobre Deputado Flex.a Ribeiro, a 
quem todos devemos a maior consideração e 
apreço, aparteou S. Ex•. pelo que divulga o 
Jornal do Brasil, para dizer que: 

"O ingresso do Sr. Negrào de Lima no 
MDB, dentro da lógica, deveria ter ocor­
rido em 1966, e que formalizar esse ato 
em 1973 somente demonstra pu­
silanimidade. falta de coerência e falta 
de esperteza.·· 

Sr. Presidente, são palavras altamente in­
juriosas e que não se harmonizam com a ati­
tude do ex~Governador da Guanabara. O 
Sr, Negrão de Lima, durante seu período go­
vernamental, não se filíou a nenhum Partido 

político e procurou fazer um governo de 
equilíbrio - seu Secretâdo de Viação, in· 
clusive, era um ilustre representante da 
ARENA, o brílhante Engenheiro Paula 
Soares -. teve o cuidado de fazer um go~ 
verno de congraçamento. Não seria, por­
tanto, nesta hora, que S. Ex• iria entrar no 
Partido da Oposição, nas asperezas da 
Oposição, por pusilanimidade, falta de coe· 
rência e falta de espertez::~. 

O Sr. Eurico Rezend1~ - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende - Esse debate teria 
ocorrido ontem, na Câmara dos De­
putados ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Exato. 
O Sr. Eurico RezerKie- ... e os jornais no· 

tíciaram hoje. Estabeleço um confronto 
entre o temperament,J cordial e a educação 
pessoal, aliá!l requintada, do Deputado 
Flex.a Ribeiro, e ess.J noticia, e vejo que ê 
inaceitflvel esse conct:ito. Não acredito que o 
Deputado Flexu Ribeiro tenha irrogado ou 
tacllado de pusilânime o ex.~Governador 
Negrão de Lima. Quer~me parecer que V. 
Ex• deveria colocar a interpretação jor~ 
na!ístíca ai sob reserva. Pelo que 
conhecemos daquele ilustre parlamentar da 
Guanabara, os ccnceitos aí emitidos não 
conferem com a su..t personalidade, 

O SR. NELSON CARNEIRO - Exa· 
tamente, nobre Senador Eurico Rezende. 
Surpreendem-me essas palavras divulgadas 
entre aspas e atribuídas ao ilustre Deputado 
Flexa Ribeiro, a quem tOdos devotamos o 
maior respeito, não só pela sua vida pública 
ctlmo pelo seu patrimônio educacional e 
também pela lhaneza de trato, pela dis· 
ereção de atitudt!S . 

O Sr. Eurico Jtezende- S. Ex• parece que 
presidiu até há pouco tempo um organismo 
internacional vinculado à Educação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Exato. 
E aquelas palavras sem uma impugnação, 
desde logo, poderiam malear presença, nos 
quadros do MOB, de um homem que vai en­
grandecer, vai enriquecer aquela agre. 
miação. 

O Sr. Euri1:o Rezende - V. Ex.• não teve 
tempo de empreender a grande viagem geo· 
gráfíca, de alcançar a Càmara, ir lá ao 
<.~paohamento taquigrâfiCo Para espancar 
qualquer d~vida. Espero que V. Ex•, em 
outras oportunidades, faça isso; a não ser 
que V. Ex• deseje, de logo fazer o lan­
çamento d,, candidatura do Sr. Negrão de 
Uma a SenJdor FederaL 

O Sr. Bc~njamin Farah - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Jã o 
concederei. 

Esclareço que me baseio na informação 
de um órgão da maior responsabilidade, que 
reproduz essas palavras entre aspas, em 
meio do no\ciãrio. Certamente, se esse jor­
O<!I não merecesse fê, não estaria aqui 
estranhando - e não criticando, apenas 
estranhando - o Deputado Flexa Ribeiro 
tivesse assim se referido ao ilustre ex· 
Governador da Guanabara. 



3706 Quinta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se<io 11) Setembro de 1973 

Ouço com muito prazer o Senador Benja­
min Farah. 

O Sr. Benjamin Farah -·v. Ex~ faz 
muito bem em trazer à tribuna do Senado 
c~sas consíderações, Quero dizer a V. Ex' 
que esposo o pensamento do nobre Senador 
Eurico Rezende, porque o Deputado Flexa 
Ribeiro é, sem dúvida, homem fidalgo, bem 
educado e conhece bem o pensamento e o 
pwcedimento do Embaixador Negrào deU­
m<!, também é homem fidalgo e bem educa­
do. S. Ex~ além de se ter evidenciado um 
~ovcrnador fecundo, com grande saldo 
positivo no Estado da Guanabara, demons­
trou, em todos momentos mansidão de 
espírito, serenidade de homem comple­
tamente desarmado de ódio e de vingança, 
S. Ex~ ascendeu ao Governo debaixo de pres­
s:Jo dos seus adversários: no entanto, não te­
ve o dest:.io de punir quem quer que seja, de 
se vingar dos insultos de que foi víima. Foi 
Jh.J Gtn'crno, realmente. homem sereno e 
p:encroso c com muito equílibrio. Portanto, 
a po~i~,::ào de V. Ex•, em defesa do Embaixa­
dnr ~c!-(r:Jo de Líma, merece a nossa irrestri~ 
ta wlidariedade. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Pn.:sidcnte, cr:.~.rn essas as palavras que eu 
t!ucria proferir. exatamente para repetir Otá­
\ÍO Mangabeira: de nada vale a longa vida 
rUblica de cada um de nós. A qualquer ins· 
tatllc teremos de comparecer diante do 
rúblico, para fazer nossa própria defesa; 
teremos de comparecer perante o tribunal 
da opinião pública, para justífkar nossas 
utitudcs. ainda as mais claras. 

Otitvio Mangabeira dizia que o homem 
público, no Brasil. se inicia, estréia, começa 
sua ~:arrcira todos os dias. Negrào de Lima 
rarcce que começa novamente sua carreira, 
porque jl1. ao fim de uma longa jornada de 
ho.ml'o!m públíco, lhe são irrogadas por um 
ilu'itre representante da Guanabara expres­
~ôc..:-. que não condizem com sua vida e nem 
~.:vm 'ua Cúnduta. 

As minhas divergências- e todos nós te­
mos - com os homens públicos que passa­
r•lm pela vida pública do Brasil, n:Jo impe­
tkm de lhe dar o tributo de nos!io respeito e 
dl..' nossa admiração. Mas; não quero encer­
rar, Sr. Presidente, sem acudir· à malic1a do 
1wbn: Senador Eurico Rezende. S, Ex• é que 
acaha d~ l<wçar a candidatura a Senador do 
nobre Embaixador Negrào de Lima. O 
\-lo" i menta Democrático BraSileiro não o 
fel ;linda, talveL não o faça, nem o Sr. Ne­
.e.r:111 de Lima ingresse no Punido com a 
nmd1ç<io de ser candidato a este ou àquele 
ro-.w cleítoral. 

O Sr. Eurico Rezende - Permita-me 
tlUtra breve intervenção. N.ão fui eu quem 
lançou. V. Ex~ jâ está •·faturando", natural­
mente- Oesconfiado de que o ex~Governador 
da Guani.lhara, que realmente fez uma admi­
nistraçiio brilhante c teve uma conduta 
exemplar, caracterizada pelo elevamento de 
esrírittJ. V. Ex~ estú desconfiado de que essa 
candidatura possa vir. Então quer ter a 
prima1iu da titulariedade do primeiro 
louvor. Quer dizer que nós outros ficaremos 
em scp:undo lugar. Mas não desejo fazer 
inju!>tiça, entendendo que na opção: reelei· 

çilo do seu emínente colega Oanton Jobim e 
eleição do Sr. Negrão de Lima, V. Ex.• esteía 
com a segunda alternutiva. · 

O SR. Benjamin farah - Foi S. Ex' 
quem falou em lançamento, ainda há pouco. 
Acho que S. Ex• está~se esquecendo disto. 

O Sr. José lindoso -V. Ex' me permite 
um i.l)Xlrle? 

O SR. NELSON CARNEIRO - O~u o 
ap<Hte ao nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso- Simplesmente para 
assinalar a V. Ex• que eu não havia percebi~ 
do nenhuma malícia, por parte do nobre 
Senador Eurico Rezende, ao proclamar que 
a fala de V. Ex~ tinha uma significação mais 
alta. Em Política, todas. as coisas- e a pala­
vra é um dos instrumentais mais usados -
têm conseqüêncías ou visam a conse­
qüéncias mediatas ou imediatas. De forma 
que V. Ex~. ao patrocinar a candidatura do 
Embaixador Negr~o de Lima, pelo Partido 
de V. Ex~. só est<Jria honrando esre Partido, 
uma ve7 que se trata, realmente. de uma figu· 
ra da mais alta respeitabilidade no panora· 
ma político do Brasil. O Embaixador Ne­
grão de Lima- é unânime este depoimento, 
de toda a Nação, diriamos assim -, 
comportou-se com a maior correção, com o 
maior equilíbrio no Governo da Guana· 
bara, ao lado de uma realização de traba· 
lhos altamente meritória para aquela cidade· 
estado. 

O SR. NELSON CARt'>EIRO - S<. 
Presidente, vou encerrar, üpenas agra· 
decendo a oportunidade que abri ao nobre 
Senador José Undoso, •ilustre Lider da 
Maioria. de fazer justiça, como todos os ou­
tros Srs. Senadores, à pessoa do Embaixa­
dor Negrào de Lima durante seu último 
período governamental. S. Ex" merece, real· 
mente, as consíderações aqui feitas e os 
aplausos uqui recebidos. 

Não posso deixar de estranhar que, ape­
sar de conviver. no mínimo há três anos, 
com o nobre Vice-Líder do Governo, o ilus­
tre Senador amazonense ainda não tenha 
conhecido a que ponto leva a capacidade 
maldosü, agradavelmente maldosa, sem 
contundências e até colorida, do nobre 
Senador Eurico Rezende. S. Ex~ é um poço 
de maldades, m<l..-. um poço benéfico de mal­
dades, daquelas que não fazem mal, apenas 
encantam esta Casa com os floreios da sua 
linguagem e cultura. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex~ ê que é um 
"Butantà" florido, com toda essa gentileza. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
quero d<.Jssificar o aparte do nobre Senador 
Eurico Retende, senão, como um momento 
fclir. da nossa convivência, um momento 
agradável. um momento malicioso da noss.a 
vida parlamentar. E isso S. Ex~ o é, da forma 
mais encantadora possíveL Apenas. quem 
disso não se apercebeu, até agora, foi o no­
bre Senador José Lindoso. 

Quando o Senador Eurico Rezende se re· 
feriu à candidatura do Sr. Negrão de Lima, 
queria, certamente, jogar o modesto Líder 
da Minoria contra o seu ilustre liderado, o 
nobre Senador Danton Jobim. Mas fê-lo 
çom a habilidade que lhe é habitual e sob as 
in!\pirações do Espírito Santo ... 

O Sr. José Undoso- Mas esse é candida­
to a Governador! 

O SR. 7'1ELSON CARNEIR(} - Sr. 
Senador, há partidos políticos, há conven­
ções partidárias e estas dirão quais são os 
candidatos que irão disputar o Governo da 
Gunabara e a Senatória daquele Estado. 

Por enquanto. Sr, Presídente, aqui fica 
com a palavra da Maioria, a reparação que 
era nece!\sári<l às críticas feitas à ilustre pes~ 
soa do Sr. Negrào de Lima. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Benjamin Farah, por cessão do nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quero, nesta oportunidade, congratular· 
me com a Assemblêia legislativa do Estado 
da Guanabara, pela oportuna iniciativa do 
Deputado Silbert Sobrinho. do M.D.B. 
carioca, que apresentou àquela Casa legis~ 
!ativa anteprojeto de lei facultando a criação 
de escolas profissionais nos estabelecimen· 
tos industriais que operam no Estado a que 
temos a honra de representar no Senado 
Federal. 

Essa proposição, Sr. Presidente.... merece 
de nossa parte os mais calorosos aplausos, 
pois visa, sobretudo, promover a melhor 
especialização da mào-de·obra tão carente â 
indústria, não apenas na Guanabara como 
em todo o País. 

O anteprojeto apresentado díspõe que "os 
estabelecimentos industriais da Guanabara 
poderão organizar e instalar escolas de 
aprendizado profissional, sujeitas à inspeção 
dos órgãos competentes, e destinadas aos 
seus empregados e menores de 14 a 18· anos 
de idade". Estabelece ainda que os currícu· 
los e~colares serão organizados de acordo 
com as instruções da Secretaria de Educação 
e do Conselho Estadual de Educação, de for· 
.ma a {\orresponder ao i"' ciclo básico. 

Por outro lado, fica a empresa autorizada 
a deduzir, mensalmente, do seu débito com 
o imposto sobre circulação de mercadorias, 
até 50% (cinquenta por cento) dos gastos 
comprondamente efetuados para a manuten­
ção da escola, não podendo o montante da 
dedução ser superior a 30% (trinta por cen~ 
to) do imposto devido. 

Constituindo-se o Rio de Janeiro o Esta­
do com os maiores índices de escolaridade e 
renda per capita do País, e juntando~se a isso 
o fato de ser, também, o grande centro de 
onde os acontecímentos se irradiam para to­
do o território nacional e, em decorrência 
disso, pas·a onde se encaminham as indús­
trias mais sofisticadas, temos que levar em 
conta a necessidade premente de se criar 
uma disponibilidade de mão-de-obra qualifí· 
cada que possa corresponder à demanda des­
sas novas indústrias, que buscam a Guana· 
hara como .;:entro de suas atividades. 

A indicação do anteprojeto a que nos esta­
mos referindo visa, exatamente, criar condi­
ções para a consecução desses objetivos, 
com vistas ao nosso desenvolvimento. 

Merece apoio toda e qualquer iniciativa 
que atenda ao melhor emprego da tecno-
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logia, sabendo-se que, hoje, as competições 
nesie setor sào enormes. E sir'la de exemplo 
o que se sucedeu com as nações industrializa­
das no após-guerra: graças ao seu preparo, 
sua tecnologia, sua mão-de-obra altamente 
especializada. em tempo reéorde consegui­
ram reorganizar as suas fábricas e equilibrar 
as suas economias. 

Desenvolvimento, Sr. Presidente, pressu­
põe preparo, cultura, educação; dai porque 
o anteprojeto em tela, cercado doo;; cuidados 
devidos, visto se aplicar melhor .às grandes 
indústrias, merece os nossos aplausos e o 
nosso apoio. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 
Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
(Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Nosso eminente colega. o nobre Senador 
Eurico Rezende, já trouxe ao conhc:cimento 
desta Casa, em palavras repassadas de ardor 
cívico, reconhecimento e gratidão, o que foi 
a visita de S. E.x• o Sr. Presidente Médici e 
sua comitiva, ao Estado do Espírito Santo, 
no último dia 17, onde recebeu realmente "a 
maior homenagem tributada a uma auto­
ridade pUblica em todos os tempos". 

Ante o extraordinário significado da 
presença ali do Chefe do Governo, entendo 
não ser demais que outro representante do 
povo capixaba torne ao assunto, para con­
signar nos Anais não apenas seu apoio c 
solidariedade ao pronunciamento do 
eminente Senador, mas apresentar sua pró­
pria versão, com referência ao desenrolar 
dos acontecimentos e homenagens ocorridas. 

Recebido no Aeroporto Eurico Salles 
pelo Exmo. Sr. Go'lernador do Estado, seu 
Secretariado, representantes no Senado e na 
Câmara, Diretores da Cia. Vale do Rio 
Doce, autoridades civis, militares e eclesiásti­
cas, representantes de todas as classes 
sociais e por grande massa popular que 
aplaudia incessantemente, apôs .os cumpri­
mentos de estilo, seguiram S. Ex•s e comiti­
vas para o Porto de Tubarão, onde seriam 
inaugurados mais uma usina de pelletizacão, 
o novo pier e iniciado o carregamento de 
minério do supergraneleiro Docecanyon e a 
seguir realizado o almoço, na casa de hóspe­
des da C ia. Vale do Rio Doce. 

Dando início às solenidades, falou o Sr. 
Presidente da Vale do Rio Doce, Dr. 
Raymundo Mascarenhas, dizendo da expan­
são e progresso da Companhia ao, longo do 
tempo, da significação das inaugurações que 
se realizavam para o desenvolvimento do 
País, da gratidão ao preclaro Pre&idente 
Médici e a seu Governo pelo apoio constan­
temente dado às iniciativas da Empresp, sem 
o qual nada poderia ter sido realizado. 

Dando seguimento ao programa, Pirigi-
o;;e para o longo pier que foi inaugurado 

e ;,. Ex• o Sr. Presidente da República 
acionou as máquinas que deram inicio ao 
primeiro carregamento do navio 
Docecanyon. 

O novo cais do Porto de Tubarão permite 
a atracação de navios de até 270 mil tone1a-
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das, e está sendo preparado para embar­
cações de atê 300 mil toneladas . .t atualmen­
te o terceiro porto do Mundo que comporta 
tais graneleiros de minério, existindo apenas 
dois outros do mesmo porte no Japão. 

O navio Docecanyon que pertence a uma 
das subsidiárias da Vale do Rio Doce Nave­
gação S. A.- Oocenave- é o maior mons­
tro que já vi em minha vida. Basta citar que 
comporta ele 270 míl toneladas de minério 
ou 329, 518 metros cúbicos de óleo que 
transporta do Golfo Pérsico para o Brasil. 
!ev<tndo nosso minério de ferro para o 
Japão. Seu comprimento é de 339,500 me­
tros lineares, tendo, de largura, 55 metros. 
Para fazer~se uma idéia mais realista de suas 
proporções imagine-se que. no seu convés, 
cabem dois e meio campos de futebol. 

·Seu carregamento é feito pela apare­
lhagem do Porto de Tubarão em 18 horas. 
ou sejam 16 mil toneladas por hora, que em 
breve serão 32 mil, com a montagem de mais 
um carregador, ufna vez que a Companhia 
Vale do Rio Doce elevará, neste ano, a 
exportação de mtnério para cerca de 40 mi­
lhões de toneladas, pretendendo em 1975 
alcançar a cifra de 60 milhões. a caminho da 
meta dos 100 milhões. 

A Usina de Pellets inaugurada vai operar 
3 milhões de toneladas, permitindo que se 
eleve para 6 milhões a exportação do Ptodu­
to. 

Durante o almoço, que decorreu em 
ambiente de alegria e cordialidade, todos 
descontraídos pela simplicidade do Presiden­
te, dele se aproximaram para uma palavra, 
uma manifestação ou uma palestra. 

Veio depois a inauguração 'do Centro 
Soda! do SESI, onde S. Ex' foi recebido 
pelos dirigentes da Confederação e Federa­
ção das lndilstrias e grande massa de tra­
balhadores e alunos da entidade. 

As dem,ais solenidades decorreram no 
Palãcio do Governo, vendo-s~ ·as iu.as por 
onde passava o Presidente e as cercanias do 
Palâcio Anchieta repletas de povo a 
aplaudir. • 

t evidente que a presença do Exmo. Sr. 
Presidente Médici no Espírito Santo teria a 
mais elevfl.da significação e a maís alta 
repercussão. A tudo. entretanto, superou, o 
gesto do Chefe do Governo que em expres­
siva cerímônia, sancionou e promulgou ali, 
na capttal esjJinto-santense. · a Importante 
Lei n'~ 5.919, de 17 de setembro de !973, 
criando a SI DER BRÁS, que vai promover e 
gerir os interesses da União em novos empre~ 
cndimentos siderUrgicos e de atividades 
afins, ato este, sem dúvida, que indica a 
magnitude do polo siderúrgico que será 
implantado na Região: o maior do Hemisfé· 
rio Sul e um dos maiores do Globo terrestre. 

Na oportunidade, presente inclusive os 
Exmos, Srs. Ministros Dias Leite e Pratini 
de Moraes, Generais Carlos Alberto 
Fontoura e Sylvio frota,· o Ministro Jorge 
d'Escragnolle Taunay e Diretores da Vale 
do Rio Doce, o Engenheiro Sarcínelli Gar~ 
cia fez uma breve exposição sobre a produ­
ção de aço brasileira, que em t969 era de 
4.900.000 toneladas devendo atingir a 
32.000.000 de toneladas em 1980. 

O Sr. Ministro da Indü5'tria e do Comér­
cio deu prosseguimento à 'í)alestra do Secre­
tário Executivo do Consider, oferecendo 
detalhes sobre as prioridades estabelecidas 
em 1971 para desenvolvimento das antigas 
expansões das Usinas SiderUrgicas e início 
do H e IIJ estágios, até 1978.. Ressaltou ain­
da o Sr. Ministro Pratini de Morais que no 
relacionamento com a instalação de novas 
Usinas Siderúrgicas o problema está a~sim 
definido: Usina de Tubarão, estudo da viabi­
lidade já pronto; Usina de ltaqui, estudos de 
viabilidade iniciados em agosto último. 
Estas usinas, disse ainda, serão construídas 
pela SlDERBRÃS, que exercerá o controle 
acionário dos empreendimentos. No caso de 
Tubarão, com a participação da Vale do Rio 
Doce. Em Tubarão deverão associar-se à 
SIDERBRÁS as empresas Kawasaki, do 
Japão e Finsider, da I1.âlia, que se propõem 
a exportar atê 2/3 da produção total da usi­
na. 

O Presidente du Assembléia Legislativa, 
Dr. Lúcío Merçon. ac proceder a entrega do 
título de cidadão espírito~santense ao 
Presidente Médici, cc•meçou dizendo: "Hoje 
é um dia histórico para o Espírito Santo. E o 
é pelo simbolismo todo especial desta data, 
que v<~.i marcar, pam a posteridade, o reco­
nhecimento do povc espírito-santense a Vos­
sa Excelência. Feliz da gente que sabe 
cultuar a gratidão. Assim pensando e assim 
agindo, a nossa Assembléia Legislativa, em 
nome de todos os Q'Je vivem e mourejam nes­
t<~. terra de Oomir;gos Martins, aprovou o 
projetq do então deputado Teodorico de As­
sis Ferraço, concedendo o título de Cidadão 
espírito-santense a Vossa Excelência, 
senhor General Emílio Garrastalu Médici. 
E hoje tenho a honra de entregar-lhe este 
diploma, fato que para mim constitui um 
dos momentos mais significativos da minha 
vida pública''. 

E -ma.is adiante: "'Como brasileiros teria· 
mos que homenageá-lo, com a alma em fes­
ta, pelo progresw que o seu Governo impri­
me a esta Nação". 

E terminou alírmativo: 

"Receba, afinal, Senhor Presidente, os 
nossos apla·J.sos sinceros nos instantes fi.. 
nais de seu Governo. Pelo que fez pelo 
Brasil e pela que fez pelo Espírito Santo, 
jamais Vo5sa Excelência será esquecido. 
A sua imagem será guardada como a 
imagem do homem seguro. sereno, 
simples e bom; como a imagem da 
dedicação patrÍótica às coisas deste 
País." 

Dando seqüência às homenagens. o Sr, 
Governador Arthur Carlos Gerhart Santos, 
ao fazer entr·~ga da comenda da Ordem Esta­
dual do Mérito Jerônimo Monteiro, assim 
se pronunciou: 

"Há, precisamente, dois anos honrou­
nos Vossa Ex.celêncía com sua visita. 
Sua pre.sença significou, então, uma pa­
lavra d·~ estimulo e um éompromisso de 
apoio i.l luta dos capixabas, no sentido 
de integrar o seu Estado no processo do 
desenvolvimento nacional. 

Hoje,volta Vossa Excelência, numa 
oport..Jnidade em que poderã comprovar 
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que o seu apoio e esse estimulo frutifica­
ram e permitiram ao Espírito San.to, nes­
se período, as mais decisivas conquistas 
de toda sua história no campo social. 

O Sr. Eurico Rezende- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O Sr. Carlos Lindenberg - Com muito 
pnller. 

O Sr. Eurico Rezende- Tive oportunida­
de de fazer rápido registro da visita presiden­
cial ao Espírito Santo e V. Ex' agora oferece 
detalhes, peças importantes para a compo­
sição do fato verdadeiramente históriço. 
Poderíamos resumir a relevância da viagem 
na atitude do Presidente Médici e na condu­
ta do Ministro Pratini de Moraes. O Chefe 
do Governo. diante das manifestaç?Jes 
populares, do carinho e calor do povo 
capixaba, teve os seus olhos marejados por 
mais de uma vez e todos nós fomos teste­
munhas disso. O Ministro Pratíni de Mo­
raes, ao discorrer sobre os grandes 
empreendimentos siderúrgicos do Espírito 
Santo, que terá a maior usina siderúrgica da 
América Latina e, talveL, uma das maiores 
do Mundo, concluiu seu discurso, na Assem· 
bléía Legislativa, dizendo que o meu Estado 
passava a ter condições de um país. Estes 
dois episódios entronizaram, enalteceram e 
bastaram para caracterizar, de uma maneira 
superavitária, digamos assim, a importância 
da estada do Presidente Médici no Espírito 
Santo, que, dentro de pouco tempo. estará, 
como outras unidades federativas, citando­
se. de passagem, São Paulo, a falar grosso 
também nos fl}icrofones da economia nacio­
naL 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço, nobre Senador Eurico Rezende, 
o aparte de V. Ex~. que não só enriquece 
meu discurso, como vem completar a repor­
tagem que estou fazendo daquela visita. 
Prosseguindo com as palavras do Sr. 
Governador: 

Vivemos hoje não mais a euforia de 
um futuro promissor, mas a serena 
consciência de que amadurecemos nos­
sas vocações e transpondo um crônico 
descompasso, alcançamos padrões de 
desenvolvimento ajustados ao ritmo 
nacional. A Nação que, por certo, assis­
te a. todo o desdobrar da luta dos capixa­
bas por ampliar suas possibilidades. hã 
de ter pressentido que, exatamente no 
perfodo do profícuo governo de Vossa 
EKcefência, os avanços alcançados fo­
ram decisivos. 

Assim, a homenagem que, neste 
instante, prestamos, na forma de conces­
são a V. Ex• do Grande Colar da Ordem 
Estadual do Mérito Jerônimo Monteiro, 
simboliza o sentimento de sincera grati­
dão de todos os nossos coestaduanos, 
reconhecidos à dedicada e carinhosa 
atenção do seu governo à nossa terra. 

É de ___ sC riotar. nesta oportunidade, a 
significação c a natureza da Ç>bra legada 
ao Espírito Santo por aquele de quem a 
Ordem Estadual do Mérito recebeu o no· 
me. Foi Jerônimo Monteiro um apósto-
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lo do Jesenvolvímento, consagrando ao 
Espírito Santo toda sua inteligência e 
bravura dvica. 

Ao reafirmar o nosso agradecimento, 
não posso deixar de mencionar a Revolu~ 
çUo de 1964 que, renovando toda a vida 
do Pai:-.. permitiu o ressurgimento de to~ 
d<J~ aquelas condições que possibilítam a 
plena e tranqüila realização dos ideais 
dos homens, como Vossa Excelência. 
dedicados a servir à Pâtria e ao seu 
Povo." 

Encerrando as solenidades, o Sr. Presiden­
te da República - o primeiro a receber a 
Ordem do Mérito Jerônimo Monteiro -
rompendo o protocolo, em improviso reple­
to de sentimento e emoção, que quero fixar 
no.~ Anais, para a ·História, e.t.:primiu sua 
gratidão ao povo do Espírito Santo, com es· 
tas pa!<J\'ras que podem figurar n.a melhor 
dn:\ antologias; 

"Meus senhores, mais uma vez venho 
ao Espírito Santo. Desta vez vim para 
ver, e para receber_ Recebi duas homena­
![etls que muito me sensibilizaram, mas, 
tanto o que vi, e tanto o que recebi, 
acredito. sincerumenle, que pouco valem 
por aquilo que senti, porque senti nesta 
terru, senti nos homens que governam, 
que representam essa terra. um estado 
de espírito que é fora do comum. 

Vejo o governador como que meio 
u!urmado com o que poderã acontecer 
com este Estado, que ultrapassa suas eta­
pas. Meio alarmado com o que será o 
Espírito Santo com a SlDERBRÁS, 
com seu petróleo que jorra, com as 
instalações portuárias, com o desenvolvi­
mento industrial, com o desenvolvimento 
agrícola. 

{sto é algo de notável. ~ algo que en­
che de prazer aqueles a quem o destino 
chamou para dirigir essa Nação. O ilus· 
tre representante do Legislativo recor­
dou, na sua bela alocução, uma frase 
que disse, logo no início do mêtri}over­
no, dirigindo-me aos alunos do Colégio 
Pedro H: "Ninguém segura este País". 

São decorridos já quase quatro anos, e 
a evídência dos fatos parece que confir­
ma essa minha previsão. Ninguém segu­
ra este País. Vamos marchando para a 
frente, com esse estado de espirito que 
caracteriza o povo do Espírito Santo. 
Muito obrigado, Sr. Governador, pelas 
homenagens. Sr. Presidente da Assem­
bléia, muito obrigado." 

Terá o Senhor Presidente e o cidadão 
General Emílio Garrastazu Médici, pelo que 
está fazendo pelo Brasil, pelo Espítito Santo 
e pdo povo brasileiro, nosso reconhecimen· 
to e a gratidão imorredoura do povo espí­
rito-santense. (Muito bem! Palmas. O ora· 
dor é. cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­

co Montoro. 
O SR. FRANCO MONTOR (Ptonu,... 

cia o seguinte discurso. Sem rfl'isào do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabo de receber do Diretor do jornal 
Opinião, a seguinte carta: 

Exmo. Sr. 

Rio de Janeiro, 
setembro 14/1973 

Senador Franco Montoro 
Senado Fedçral 
Brasília- DF 

Meu caro Franco Montoro: 

Estou-lhe enviando matêria que se .. 
publicada no Jornal OPINIÃO, de 
feira, dia 17, onde v~ê poderá verificar 
os cortes feitos peJa censura. Nela se 
constata que todas as referências feitas à 
sua atuação e suas opiniões quanto ao 
projeto do novo Código Penal Brasileiro 
foram cortadas. Não tivemos outra alter­
nativa, a não ser publicar a matéria com 
os referidos cortes. 

Um agraço do amigo. - Fernando 
Gasparian. 

Sr. Presidente, é de estarrecer a falta de 
senso desse censor. No meio de uma notícia 
sobre o novo Código Penal em tramítaçào 
no Congresso,· o texto é o seguinte: "Na· 
opinião do Senador Franco Montoro (MDB 
de São Paulo), essa questão, dada a sua gran~ 
de importância, deveria ser discutida por 
mais tempo". Censurado. 

Qual a razão? Qual o interesse público? 
Adiante, diz o artigo- trata·se de uma ver~ 
dadeira revisão do Código: 

"Não se trata de simples emenda; ao 
contrári.l, há 108 modificações - diz 
Franco Montoro." - Censurado: díz 
Franco Montoro. "Constituem uma re­
visão completa ... " 

O Censurado fui eu! Por que? Adiante, 
uma frase inteira. censurada, 00 seguinte 
teor: 

"A importância do Código torna difí­
cil às pessoas de bom-senso discordar do 
Senador Franco Montoro quando ele 
díz "estar havendo uma pressa injustifi~ 
cável na ,!lpreciação pelo Congresso." 

Censuradas essas palavras! Qual a razão 
de ser dessa censura? 

O Sr. Eurko Rezeode - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Adian­
te, outro trecho: 

"Por tudo isso, a pressa nesse caso 
parece, realmente, injustificada .. ,'' 

e, agora, a frase censurada: 

"Entre outros motivos, porque o pro­
jeto chegou ao Congresso com falhas gri­
tantes ... " 

Censurado! Essas são palavras que pro· 
feri aqui: "O projeto chegou ao Congresso 
com falhas gritantes", falhas QUe acabam de 
ser corrigidas na Cârnara dos Deputados e, 
expressamente reconhecidas pelo Relator, 
que é um representante da ARENA. Um 
dos artigos do projeto, enviado ao Congres-
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so, dá nova redação ao artigo, e em nova dis· 
posição manda·se suprimir o artigo que aca· 
ba de ser reformado. F a:z.se referência à no· 
va numeração de sete artigos e mencionam­
se apenas cinco. Com a confusão estabeleci­
da. ficaram na numeração do Código: passa­
se do art. 45 para o 47 e do 63 para o 65. São 
falhas gritantes, lamentáveis, que foram 
denunciadas por mim, mas, quando o jornal 
noticia, o censor corta esta minha afir­
mação. Evidentemente, ninguém pode jus· 
ti ficar ·essa censura, mas não podemos dei­
xar sem um protesto e sem uma explicação 
sobre a gravídade deste fato. A liberdade da 
imprensa é algo fundamental numa nação 
civilizada. A inépcia desse censor mostra a 
gravidade da situação; então, a opinião pú­
blica brasileira está sujeita à falta de critério 
revelada por esse homem, por esse empre­
gado?! 

Ê evidente que não é esse o critério do Go­
verno! É evidente que não é esse o critério 
do Ministro da Justiça! Mas o abuso está 
praticado e documentado. 

Ouço, com prazer, o aparte de V. Ex•. no-­
bre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurko Rezende - V. Ex• faz uma 
afirmativa baseado numa comunicação que 
lhe fez o Diretor do jornal, no sentido de 
que houve esses cortes mencionados por V. 
Ex•. Tendo em vista que, realmente, nas 
áreas especificamente citadas por V. Ex• a 
censura operou-se à toda a carga e em dema· 
sia, entendo que a informação que lhe deu o 
Diretor do jornal deve ficar sob reserva. 
Não temos certeza de que houve essa censu­
ra. Por outro lado, V. Ex• falou, por mais de 
uma vez e por mais de uma hora; tenho a im· 
pressão de que foi o próprio jornal que cen· 
suron, porque a quilometragem oratória de 
V. Ex• não caberia na edição. Só posso atri· 
buir a isso, pois não vejo razão para· os cOr· 
tes ai mencionados por V. Ex• Tenho a im· 
pressão de que foi economi~ interna do jor· 
na!, principalmente na atual crise de papel 
que o mundo atravessa, que não cria condi­
ções para que os grandes jornais brasileiros 
tenham oportunidade de publicar, na ínte­
gra, os pronunciamentos de V. E;-.;•. De 
modo que devo dizer a V. Ex• que não estou 
acreditando nisso; acredito mais na falta de 
papel. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
há de me permitir: a blague nós a recebemos 
com risos, que foi o que V. Ex• procurou. O 
que há de sério no aparte de V. Ex• exige 
uma conseqüência: afirmo e trago docu­
mentos. Ê a carta do Diretor do jornal e a 
fotocópia que passo às mãOs de V. Ex•, com 
os trechos cortados. 

V. Ex• não estará querendo fazer blague 
achando que uma piada pode anular um 
documento? Admito que V. Ex• ponha em 
düvida, também ponho. E a razão de ser des­
sa interpelação é precisamente esta: é que a 
nobre Maioria tome o documento, leve ao 
Governo e traga o desmentido; ou puna o 
culpado. 

Admito a hipótese do erro, V. Ex• há de 
admitir também. Se houve falsa afirmação 
do Diretor do jornal, ele poderâ ser punido 
por denúncia ~;aluniosa ou crime semelhan­
te. Mas se houve, não um excesso, mas um 

abuso, e um abuso contra a Constituição, 
contra a 1ei, contra a opinião pública, contra 
o direito que. tem o homem de ser informado 
e a Imprensa, de informar. Delito grave foi 
perpetrado póf'um anônimo funcionário do 
Governo; o Governo há de apurar a respon­
sabilidade e punir esse funcionário, e evitar 
que o fato se repita, porqUe realmente deson­
ra o País. Porque se disser, no 'exterior, que 
censuraram essas expressões, aí será hora de 
outros rírem do nosso País. 

Passo às mãos de V. Ex• O texto é sério. 
Está riscado pela censura e é o diretor do jor· 
nal que nos informa e diz a data do jornal 
que será publicado com os cortes abaixo, 

O Sr. José Uadoso- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
muito prazer. 

O Sr. José Lindoso- Acho que V. Ex' 
considerou como se fosse uma bla.gue a con­
clusão do nobre lider Eurico Rezende. Não 
considero uma blague. V. Ex~. efetivamente, 
já ouviu do ex-Presidente da Associação Bra­
sileira de Imprensa, o Senador Danton Jo· 
bim, as reclamações relativamente ao pro· 
blema do papel. A imprensa toda tem noti· 
ciado. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Ninguém nega essas. crises. 

V. Ex~ não perca tempo em debater este 
ponto, porque se falta papel, não tenho dúvi­
das. t outra crítica que se pode fazer ao 
Governo. 

O Sr. José Lindoso- Gostaria que V. Ex" 
me permitisse um aparte. (Assentimento de 
orador.) Neste ponto, não concordo com V. 
Ex.• 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
concorde ... 

O Sr. José Líndoso - Mas quero dizer a 
V. Ex? que tenho, vezes diversas, sustentado 
a existência da censura. E entendo que o 
Governo, no processo revolucionário, tem o 
direito de censurar toda matéria que diz res· 
peito à segurança. É um direíto da Revolu­
ção. E temos que tomar consciência desses 
fatos. Mas isso não é aplaudir a Revolução, 
é explicá·la e interpretar a realidade de um 
fato que se processa na marcha que V. Ex• e 
que todos estamos percebendo, de acordo 
com as aspirações maiores ·do Comando 
Revolucionário, para a plenitude da De· 
mocracia. Agora, concordo com V. Ex• 
Numa matéria eminentemente têcnica como 
na discussão de um Código de Processo 
Penal, nào havia por que fazer censura. Há 
de haver algum equívoco nessa colocação. A 
verdade é que o Senador Eurico Rezende, na 
sua lucidez, distingue perfeitamente, como 
todos nôs da Maioria, o que é realmente 
matêría de segurança nacional; e nós, com a 
nossa responsabilidade de intérptetes e 
defensores da Revolução, não fugimos ao 
reconhecimento da existência dessa censura, 
como também não concordamos que ela se 
faça em matéria eminentemente técnica, que 
não tenha nenhuma conseqUência sobre o 
problema de segurança nacional. E nem 
maior era o interess~. senão aquele de eluci· 
dar, de esclarecer e de contribuir para o 
aperfeiçoamento de uma Lei. E, nesse aspec· 

to, V. Ex• pode contar co-m a compreensão 
de nossa Liderança, o que transmitiremos 
através dos caminhos nect!ssários. V. Ex~ já 
viu o gesto largo de solidariedade, de com­
preensão, diríamos assim, do nobre Uder 
Eurico Rezende, ao rece:ber o documento, 
para examinar e transmitir à Maioria 
informações, a fim de ~~ue se configurem, 
que se esclareça efetivz.mente os aspectos 
deste problema. Nào podemos, no escuro, 
sem saber exatamente o porquê e também 
como estava redigida a nota, endossá-la 
plenamente. Mas, em ·.natéria técnica, não 
podemos concordar com a censura. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agrade· 
~o o aparte de V. Ex•, que traz duas contri­
buições concretas: a p·:imeira ê que V. Ex•s 
concordam que, em t•!se, esse tipo de cen· 
sura é inadmissível; a segunda: V. Ex's se dis­
põem a levar ao Executivo esse protesto e 
trazer ao Congresso a explicação a que o 
Congresso tem direito. Entendo que dare­
mos um grande passo com esta intervenção. 
Chegou a hora de substituir o monólogo go­
vernamental por um diálogo democrático. 

Sr. Presidente, vê·se que a preocupação 
do censor foi poupm o Governo. Toda vez 
que havia uma crítica ao Governo, ele 
cortava. 

Evidente que não foi ísto que serviu de 
justificativa ao ato do 1 Governo ao 
introduzir a censura. 

Sr. Presidente, para completar minha res­
posta ao aparte do nobre Senador Josê 
Lindoso, destaco dois aspectos, com os 
quais concordo, e afirmo claramente o pon· 
to de que discordo: a segurança nacional 
não justifica a censura que está sendo manti­
da atualmente no País. 

O Sr. José Undoso - É porque V. Ex• 
não se conven;;eu de que estamos num 
processo revolucionário, que existe e é 
irreversível. 

O SR. FRANCO MONTORO - Enten· 
do que se fez .J. Revolução para instituir a 
democracia no Brasil. 

O Sr. José Líndoso - E o que se está 
fazendo. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
Democracia f::li interrompida por um perio· 
do de exceç?m, e entendo que exceção é 
exceção. Quando, passados 10 anos, ainda 
continuamos a louvar a censura e as me­
didas excepcionais, estamos querendo ... 

O Sr. José Lindoso- V. Ex• comete uma 
injustiça. 

O SR. FRANCO MONTORO- ... perpe· 
tua r o transítôrio. 

O Sr. Jmíé Lindoso- Permite V. Ex~ um 
aparte·~ 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex' comete uma 
injustiça ~ Maioria e ao Governo, quando 
diz que nos colocamos, aqui, a louvar a 
censura. 

O SR. FRANCO MONTORO - Estão a 
justificá-la. 

O SR. JOSt LINOOSO- V. Ex• há de 
convir que a palavra foi colocada inadequa­
da e injuriosamente, porque nem o 
Governo nem a Maíoria louvaram a cen· 
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o;ura: rt!conhet:t.'v~e a nece~~id.1de d<.~ censura 
por imperativo de -;egurança naçional. em 
função dm maiort's mter~~es do País. Reco­
nhecer a necessidade de um estado não t: 
!uuvar esse est.:tdo. Então, \'. Ex.~ inc<)tfç 
realmente em uma dJ~turçào, em função do 
f;CU ponto de vi..,ta puramenre oposicionista, 
perdendo. assim, a grandeza na colocação 
do problema, e que contou não só com a 
nossa aquiescência, no plano de comprev 
ensão e de exame. como a de toda a Casa. 

O SR. FRA71'CO MONTORO - Se o 
prob!ema é apenas de palavra, não terei dú~ 
vida em empregar outra exprcssào. Quando 
falo louvar. e fale1 de tmproviso. é no se-n· 
tido de justificar, de julgar que é um bom ins­
trumento. Quem afirma que a censura, o AJ-
5 são instrumentos salv..1dores da seguranç<J 
nacional. está, de certa forma, louva!"ldo o 
im.trumento. o meio. No entanto, não terei 
nenhum problema em substituir a palavra 
loUl'ttr por outra; justificar. 1"ão justifico. 
Estaremos. assítn, entendidos na questão 
semãntka. O importantt: .seria que n"lS enten~ 

dêssemo.r. na qut!stào de fundo. 
O Sr. Eurko Rezende - Permite V. Ex' 

um aparte? 
O SR. FRANCO MO'ITORO - PoiS 

não. 

O Sr. Eurico Rezende - Realmente, na 
época em que o Brasil se preocupa muito 
com a quc-~tão semântica, instalou-se. aqui, 
neste jó~e1n País de dimensões continentais, 
um proc'!s-;o de decomposição nacional. E, 
no instante em que procurávamos cuidar de 
questões de fundo, o Brsil se afirmou dentro 
de suas fronteira e projetou, no mundo 
todo. uma imagem de afirmação de imagem 
de e de vitória. Então, digo a V. Ex• - aliâs 
repetindo - o sistema constitucional bra~ 
s1iciro C um mstrumento de normas demo­
crática-. e de pnncípfos proçe1osuais revo~ 
!udonário-.. V. Ex~ e todos o:-. paria· 
mcntares, 4U.Jndo aqui compareçemos par<J 
as.;.umir o et>ercício dos nossos mandatos, 
juramos respeitar a Constituição: E na Cons~ 
tituição está o AJv5. Esse AJ.j tem sido, na 
verd<ide, um instrumento do portentoso 
desçnvolvimcnto deste País. 

O SR. FRA'ICO MO!><TORO - Isto é 
!ouv:1r'." 

O Sr. Eurico Rezende- Louvo o Al·S e 
digo mais ... 

O SR. FRAI'<CO M071:TORO - Então 
V. Ex.~ estâ contra o seu co-Uder José Un. 
doso. V. Ex• louva e ele se queixa. Portanto. 
ê inJÚfid dizer que está aprovando ... 

O Sr. Eurico Rezende - O AI-5 está em 
vigor há muitos anos, Sempre qut! hâ eleiv 
çào. o pmo responde, através de"uma es­
tatbtJCJ e"magadora de dois terços, em 
favor dos candidat\1~ da ARENA. Portanto. 
o A l-5 interpreta, realmente, o sentimento 
nadonal. V. Ex~ rodt.'tia ate propor .:t que se 
cohJI..<tS~e o Af~5 crr plebiscito nacional. Bas­
taria o Presidente Médici fater um discurso 
em São Paulo, outro nu Guanabara e o ter~ 
ceiro em Vitória ... 

O SR. FRA71:CO \IONTORO - E pec­
mitir que a OposiçZi.o fale. 

O Sr. Eurico Rezende- ... e V. Ex~ cn. 
contrarí~t a resppsta do povo. Então, não 
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tcnhu V. t.x~ a vaidade de querer ser o ele­
mento de vanguarda na interpretação do 
sentimento n<:~cional. O sentimento n:1cional 
tem sido interpretado pela ARENA. O 
papel do M DB tem sido de físcaliLação, e V. 
Ex.~s. têm cumprido, principalemnte no 
Senado, nobremente 0 seu dever. O 4.1-S 
está situado harmonicamente na alma na~ 
cwna!. Ele pode ser repelido para efeito de 
semânlica, em que V. b.• é campeoníssimo. 
mas, em questão de fundo e para aproveitar 
as sua<> observações. o A1-S - repito - é 
um mal çonJuntural necessário. porque. se 
for re\ ogado a curto prazo, voltaremos à 
ag1tação dos campo!> e à baderna das ruas, 
contr.t :ts quais se fel uma Revolução neste 
País. e Revolução que veio para ficar. V, Ex.' 
ter.'t npurtunidade de constatar e!'.se fato, 
JWfi-{Uc ainda tem seis anos de mandato. 

O SR. FRA:>ICO MONTORO - Agra· 
deço a reafirmaçào de sua conhecida ideo· 
Jogiu. V. Ex:' argumenta usando um tipo de 
raciodnio que os antigos chamavam de 
"'futuribília": aquilo que aconteceria, se o 
que vai acontecer não acontesse. V. Ex• diz: 
se se pusesse em votação o AI-5 ... Pois 
ac~íto a !emhrança de V. Ex~: vamos colocar 
em votação o Al-5 e ver se o povo o aceita. 
O que não se pode ê argumentar com a se~ 
gurança granilica, como o faz V, Ex'. ad~ 
mitindo como certo o resultado positivo. 
Diz ainda V. Ex~: ponha-se em votação e dê­
se ao Presidente da República a opor~ 
tunidade de fa!ur à Nação e ele serã apro~ 
vado. Apenas faço um acréscimo; dê·se ao 
Presidente d.1 Repúblíca e à Oposição o di~ 
re1to de discutir, 

O monólogo mio caractenza nenhum país 
civili.r<tdo e culto, f. o diálogo, é o debate, é 
a controvérsiu que servem para o es~ 
darecimento de grande parte dos problemas 
que o Brasil está süfrendo hoje. 

Nos últimos dias. ilustres Representantes 
da ARENA denunciaram, nesta Casa, con· 
seqü~ncias gravíssimJ.s da política ou da 
falia de plant·jamento da política go-. 
vernamental t:m relação ao leite, em relação 
â carne, em relação ao cnfé, em relação às 
pequenas e médias empresas. O seu protesto 
fica restrito a uma notícia nos jornais. O 
debate na televisão e no rádio ê impossível. 

Estamos realmente num regime que se po~ 
deria di.ler, -;em nenhum exngero, em 4ue a 
verdadt: passa :.1 ser unilateral; "fazer o jogo 
da verdudc" significa; tem que se ouv1r a ver­
dade tio Governo e não a contestação, a con~ 
trovérsia. o ponto de vista da Oposíção. 

Fui eleito Senador hâ pouco mais de dois 
anos. Desde e)o.sa ocasião atê hoJe, não tive a 
oportunidade de voltJr à televisão ou ao 
r:ldio p:..~ra um dçbate sobre qualquer pro­
blema no meu Estado, na Capital Federa! 
ou na Guanabara. 

O Pre.;idente do Movimento Democrático 
Brasikirn. que ac;~.ba de ser lançado can­
didato à Presidenôa da República, fez um 
discur.;1l em que cx.pressou o pensamento da 
Oposição e de milhúc.:, de brasileiros. E o 
Brasil não pode •JU\·i-lo pelos grandes meios 
de comumçaç:lo - rádio c televisão. Aque­
les que sahem o valor dos meios de co~ 
munic;.~çiio, a 1mportància da comunicação, 

sabem o signif1cado do rádio c da tdevis.ln 
transmitindo em cadeia. 

Quando S. Ex~. o Sr, Pre"iident<-: da Re­
pública, na última operaçào-!rnpu~:l,l falou~ 
Nação anunciando trê~ grand~:~ inmaç0c_..;, 
dei uma entrc\ista à Imprensa, e c-;t;.~ não fo1 
publicada. Eu dizia. em nvmc d<J Opn-.icilo, 
que desafiãvamos o Governo d no..., conceder 
a metade do tempo ocupadl) pelo Sr _ Pre­
sidente da Repôhli<.:J, paro que -interpe!â!'Jv 
semo& S. Ex', para que no-; àis .... esse o 4ue o 
Governo atual fel com <l fundo de t.:om~ 
pensaçào do sa15rio-famflia, com 0'11 re· 
cursos para a habitaç~o popular E não se 
pôde falur. 

Discursamo:s aqui. A 1'0.7. do Brasil dã o 
título do que se fu!ou, >:~lguns jornais pu~ 
blicam um resumo, mas o debate de­
mocrático, o diálogo demt)crútico. não se 
fa1. Prevulece o monólogo governamentaL 
Isto ê bom para o Pab'? Isso ajuda ao Go­
verno? Respondo com <i maior trun­
qüilidade e segurança: l\:ào. 

O Sr. Eurico Rennde- Permite V. Ex~ 

um aparte? 

O SR. FRA!><CO ~10:-iTORO - O c;,,. 
Vl!rno seria o prime1ro intcre\sadn em ~1uvir 
a;.; crítica;;; a seus atos, em ouvir o dehnte 
sobre .r.uas medidas, p.na não incidir e rein­
cidir nos mesmos erros. O!kialmente, a in­
naçdo no Br;.tsil hoje e 12":-. Algut:m acredita 
ni-.~o'' \la:. i: um dado ofi..:ial, à cu..;ta dare­
petição. da \n<;istênóa e da proihiçihl de que 
~e diga o contrário. Fica estabeiel.:ida a t~e 
de que J. innaçilo é de ! y; .. ou de que no ano 
passado foi dr.: !4(,~. Ela o fni na Guanabara. 
com uma série de medida~ que aqui foram 
denunciadas, que dil:em respeito aos cui­
dados com aqueles preçu~ que ~ão servir de 
base aos índices da Fundação Getúhn 
Varg'ls. f. uma certa prepur<tçào de dados. i: 
uma conta de chegar. Permitam-me a e'l­
pressào: isto_nào é sêri{1 em relação ao País. 

Senadnr Funco Rezende, V Ex~ pediu 
um aparte'? 

O Sr. Eurico Rezende- Hâ muita tempo. 
O SR. FRA~("O ~IO~TORO - ("om 

praz:cr ouço o aparh! de V. Ex~. 
O Sr. Eurico Rezende - Espçr,) que ~) 

meu pedido não e..,teja em rl!gimc de ca­
ducidaoc. 

0 SR. FRA!>i('O !IIO~TORO - Não. 
V. Ex~ pvderâ dar o seu urarte. 

O Sr. Eurico Rezende- V. Ex~ fat uma 
injustiça e comete um e'\agero. O e'agero ê 
reivindicar que fique dl.<.poni\'d para cada 
Senador ou cada Deputado que de">ejc a 
rede ... 

O SR. fRA~CO MO~TORO ·- Paca a 
Opüsição. Governo e Opmiçàfl São dQ\s 
Partidos, e~tá facilitada a tarefa. 

O Sr. Eurico Rezende ... de comunicaçJo 
sonora e visual. lembro-me de quando V. 
Ex~ era Mínístrn: a Oposição, na época. re­
clamava a mesma coi;;.a, mas o !'.I!'U Govt:rnll 
nunca deu. 

O SR. FRA!><CO \IONTORO - In· 
feli.tmente, V. b .. ' erra redondament~. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex:~ me con­
cedeu o aparte., Deixe-me completá-lo. 

O SR. FRANCO M071:TORO - O 
aparte. eu o de1. V. Ex• já usou. ma.~ e~tli fn-
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zendo, agora, um discurso. Interrompo o 
discurso para pedir um aparte e dizer que a 
afirmação de V. Ex• não tem nenhuma pro~ 
cedência porque, no meu tempo de governo, 
não havia Oposição~ participei de um go~ 
verno de união nacional. 

A sua UDN fazía parte do meu governo . ._. 
O Sr. Eurico Rezende- Mas havia opo~ 

siçào. 
O SR. FRANCO MONTORO - ... atra­

vés do Uder Virgílio Távora e através de Ga~ 
briel Passos. Foi um governo de união na~ 
danai. Não havia Oposição. 

O Sr. Eurico Rezende - Não havia, Ex~ 
celênciu'? 

O SR. FRANCO MONTORO 
Portanto, V. Ex• como sempre, argumenta 
com dados da Lua. Se se colocar em votação 
o Al-5... 

O Sr. Eurico Rezende --= V. Ex• faz in~ 
justiça ao então Deputado Nelson Carneiro, 
que era vigoroso oposicionista. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se se 
colocar em votação o Al~5 no tempo da opo· 
si cão ao governo de V. Ex.• ... 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• vai per­
mitir que o seu humilde colega conclua? 

O SR. FRANCO MONTORO - São 
fatos que não têm fundamento concreto, 
Lembro a V. Ex• que fi:z. parte, e apenas fiz 
parte, do governo, na medidá em que foi um 
governo de união nacíonal, com todos os 
Partidos presentes: UDN, PSD, PTB, PDC, 
e Partidos menores. 

O Sr. Eurico Rezende - Havia oposí~ão, 
sim. 

O SR. FRANCO MONTORO - Par­
tidária, não! 

O Sr. Eurico Rezende - Lembro-me do 
Deputado Nelson Carneiro. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não! S. 
Ex.' também pertencia a um dos Partidos. 
Todos os Partidos estavam representados. 

O Sr. Eurico Rezende- Havia Oposição, 
sim; V. Ex• não está com a memória ver~ 
dejante hoje. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não é 
meória, é fato, nobre Senador. 

O Sr. Eurko Rezende- Apontei o exage­
ro e agora desejo apontar a injustiça: V, Ex', 
quando ·foi eleito Senador, aliás o 
"pantagruel" dos votos, o candidato mais 
votado em todos os tempos no Brasil, foi 
inqUilino, durante 60 dias, do rãdío e da 
televisão. Ex:põs seus pontos de vista e a sua 
pregação frutificou, espocou no seu orna~ 
mental mandato, através do qual V. Ex' 
fascina seus colegas e fecunda os anais da 
Casa. Então, os candidatos sempre tiveram 
a liberdade de comunicação. A Justiça E!ei~ 
tora! franqueou, O MDB percorreu toda a 
geografia do Brasil através da comunicação 
sonora e visuaL E o resultado da eleição'? 
2/3 para a ARENA e 1/3- não seí se estou 
exagerando - para o MDB. Em votação 
secreta. Porque V. Ex.• não vai entender que 
só a votação dada ao MDB é que significou 
a liberdade popular. V. Ex• não vai a esse 
ponto, a esse e:rc:agero. 

O SR. FRANCO MONTORO - Não é 
isso que se estã discutindo. V. Ex• está fugin­
do do assunto. 
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• 
O Sr. Eurko Rezende - Então, o fato é 

que na Televisão e no Rádio, nas épocas 
estabelecidas por lei votada por nós- não é 
decreto-lei - à\Qposição teve oportunida­
de. Agora, não t~ivel V. Ex• ficar com a 
prerrogativa de, à1jipl com a velocidade de 
uma semifusa, fiquein disponfveis para seus 
pronunciamentos e ~ra seu pessimismo 
nacional,as emissoras de rãdio e televisão do 
País. V. Ex• não vai querer isso, E V. Ex• ê 
um dos Senadores mais noticiados pela 
imprensa. Se hâ razão para ciúmes, o sujeito 
ativo ê V. Ex• e o sujeito passivo somos nós. 
V. Ex• sai mais do que o seu Líder. V. Ex• 
sai no Joraal do Brasil, saí no O Estado de S. 
Paulo, sai nas imagens de televisão, saí nas 
colunas da imprensa, sai nas vozes do rádio. 
V. Ex•, empregando um conceito popular, 
chora, grita e esperneia de "barriga cheia". 
V. Ex• é o Senador mais divulgado, e quan­
do o diretor da Opinião, por uma questão de 
economia de papel e de espaço," corta algu­
mas expressões do discurso de V, Ex', V. Ex' 
ocupa a tríbuna do Senado, nos fascina com 
a sua semântica, e perde a batalha do argu­
mento e da objetividade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Tenho 
duas observações a fazer sobre a declaração 
de V. Ex•: -primeira - peço que V, Ex• 
retifique a declaração que fez, porque na 
realidade faz uma injúria a um dos homens 
de maior respeitabílidade deste Pais, que é o 
diretor do jornal Opinião, o Engenheiro 
Fernando Gasparian. S. Ex• manda uma 
carta, assinada, dizendo que houve censura.' 
V. Ex• diz que ele cortou; ele teria feito, 
então, um papel triste. V. Ex• certamente 
não pensou devidamente no que estava 
dízendo quando, para fazer efeito, falou que 
por economia de papel, haviam sido corta­
dos essas expressões. O que o Diretor do 
jornal nos manda ê exatamente a composi­
ção do jornal e o corte feito pela c.ensura. 
Quem o afirma é o jornalista. V. Ex•s prome~ 
teram trazer as explica'ções, e nós as aguar­
damos. 

• O Sr. Eurico Rezende - Não prometi, 
mas poderei tra:z.ê~las. 

O SR. FRANCO MONTORO - Se não 
promete é porque não se sente suficiente~ 
mente forte para isso. Porque o desejo de V. 
Ex', certamente, é o de cumprir o seu dever 
de líder e informar o Congresso sobre as 
matérias de que é argüido o Governo que V. 
Ex~ representa. 

A segunda resposta que dou ao aparte de 
V. Ex~ é que V. Ex• faz: confusão lamentável: 
para tentar salvar as aparências, confunde 
coisas distintas, Protestei contra a ausência 
de debate no período põs~eleitoral. A 
existência dos horários gratuitos de Tele~ 
visão não foi constestada por nõs. Eles são, 
alíás, decorrência de uma lei. Fui um dos au­
tores da emenda que instituiu esse horário 
obrigatório. Esse horário foi respeitado e 
ninguém constesta esse fato. Mas serâ que 
V. Ex• se contenta com a possibilidade de 
ter, durante 60 dias, de 4 em 4 anos, aportu~ 
nidade de um contactO com a opinião públi~ 
ca? 

Ao se referir aos horãrios gratuitos, V, 
Ex• fugiu do problema, negou o que nin~ 

guém havia negado. O que é preciso ê que se 
sustente isso agora. Vamos ser claros. 

O Sr. José Undoso- "Um momento, V. 
Ex• me permite? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex~ diz: de 4 em 4 
anos. Acho que V. Ex• está equivocado: o 
acesso gratuito a todas a~ emissoras se faz de 
1 em 2 anos .. V. Ex•, realmente, deve ter 
esquecido isso. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. Ex• 
se refere às eleições municipais. 

O Sr. José Lindoso- E V. Ex• não as con~ 
sidera fundamentais? 

O SR. FRANCO MONTORO- Certo! 
O Sr. José Lindoso -·Considero-as funda­

mentais e exatamente nessas é que a 
ARENA mostra como o povo está com a 
Revolução 

O SR. FRANCO MONTORO - Admi­
to. E se o povo não votar na ARENA, há a 
cassação para eliminar depois o Prefeito, co­
mo awnteceu com o de Anâpolís, recente­
mente. 

O Sr. Eurico Rezende- Nisso V. Ex' co­
mete a primeira injúria do seu discurso. 

O Sr. José Lindoso- A primeira injustiça 
diria, não injúria1 C1 que não fica bem para 
um Professor de Direíto. 

O SR. FRANCO MONTORO - Podem 
dar o adjetivo que quiserem, cito o fato: elei­
to com vínte mil votos, foi cassado sem ne­
nhuma razão apre~entada. 

O Sr. José Lindoso - A Revolução não 
apresenta razões; também foi cassado um 
Deputado do Pará, já disse isso a V. Ex•. 

O SR. FRANCO MONTO RO -Não ab­
dico da minha ra.zão, da minha consciência. 
Fui eleito pelo povo para saber das razões, 
dos atos do Govc:rno e não foi apenas a Opo­
sição que foi ekita assim; foi todo o Con­
gresso. Está na Constituição, esta a que jura­
mos fidelidade, a que se referia o nobre Sena~ 
dor Eurico Rezende. Ali se estabelece que é 
função do Congresso Nacional fiscalizar os 
atos do Governo. E como posso fiscalizar se 
o Governo pnttica um ato da maior violên­
cia, como a de cassar o mandato do Prefeito 
de uma das maiores cidades do Estado, sem 
dar uma razão? 

O Sr. Eurico Rezende -Isto está na Cons~ 
tituição, há prerrogativa. 

O SR. FRANCO MONTORO- Não há 
prerrogativa e nem há um artigo de lei que 
diga que o Presidente não precisa dar satís­
façào; ele é obrigado a ouvir o Conselho de 
Segurança Nacional, mas não é, de modo ne­
nhum, autorizado a fazer com que a Nação 
silencie diante do seu ato, considerando~o 
infalíveL "'.\lão pense, porque o chefe pensa· 
râ por ti!" este não ê slogan da Democracia, 
não é este o ideal que tenhamos em vista e 
não é um.:t situação que possa ser suportada 
-não amanhã, mas hoje! -pelo povo bra­
sileiro. f!. o protesto que fazemos cada día 
que temos a oportunidade, usando da pala­
vra, dizer que a Revolução estâ realmente 
traindo ~( sua finalidade- que foi democrá­
tica, quando o Presidente Castello Branco 
foi eleito pelo Congresso. É preciso que não 
se esque;çam, os que têm memória fraca, que 
quem terminou o processo revolucionârio, 
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declarou vaga a Presidência e empossou o 
Chefe da Nação foi o Poder Legislativo que 
teve, assim, uma participação decisiva. E foi 
O Congresso que elegeu Castello Branco, 
numa disputa democrática - porque havia 
outros candidatos. 

E a Revolução, ao contrário do que se diz, 
não veio para ser permanente e para ficar; 
Milton Campos, que foi o primeiro Ministro 
da Justiça da Revolução, tornou muito clara 
essa distinção. A Revolução ê um processo; 
se ela se perpetua. ela nega a sua origem e 
trai a sua finalidade. 

Sr. Presidente, o objetivo da nossa inter­
venção erà apenas mostrar um pequeno ato, 
uma censura realizada por um homem que 
não apresenta credenciais para efetuar uma 
das tarefas mais sérias e graves. O reconheci­
mento de que seu ato não pode ser aprovado 
foi feito por todo o Congresso. Esperamos 
que o Governo dê explicações ao Congresso, 
ao jornal e à opinião pUblica da nossa terra, 
e puna aquel.e que estã traindo um dos direí­
tos fundamentais de todo o povo: o direito 
de ser informado pela Imprensa, que ê uma 
das cidadelas da liberdade e da Democrada. 

Era o que eu tinhl:l a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Josê Guiomard - Petrônio Portella -
Luis de Barros - Paulo Guerra - Arnon 
de Mello - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco- Leandro Maciel- Heitor Dias­
Vasconcelos Torres - Danton Jobim -

Benedito Ferreira - Osires Teíxeíra -
Mattos Leão - Celso Ramos - Lenoir 
Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Sobre a Mesa, expediente que vai ser lído 
pelo Sr. I~'-Secretârio. 

É lida o seguinte 

Em 26 de setembro de 1973 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de comunicar a Vossa 
Exceléncia, à vista do disposto no art. 7tt do 
Regimento Interno, que, voltando ao exer­
cício da representação do Estado do Rio 
Grande do Norte, conservarei o nome par­
lamentar adotado ao ensejo da minha pri­
meira investidura,. abaixo consignado e inte­
grarei a bancada da ARENA. 

Atenciosas saudações. 
Luis Gonzaga de Barros 
Assinatura por extenso 
Nome parlamentar: Luis de Barros. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -

O expediente lido vai à publicação. 
Sobre a Mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1 'l-Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
No 197, de 1973 

Nos termos do artigo 314 do Regimento 
Interno, requeiro dispensa de interstício e 
prévia distribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara o\1" 46, de l973, que dá 
nova redação ao art. 27 do Decreto-Lei n~> 
18, de 24 de agosto de 1966, que dispõe so-

bre o exerc1cio da profissão de aeronauta, a 
fim de que figure na Ordem do Dia da ses­
são seguinte. 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 
!973.- Senador VirgílioTáfora. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxi~ 
ma sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido 
pelo Sr. J<?-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N' 198, de 1973 

Nos termos- do art. 223 do Regimento 
Interno, requeremos que, em 2 de outubro, 
seja realizada sessão especila para reve­
renciar a memória do saudoso Senador 
Duarte Filho. 

Sala. das Sessões, 26 de setembro de 1973. 
- Jessé Freire - Duarte Filho - Ruy San­
tos- Adalberto Sena -Nelson Carneiro -
Cattde Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tórres) -
De acordo com o art .. 280, item J, do Regi­
mento Interno, este requerimento será obje­
to de deliberação após a Ordem do Dia. 

Terminado o período destinado ao 
E;~;.pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Uem I: 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 40, de 1973, de 
autoria do Sr. Senador Adalberto Sena, 
que dispõe sobre obrigatoriedade de ex.e· 
cução de música brasileira e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, n's 205, 206, 201, 473, 
474 e 475, de 1973, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça - I~' 
pronunciamento. pela constituciona­
lidade e juridicidade do projeto; 29 
pronuncíamento, pela constituciona­
lidade e jurídicidade do substitutivo e da 
Emenda nl' 2, de Plenário; 

- de Educação e Cu1tura - l~> pro­
nunciamento, contrário ao projeto; 2'1 
pronuncíamento, contrário ao substituti­
vo e à Emenda n9 2, de Plenário; 

- de Finanças - 1 ~ pronunciamento. 
favorável ao projeto; 2q pronunciamen· 
.to, favorável ao substitutivo e à Emenda 
n'l 2, de Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. lV-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N\' 199, de 1973 

Nos têrma:s do art. 353 combinado com a 
alínea b do art, 3ll do Regimento InternO, 
requeiro adiamento da Vfltaçào do Projeto 
de lei do Senado nq 40. de 1973, que díspõe 
sobre a obrigatoriedade de execução de mú­
sica brasileira e dá outras providências, a 
fim de que seja encaminhado ao reexame da 
Comissão de Educação e Cultura. 

Sala das Sessões, em 26 de setembro de 
197 3. - Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Carneiro, para justificação do reque­
nmento. 

O SR. NELSON CAR"EIRO (Para jus­
. tiflcar requerimento. Sem reYisào do (JTador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A douta Comissão de Educação e cultura, 
em seu parecer, baseia-se, para manifestar­
se contrar1amente à emenda, no disposto no 
Decreto n~' 50,929, de 8 de julho de 1961, 
qUe regula a contratação de artistas estran~ 
geiros pelas emissoras de rádio e televisão, 
teatros, buates e estabelecimentos congê­
neres, e, depois, quanto ao art. s~ diz; 

De fato, o art. s~ daquele diploma le­
gal determina que as empresas .grava~ 
doras são obrigadas,, ao orgamzarem 
as suas listas de lançamentos de música 
popular. a obedecer ao critério propor­
cional de um disco nacional de qualquer 
tipo ou rotação, com gravações de mú­
sicas bruSíleiras, para cada disco estran­
geiro de tipo ou rotação correspondente, 
constante .dos. seus suplementos de 
novidades. 

Com a devida vênia da douta Comissão, 
há dois pontos, aqui, a respigar: primeiro, 
que a Coms1sào se baseia no Decreto n"' 
50.929, que ê um ato do Poder Executivo, 
passível de ser revisto a qualquer tempo pelo 
próprio Poder Executivo. Se se tratasse de 
lei, ou de decreto-lei aprovado pelo Congres­
so, ou no uso das atribuições do Presi­
dente da República nenhuma dúvida pode­
ría ser suscitada, mas é apenas um ato do 
Poder Executivo. 

Outrossim S. Ex~ se refere ao art. 59 , ao 
fl;lto de que as empresas gravadoras são 
obrigadas a lançar um disco de música popu­
lar brasileira e um de origem estrangeira, O 
projeto visa à obrigatoridade da execução; 
não é da feitura ou da gravação desses dis­
cos. São fases diferentes. A execução é que é 
importante, como instrumento de divulga­
ção da música popular brasileira. Estes, 
os dois pontos, a meu ver, valem ser reexami­
nados pela douta Comissão de Educação e 
Cultura que, com seu alto descortino. certa­
mente, revera seu parecer, para ficar unifor­
me com os das demais Comissões favo­
ráveis ao projeto e à emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votaçf;.o o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
De acordo com a deliberação do Plenãrio, 

a matéria sairá da Ordem do Dia para o 
reexame sohcitado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres}­
ltem 2: · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 44, de 1973 {nQ 
l.30l-Bf73, na Casa de origem), de 

" iniciativa do Sr. Presidente da Re­
pública, que estabelece a obrigatorie­
dade de filiação do fPASE dos ser· 
vidores públicos, regidos pela Legislação 
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Trabalhista, que menciona, e dá outras 
providên~ias (dependendo de pareceres 
das Comissões de Serviço Público Civil, 
de Legí~l<içàu Social e de Finanças). 

A matéría foi incluída em Ordem do Dia 
sem os pareceres das Comis~ões comp; 
tentes. em virtude do disposto na alínea a do 
inciso IH do artigo 196 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa os pareceres que vão ser li­
dos peloS-r. l?-Secretárío. 

São f ido o~ seguintes: 

PARECERES 
N's 41!2, 483 • 484, do 1973 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 
44!73 - Projeto de Lei n"' 1.301-B; na 
origem ~. que estabelett a obrigato~ 
dade de filiação ao IPASE dos servidores 
públicos, regidos pela Legislação Traba­
lhista, que menciona, e dá outras 
providências. 

PARECER N' 41!2, DE 1973 

Da Comissão de Senh;o PúbUco Civil 

Relator: Senador Heitor Dias 

Mensagem Presidencial traz à apreciação 
do Congresso Nacional proposíçào tendente 
a consolidar a obrigatoriedade de determina· 
dos servid<Jres públicos, regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho, 
passarem a contribuir para o lPASE, fi­
líando·se, portanto, a esta instituição 
previdenciária. 

2. Pretende~sc, com tal diretriz, dotar a 
aludida entidade de recursos financeiros, 
capazes de permitir a plena expansão de seus 
serviços assistenciais, notadamente na área 
médica, visando, precipuamente, a atender 
as necessidades. nesse setor, da população 
brasileira. principalmente aquela que habita 
regiões interiores. 

3. Sintomáticas as palavras do Sr. Minis­
tro de Estado do Trabalho, em Exposição de 
Motivos sobre a matéria. verbis: 

"Em decorrência da adoção do regime 
jurídico da Consolidação das Leis do 
TrabalhíJ poli inúmeros órgãos do Servi­
ço Público Federal, observa o IPASE, 
atualmente, a diminuição paulatina da 
sua mas~a de segurados, fato esse devido 
não só &s exonerações e aposentadorías 
de funcionários públicos federais, como 
também em função da opção de inúme­
ros funcionários para o regime trabalhis­
ta, nos termos de permissivos constantes 
de diplomas legais. 

Não obstante, paralelamente a esse fa­
to, e tendo em vista o DecrNo n" 70.755, 
de 23 de junho de 1972, que reestruturou 
a atuarquia. vem o IPASE dinamizando 
seus serviços. encontrando-se empe­
nhado na interiorização dos serviços de 
assistência médica, estando prevista sua 
extensão a curto prazo a vários Estados, 
utilizando para essa tarefa, exclusiva~ 
mente. recursos oriundos da 
arrecad&çào que, em virtude do fenôme· 
no acima apontado, vem dimínuindo 
progressivámente. 
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A medida proposta, atravês do--proje­
to ora apresentado, redundará no 
ímediato acréscimo de cerca de 125.000 
segura~, à massa segurada pelo 
IPASE, ·~rrendo, em conseqüência, 
s.ubstanci3\;..aumento na arrecadação 
daquele ôr!IO, o que virá possibilitar a 
expansão continuada dos serviços. 

Por oportuO., convém salientar. que a 
diminuição de aproximadamente 
125.000 contribuintes do lNPS não 
afetará esse órgão, que tem, atualmente, 
a responsabilidade de prestar assístênciâ 
médica e assegurar os benefícios de pre~ 
vidência a aproximadamente 9.500,000 
segurádos." 

4. A proposição, todavia, merece 
reparo, para que não disponha em desacor­
do com recente legislação de previdência. 

Realmente, a vingar a redação do parágra· 
fo único, do art. 2q., do Projeto, estar-se-ã 
olvidando indevidamente modificações na 
conhecida LOPS- Lei n' 3.807/60. 

5. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, com a alteração 
co_~stante da seguinte: 

EMENDA No i- CSPC 

Dê-se ao parágrafo único do art. 2'~, a se~ 
guinte redação: 

"Parâgrafo Unico. Aos servidores de 
que trata o art. !Y, serão concedidos os 
benefíctos e serviços constantes da Le'! n'1 
3.807, de 26 de agosto de 1960, com as 
alterações introduzidas pela Lei n9 
5.890, de 8 de junho de 1973.'' 

Sala das Comissões, em 29 de agosto de 
1973.- Amaral Peixoto, Presidente- Hei­
tor Dias. Relator - Jessê Freire. com 
Iestrições - Magalhães Pinto - Benjamin 
Farah. 

PARECER 
N' 483, de 1973 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: &nado r Heitor Dias 

Oriundo do Poder Executivo, através da 
Mensagem n"' 172. de 5 de junho do corrente 
ano, visa o presente projeto de lei a estabele­
cer a obrigatoriedade de tíliação ao IPASE 
dos servidores públicos, regidos pela legis­
lação trabalhista, que mencíona. 

~- Na Câmara dos Deputados, tramitou 
o Projeto de Lei, que tomou o nv I .301-B. de 
1973, no prazo constitucionalmente previsto 
no art. 51 4 seus parágrafos da Constituição, 
vindo a esta Casa do Congresso Nacional, 
onde, na Comissão de Serviço Público Civil, 
recebeu parecer favorável, com a alteração 
prevista na Emenda n"' 1 - CSPC 

3. A.s razões qut; inspiram a proposição 
acham-se magnilicamente expostas na Expo­
sição de MotivOs do Senhor Ministro de Es­
tado do Trabalho e da Previdência Social a 
Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República, sendo de se ressaltar que todas as 
implicações da implantação do novo sistema 
acham-se devidamente previstas e equacio­
nadas, evitando~se a possibilidade de qual­
quer prejuízo quer para o lNPS, quer para o 

IPASE; ·quer para os servidores atingidos, 
havendo, ao ínvês diS!io, inúmeras van~ 
tagens, pela melhora de arrecadação do IPA­
SE. ensejando-se, em consequência, a expan­
são e o aperfeiçoamento qualificativo dos 
serviços. 

4, Na Comissão de Serviço Público Civil 
deste Senado Federal, recebeu o projeto 
parecer favorável, nos termos da Emenda n" 
I - CSPC, que oportu:1amente faz referên­
cia il Lei n"' 5.890, de 8 C.ejunho de 1973, que 
promoveu substancíais modificações na 
LOPS- Lei n' 3.807/60. 

5, Acontece, ainda, que os funcionârios 
do Banco Central são, por força do disposto 
no art. 52, parágrafo 49, da Lei n9 4.595, de 
31 de dezembro de 1964, "regidos pela legis­
lação de proteção ao trabalho e de previdên­
cia social, incluídos na categoria profis­
sional de bancários''. Além disso, a ampla 
maioria dos funcio7tãrios do mencionado 
Banco é requisitada ao Banco do Brasil, na 
forma da Lei n'~4.595, cujo parágrafo 29, do 
citado att. 52, assegura aos servidores daque~ 
le Estabelecimento, aqui em exercício, os 
direitos e vantagens da instituição de ori· 
gem, como se em efetivo exercício nela es­
tivessem. 

6. O Projeto •.:xclui expressamente, em 
seu art. 19, parág,:afo único, inciso UI. dos 
efeítos ·da Lei as Sociedades de Economia 
Mista; vale dizer, os ftmcíonârios do Banco 
do Brasil, que pn:stam serviços a este Órgão, 
por força do cit<tdo disposiüvo, combinado 
com o art. 52, parâgrafo 2'~, da Lei n<~ 4.595, 
continuariam miados ao INPS, enquanto 
que os servidor~s do quadro próprio de1ite 
danco passariar.1 a contribuir para o IPASE. 

7. A obrigatoriedade de recolhimento de 
contribuição ao mesmo tempo ao lPASE e 
ao lNPS apres~mta inconvenientes, do ponto 
de vista administrativo, indusive com refle~ 
xos no custo operacional do Banco, que te· 
ria de reaparelhar e adaptar setores, visando 
a entendimento com aquelas instituições 
previdenciárias para atender aos interesses 
dos funcionátios vinculados a cada uma. 

8. Nessas condições, somos, portanto, 
favoráveis ao projeto, à emenda da Comis­
são de Servi(;o Público Civil, e a uma emen~ 
da aditiva que apresentamos nos seguintes 
termos. 

EMENDA N' 2- CLS 

Inclua-s<: o seguinte inciso ao parâgrafo 
único do artigo J9: 

"VI- do Banco Central do Brasil." 
to par<!Cer. 
Safa das Comissões, em 10 de setembro de 

· 1973. - l?ra11 'O Montoro, Presidente- Hei­
tor Dias, Relator - Renato Franco - Wil­
son CamlíJOS. 

PARECER N'484, DE 1973 

Da Comissão de Finanças 

kelator: Senador Lourival Baptista 

Com Mensagem do Senhor Presidente da 
República é submetido à deliberação do 
Congresso Nacional, nos termos do artigo 
Sl da Constítuição, projeto de lei que esta­
belec<: a obrigatoriedade de filiação ao 
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IPASf:, dos servidores públicos, regidos 
pela !cgislaçào tmhalhista. que menciona, e 
dú outns prov1dências. 

A prorusiçào, de inicíativa Presidencial, 
C!'.tá acomnanhuda de Exposi.ção de Motivos 
do S'.!nhor Ministro do Trabalho e Previdên~ 
óa Soci<d. 

:-..la Clmara dos Deputados, o projeto 
obteve ;_lprovação do Plenário após tramítar 
pelas Comissões de Constituiçào e Justíça, 
do Trabalho e legis!açilo Social, de Serviço 
PUb/it:o e de Finanças. 

"'lu Exposição de Motivos, que acompa· 
nha u M..:nsugem Presidençi~l. diz o Senhor 
Ministro do Trabalho e Previdência SociaJ: 

"Em decorrência da adoção do regime 
jurídico du Consolidação das Leis do 
Trab;Jlho por inúmeros órgãos do Servi· 
ço Público Federal, observa o IPASE, 
atualmente, a diminuiçào paulatina da 
suu massa de segurados, fato esse devido 
niio sõ às exonerações e aposentadorias 
de funcion:lríos púbiicos federais, como 
também em função da opção de inúme· 
r os funcionários para o regime trabalhis~ 
ta. nos termos de permissivos constantes 
de diplomas legais. 

:-..lão obstante, paralelamente a esse 
fato, c tendo em vista o Decreto nY 
70.755, de 23 de junho de 1972, que 
rcestruturou a autarquia, vem o IPASE 
dinamízando seus serviços, encontrand<r 
se empenhado na ínteriorização dos 
serviços de assistência médica, estando 
prevista sua extensão a curto prazo a vá­
rios Estados, utilizando para essa tarefa, 
exclusivamente, recursos oriundos da 
urrecad;}çào que, em virtude do fenôme· 
no acima apontado, vem diminuindo 
progressivamente. 

A medida proposta, através do proje· 
to ora apresentado, redundará no 
imediato acréscimo de cerca de 125.000 
segurado, à massa segurada pelo IPASE, 
ocorrendo, em conseqOência, subs· 
tanciu! aumento na arrecadação daquele 
óq:.r:àt}, o que virá possibilitar a expansão 
~.:ontinuada dos serviços. 

Por oportuno, convém salientar, que a 
diminuiçào de aproximadamente 
1~5.000 contribuintes do INPS não 
afetará esse órgão, que tem, atualmente, 
a responsabilidade de prestar assistênda 
médica e assegurar os beneficios de 
previdência a aproximadamente 
9500.000 segurados. 

Assim, aquela transferência não causa· 
rã nenhum impacto I:i estrutura financçi· 
ra do INPS enquanto que, por outro la­
do, assegurarei <lo IPASE os meios 
nece.,sários para que continue a melho­
rar a qualidade dos serviços que vem 
prestando aos servidores públicos. 
federais." 

A medida proposta pelo Poder Executivo 
visa u dotar o IPASE dos recursos financei· 
ros necessários il. ewansão de seus serviços 
asJiifó;tenciais, destacando-se o empenho na 
interioritacão dos serviços de assistência 
mêdica. 

Ú pwjt:tt"J rrevê <lS implicações decorren­
te:; da implantação do novo sistema, 
evit01ndo, destu formu, qualquer prejuízo 
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para o JNPS, IPASE e mesmo para os servi-. 
dores púb!ícos regidos pela CLT que passa­
rão a ser segurados do IPASE. 

A Comissão de Serviços Público Civil do 
Senado aprovou emenda dando nova reda­
ção ao parágrafo único do art. 2.,. da proposi­
ção, acrescendo a expressão: "com as altera­
cães introduzidas pela Lei 5.890, de 8 de ju· 
nho de 1973". E de ressaltar que esta lei pro­
moveu importantes modificações na Lei 
Orgânica da Previdência Social. 

Referindo-se à situação dos funcionários 
do Banco Central do Brasil, que nos termos 
da Lei n"' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
estão incluídos na categoria profissional de 
bancários, a douta Comissão de Legislação 
Social propôs emenda excluindo expressa­
mente do novo sistema os servidores do Ban­
co Central do BrasiL 

Sob o aspecto financeiro, o art. 3.,. do 
projeto estabelece que os encargos relativos 
às prestações em beneficios e serviços 
continuarão de responsabilidade do INPS 
até 31 de dezembro de 1974. Prevê, ainda, 
no seu parágrafo único que o iPASE trans· 
ferirá para o INPS, ao final do primeiro e do 
segundo semestres de 1974, sessenta por 
cento da arrecadação de que trata o artigo 
segundo. 

No que se refere a competência regi­
mental da Comissão de Finanças, nada te· 
mos a opor e üpinamos pela aprovação do 
projeto de lei sob exame, com as alterações 
propostas pelas Comissões de Serviço Públi· 
co e de Legislação Social. 

Sala das Comissões, em 26 de setembro de 
1973. -João CJeofas, Presidente - Louriw 
vaJ Baptista, Relator- Geraldo Mesquita­
Emival Caiado - Jessé Freire - Catrete 

Pinheiro - Nelson Carneiro - Wilson 
Gon~alves - Milton Trindade. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
De acordo com os pareceres lidos, a Comis­
são de Serviço Público Civíl ê favorável, 
com emenda que apresenta (nq l-CSPC); a 
Comissão de Legislação Social se manifes­
tou favoravelmente ao Projeto e à Emenda 
n'~ I ~CSPC, oferecendo emenda, .s.ob nq 2-
CLS; a Comissão de Finanças é favorável ao 
Projeto. com as alterações propostas por 
aqueles órgãos técnicos. 

Em discussão o projeto e as emendas. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson 

Carneiro, para discutir a matéria. 
O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente: 

Este projeto deve representar o primeiro 
passo para aquele projeto definilívo da so­
ma do tempo de serviço dos contribuintes da 
Previdência Social e do Serviço PUblico Fe-­
deral, Estadual ou Municipal porque, como 
vêem V. Ex's, já os servidores regidos pela 
Admínistraçào Pública Federal, direta e in­
direta, passam a integrar os quadros do. 
IPASE, pois, antes os contribuintes do 
INPS passavam a integrar os quadros do 
IPASE, levando para lá todos os beneficios, 
garantias e serviços constantes da Lei de 
Prcvidênt.:ia Social. 

Constitui, a mc:u ver, um passo inicial pu­
ra essa aspiração coletiva, que tem sido obje­
to de vários projetos de lei, um_ dos quais 

chegou, em tempo• passados, no Governo 
anterior, a ser aprovado pela Câmara e Sena­
do e foi vetado pelo Senhor Presidente da 
República. Porque, partindo do ponto de 
vista de que só temos uma vida, a soma das 
contribuições trazidas ao INPS e ao IPASE 
já agora se harmonizam e amanhã se harmo· 
nizarào, também, para todos os servidores 
públicos e para todos os contribuintes da 
Previdência. Essa soma de tempo de serviço 
é uma aspiração nacional e, mais cedo ou 
mais tarde, Deus permita - mais cedo que 
mais tarde - ela se torne realidade. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres} -
Continua em discussão o projeto _e as emen~ 
das. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fa­
zer uso da palavra, vou encerrar a disçussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

f: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA 
CÁMARA 

N• 44, del97J 

(N.,.l.310--Bf73, na Casa de origem) 

DE lNICIATIVA DOSR. 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Estabelece a obrigatoriedade de filia· 
ção ao JPASE dos servidores públicos, re-­
gidos pela legislatào trabalhista, que men­
ciona, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.,. A partir de l9 de janeiro de 1974, 
os ser"ídores regidos pela legislação traba­
lhista, que presta,m serviços à Administra· 
ção Pública Federal, direta e indireta, bem 
como o.i servidores do Distrito Federal e dos 
Temtónos, serão, obngatonamente, segura· 
dos do Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica aos servidores: 

I -do Instituto Nacional de Previdência 
Soçial; 

li -do Serviço de Assistência e Seguro 
Soçial dos Economíários; 

lfl -das Sociedades de Economia Mista; 
IV -das Fundações; 
V -de quaisquer outros órgãos da Admí· 

nistraçào Pública Federal, sujeitos, obriga to· 
riamente, a regime próprio de previdêncía. 

Art. 2<1 A partir de,.,. dejaneíro de 1974, 
serào recolhídas ao IPASE as contribuições 
respectivas nas mesmas bases das devidas ao 
INPS. 

Parágrafo únko. Aos servidores de que 
trata o Art. !<1 serão concedidos os benefí­
cios e serviços constantes da Lei n"' J.807, de 
26 de agosto de- 1960. 

\rt. 3'~ 0:; encargos relativos às presta­
ções em benefk:ios e serviços cont:nuarão de 
responsabilidade do JNPS até Ji de dezem· 
brode 1974. 
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PurJ!!t:.lfo único. Para o;;atisfaçào dos en· 
-.:arg;os previstos n~.:~te o.trtigo, o IPASE trans· 
ferirá para o li"~PS. ao final do primeiro e do 
~egundo semestre de t974, sessenta por cen· 
to da <.~rrccadaçào de que trata o artigo an· 
!crio r. 

·\rL 4" i\ partir de !~>de janeiro de 1975, 
o !Po\SE as1.umírá todos os encargos decor· 
rentc:s da <.lplio.:açilq desta lei. 

Art. 59 L-.ta· ki entrará em vigor· na data 
de sua puh!ÍC<.H;ào. revogadas as disposições 
em contrário.-.. 

O SR. PRt:S!DE:-iTE (Paulo Tõrres) -
Em vot<:1çàu :.~s Emendas n~'s J -CSPC e 2· 
Cl.S 

Q., Srs. Senadores que as aprovam, perma· 
nepm sentados. (Pausa.) 

Aprovudas. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­

Item 3. 
Disçussão. em primeiro turno (apre· 

ciação preliminar da constitucionalí· 
dade. nos termo:> do art. 297 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei' do 
Senado nQ 92. de 1973. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que con· 
cede inscçào do Imposto sobre Circu· 
!aç}o de Mercadorias ao mel em estado 
natur<.~L tendo 

PARECER. sob nQ 450. de 1973, da 
Comissão· 

- de Constituição e Justiça, pela in­
~·onst ituÔ(Jn~!id;.~dc. 

Fm di-...:ussão o projeto quanto à 
con~;t Jtucíonalidade. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser 
disculi·lo. encerrarei 
(Pausa.) 

i:=m votação. 
Os Sr<>. Senadores 

a discussão. 

que o aprovam. 
rermancçam .-.entados. (Pausa.) 

Rcj.:itado. 
O projeto scrã an}Llivado 
É o seguinte o projeto rejeitado. 

PROJETO DE I.EI 00 SENADO 
N•9Z,de 1973 

COMPLEMENTAR 

Concede isenção do Imposto sobre Cir~ 
culação de :\-1 rrc:adorias ao mel em estado 
natural. 

O Congresso Nacional resolve: 

A rt l" Fica i.;;ento do Imposto sobre 
operuçõc~ relati">'as à Circulação dt: Merca· 
dorias o me! natural. em todas as fases de co· 
mercia!iz:!çào 

9 l Q A isenção não alcança o produto, 
~ubmctid~1 a qu;.~!4ua processo dç indus· 
tríalíl.uçàu, ainda que primário. 

q ~c A Í<.cnçào não abrange a saída do pro· 
duto, quando destinado a industria(íz.ação. 

Art. :2~' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, n::vogadas as. d!sposíções 

em conrrári(J. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo T6rres)­

Esgotad<J a matéri<J con<>tanle da Ordem do 
Dia, pussa·~e à ..tpreciaçào do requerimento 
lido no Ex:pedienk, solicitando a realização 
de sessão especial. para téFtillhtlll s·m'emt1=' 
ria do saudoso Senador Duarte Filho. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs, Senadores que o aprovam, perma­
neçam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tõrres) -

De :.tcordo com a deliberação do plenário, a 
sessão ordhlária de 2 de outubro próximo 
~erú dedicada. em ca.râter espeda!. a reveren­
ciar a memória do nobre Senador Duarte 
Filho. 

Ainda há nrdores inscrítos. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTÔNIO CARWS (Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Casa há de estar lembrada de que uma 
das últimas falas do saudoso Senador Filin· 
to Müller, na Pro!sidêncw dos trabalhos da 
presente Sessão e qu<! antecederam ao reces· 
so de julho rass.J.du. referiu-se ao recehimen· 
to do Relatório dos Observadores Parlamen­
tares ao XXVII Período de Sessões da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas. 
Tenho a mais nitida lembrança dos momen­
tos em que, juntamente com os demais 
nobres parlamentares que participaram 
daquela Missão, passamos às suas mãos o 
texto que consignava nossas obervações. 
Manifestou, então, sua alegria - em pala· 
vras um pouco exageradas. pela modéstia do 
trabalho -- de ver cumprida uma das princi· 
pais atividades do Poder Legislativo: a de 
acompanhar e participar dos , grandes 
momentos da política internacional de 
nosso tempo. 

Tais recordações, Sr. Presidente, vieram· 
me à mente no instante em que li a carta que 
venho de receber do ilustre Ministro de Esta­
do das Relações Exteriores, Embaixador 
Mãrio Gibson Barbo<;a. Documento de 
natureza pessoal, não o traria ao conhe· 
cimento desta Casa e da Nação senão por 
razões muito especiais; e para delas falar, 
nada melhor do que transmiti~ lo a meus no­
bres pares: 

.. Prezado Senhor, 
Recebi com grande satisfação o 

Relatório da Delegação de Observado­
res Parlamentares do Congresso Nacio­
nal ao XXVII Período de Sessões da 
Assembléia-Geral das Nações Unidas, 
quo Vossa Excelência, na qualidade de 
Relator, teve a gentileza de me passar às 
mãos. 

Devo, em primeiro lugar, dizer a 
Vossa Excelência o quanto apreciei a. 
justeza do documento, que oferece uma 
visão nítida dos trabalhos e dos debates, 
acompanhada sempre de apreciações 
pertinentes e úteis sobre a posição que 
defendeu a Delegação brasileira quando 
da discussão dos diversos 1tens da agen· 
da. O Relatório bem revela a lucidez e a 
largueza de vú>tas com que os Membros 
do ·Congresso Nacional acompanharam 
as modificações que se têm operado no 
cenário internacional nos últimos anos. 

Como Vossa E.,ce[êncta terá tido 
tJPortunídade de observar, a diplomacia 
parlamentar, praticada no seio das 
Nações Unidas, não é maís do que a 
lransplantaçào.para a órbita da política 
mtcrnadona\, do modelo e das técnicas 

do sistema representativo, cuja eficiência 
já ficou comprovada pe!<t experiência 
histórica dos países democráticos. Sua· 
aplicação, em escala crescente, na esfera 
intergovernamenta!, como instrumento 
em prol de um m1.mdo de paz e de 
segurança, é ainda o objetivo mais alto 
legado pelos estadistas que se reuniram 
errl São Francisco no ano de 1945, para a 
elaboração da carta das Nações Unidas. 

Quero agradecer a Vossa Excelência, 
por outro lado, a1; palavras altamente 
elogiosas com qlte a Delegação de 
Observadores Par!Jmentares houve por 
bem referir-se à equipe de funcionários 
que compôs a Delegação brasileira ao 
XXVII Período de Sessões, 

Cabe-me esperar seja esse Relatório 
um marco demonstrativo do interesse 
dos congressistas brasileiros pela 
diplomacia parlamentar e que seja ele de 
bom proveito p<lr.a as futuras Delega· 
ções de Observac.'.ores do nosso Congres· 
su às Sessões d~. Assembléia Geral d.as 
Nações Unidas, 

Agradeceria a Vossa Excelência o 
obsêquio de transmitir estas palavras 
"aos seus ilustres colegas que partícipa· 
ram daquela m::sma sessão, aos quais o 
meu reconhecimento ê também dirigido. 

Aproveito a oportunidade para reno· 
var os protestos de alta estima c mais 
distinta consideração, com que me 
subscrevo, 

de Vossa Excelência, amígo grato e 
admirador 

as. Mário Gibson Barbosa." 

Creio que as expressões constantes da 
carta que acabo de ler, não ..tpenas envaide­
cem os membros da Míssào, mas 
representam, sobretudo, uma homenagem 
ao Congresso Nacional. Por esta razão, 
acreditei não seria justo manter seu conteú· 
do a,dstrito ao-i. ilustres colegas Senadores 
Franco Montcro e José Sarney, e Depu· 
tados Américc de Souza, Clovis Stenzel e 
Jairo Brum, aCis quais já fiz chegar cópia da 
missiva: impunha~me inscrever tão generoso 
e alto testemunho nos anais do Senado. Ê o 
que faço atra\·és deste rej!.istro. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Lindoso. 

O SR. JOSt L!NOOSO (Pronuncia o se· 
guinte dlscm·so.)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares: 

Conforme anunciei no Senado Federal, 
em sessão do dia 13 do corrente, realizou-se 
em São Paulo, por iniciativa da prestigiosa 
Câmara \·1unicipal dos Vereadores, a 
··sem<:~na Je Debates sobre ProblemJ.!> do 
Consumidor na Ãrea Metropolitana de São 
Paulo'', de 14 a 24 do corrente. 

Compareci à majestos.a capital ban· 
deírante para part1cipar dos trabalhos fina1.s. 
desse SeP1inário. ouvindo, r ·'-".ta-feira úl­
tima, as conferências do Dr. Beno Su· 
chodols~ i <>obre ""Lei de •. oteçà(l Jn­
sumidor" e jo Economisf..t Vespasiauu c~- l· 
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siglio, abordando a "Formulação de uma 
Política Global de Proteção ao Consumi­
dor". Na ocasião, tivemos oportunidade de 
fuer ex.posíçào sobre a fonte ínspiradora do 
nosso Projeto de Lei n~ 40j72, que 

"Dispõe sobre a propaganda co-­
mercial de produtos de consumo pUblico 
e estabelece obrigatoriedade de des­
crição de qualidades nas respectivas em­
balagens e determina outras providên­
cias" 

Fonte essa que é o ideário da Revolução 
de murço de 1964, cuja determinação deva­
lorizar o homem é uma de suas empolgantes 
preocupações, na perspectiva de se construir 
uma sociedade onde o produtor fomente a ri­
quela nacional e o consumidor, como elo 
final e precioso do processo, mereça o res­
peito, na base da autenticidade dos anün­
cios, da qualidade das mercadorias e da ga­
rantia de sua liberdade de opções, no jogo 
psicoeconômico da satisfação de suas neces~ 
sidades. 

Também lá compareceu o Sr. Senador 
Franco Montara, oferecendo sua con~ 
tribuiçào ao debate, atravês de uma outra 
proposição de sua autoria sobre controle de 
preços. 

Na segunda-feira última, assisti ao en~ 
cerramento da Semana, numa sessão 
especial da Câmara dos Vereadores, sob a 
presidência do dinâmico Presidente da edi­
lidade paulistana, Vereador Brasil Vita e ou. 
vimos o Seithor Prefeito do Município de 
São Paulo, Dr, Miguel Colassuono dis­
sertar, com segurança, sobre o problema da 
produção de sua estrutura, numa economia 
de mercado, como um dos fatores, para be­
neficiar o consumidor, o que preocupa a sua 
administração, 

As "Recomendações" da Semana foram 
lidas pelo Coordenador dos trabalhos, o 
jovem e vibrante Vereador Carlos Ergas. 
Esse documento se compõe de: 

f -Recomendações de ordem geral: 
I. relativas aos direitos do con~ 

sumidor; 
2. relativas à institucionalizaçào do 

sistema de proteção ao consumidor; 
3. relativas à lei de proteção ao con. 

sumidor; 
4, relativas aos Padrões de Ga­

rantia. 
I I - Recomendações especificas: 
I. relativas à proteção ao 

consumidor pela melhoria técnica de 
produção e comercialização: 

2. relativas aos problemas do con­
sumidor face à ética e às prátícas de co­
municação; 

3, relativas à política alimentar 
como irt6trumento de educação e 
proteção ao consumidor. 

Por esse esquema representativo do 
quadro de "Recomendações", percebe-se, 
evidentemente, o assunto e quanto foi va­
liosa a iniciativa da nobre Câmara do Mu· 
nicipio de São Paulo e, por assim con­
siderar, faço integrar a este discurso o in-
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teiro teor das "Recomendações" oferecídas 
na sessão solena de encerramento a que me 
referi: 

I - RECOMENDAÇÕES DE ORDEM 
GERAL 

1. Relatitas aos direitos do Consup 
midor. 

Declarar como Direitos básicos do 
Consumidor: 

a. O comprador tem direito a esco-­
lher líne e sabiamente entre os produtos 
e serviços. 

b. O comprador tem o direito de ter 
informaço precisa sobre todos os aspec­
tos da transação comercial, inclusive 
quanto à garantia de autenticidade de 
embalagens e etiquetas. e baseado nela 
fazer uma lívre escolha. 

c. O comprador tem direito a receber 
propaganda com veracidade literal. 

d. O comprador tem o direito de espe~ 
rar que a sua Saúde e Segurança sejam 
levados em conta na pureza (sanidade), 
qualidade e integridade dos produtos e 
eficiência dos serviços por aqueles que 
cuidam de sua proteçào. 

e. O, comprador tem direito a contar 
com produtos em volume e quantidades 
adequados. 

f. O comprador tem direito a adquirir 
bens e serviços por preços justos. 

g. O comprador tem o direito de regis. 
trar sua insatisfação e de ver sua queixa 
ouvida, avaliada e julgada, quando os 
seus interesses forem mal atendidos, 
aplicando-se sanções aos ínfratores. 

2. Relatifas à institucionalizaçào do 
sistems de proteção ao Consumidor: 

a. Sugerir ao Governo Federal a cria~ 
ção de uma Assessoria Especial para 
Assuntos do Consumidor, possivelmen. 
te junto ao Gabinete da Presidência da 
República, tendo por fins: 

i. Transmitir ao Executivo e, even~ 
tuahnente, ao Legislativo o pensamento 
dos consumidores. 

ii, Representar os Consumidores face 
aos órgãos governamentais. 

iii. Entrosar os Consumidores e as 
Classes Empresariais. 

íiii. Coordenar a promulgação de 
uma legislação específica de proteção ao 
Consumidor, 

iHii. Desenvolver a educação do 
Consumidor. 

iiiiii. Coordenar a formação de um 
sistema nacional de pfoteção ao Consu­
midor e .a criação da Fundação do 
Consumidor. 

b. Estimular a criação de uma 
Fundação de Defesa do Consumidor, 
com os seguintes objetivos principais: 

i. Orientar quaoti e qualitativamente o 
consumidor nacional, fornecendo-lhe 
subsídios que melhor o habilite a enfren­
tar problemas relacionados com a econo­
micidade de seu quotidiano, consumo de 
bens e serviços {preço, qualidade, quanti­
dade à disposição, durabilidade, eficiên­
cia e grau de satisfação utílitária e econô~ 
mica); 
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íi. Aprimorar os métodos de compe­
tição mercadotôgiea, propugnando por 
um legítimo regime de concorrência 
entre produtores e entre comerciantes. 
dentro de padrões éticos de recíproca e 
constante lealdade; 

iii. Em face das atividades de "Propa­
'ganda'" e "Promoção", propugnar por 
constante fidedignidade das 
INFORMAÇOES sobre produtos, servi~ 
ços e organizações, dirigidas ao mercado 
potencial de consumidores. 

Uií. Propiciar o estabelecimento de 
uma legislação de Defesa do Consumi­
dor, procurando a regulamentação e 
unificação das leis e, a seguir, o seu apri~ 
moramento, normas necessárias para 
sua integral representação. 
3. Relativas à Lei de Proteção ao Consu· 
midor: 

a. Propugnar por uma legislação espe­
cílica de Proteção ao Consumidor, com 
o objetivo de: 

i. Promover a codificação das leis, 
portarias e regulamentos existentes que 
tratem da proteção do consumidor 
quanto a erros, fraudes e distorções em 
bens e serviços oferecidos ao consumo e 
na propaganda ou promoção desses 
bens e serviços, bem como à sua revisão, 
atualização e complementação com 
medidas atualmente não contempladas 
por lei, consagrando os direitos do eonsu· 
midor. 

ií. Estabelecer mecanismos de contra· 
!e e fiscalização próprios para fazer 
cumprir a legislação e impor as sançÕes 
estabelecidas, preferivelmente sob a for~ 
ma pecuniária, assegurando os meios le· 
gais necessários. 
4. Relativas aos Padrões de Garantia: 

Definir, nos termos de conceittlação 
t:xistente, os seguintes padrões de garan­
tia: 

a. Qualidade garantida - produtos 
cuja qualidade em relação ao preço seja 
a soma de boa fabricação, perfeito 
acondicionamento, matéria·prima 
adequada, receita perfeita,- emprego ou 
uso inofensivo à Saúde. 

b. Pureza garantida - Produtos que, 
submetidos às análises de su~ composi­
ção, demonstrem possuir um grau de 
pureza adequado às finalidades de seu 
uso. 

c. Procedência garantida - Produtos 
que, alegando determinada origem, pos­
sam prová· lo com documentos hábeis. 

d. Documentação garantida - Produ­
tos que tenham a sua origem apoiada em 
documentos ou fatos comprobatórios, 
cuja veracidade e legitimidade possam 
ser constatadas. 

e. neclaraçào gararitida - Produtos 
sobre os quais toda a afirmativa pUblicá 
possa ser inequivocamente comprovada. 

f. Resistência garantida - Produtos 
cuja capacidade específica de resistência 
ao peso, ao atrito, à exposição solar, ao 
trabalho a que se destina, etc. possa ser 
cientificamente testada em provas de 
laboratório ou campo. 
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g. Cor garantida Produtos que, 
face aos usos a que se destinam, resistam 
aos testes de cor inalterável à ação da 
água, da umidade, do sol e das lavagens. 

li RECOMENDAÇdES 
ESPECIFICAS 

L Relativas à proteção ao Consumidor 
pela melhoria técnica da Produção e 
Comercialização. 

a. Quanto à padronização e 
Classificação de Produtos, Embalagens 
e Rótulos. 

í. Tornar obrigatória a classificação 
de produtos no mercado interno, prin~ 
cipalmente nos centros on4e já estâ sen~ 
do praticada em certa escala sem aquele 
caráter; 

ii. Ampliar a rede de postos de classi~ 
ftcação, bem como incrementar a forma~ 
ção de pessoal qualificado para as fun~ 
ções de classificadores; 

iii. Verificar as normas vigentes para 
a classificação dos produtos destinados 
à exportação, caracterizando~se nítida~ 
mente; 

iiíi, Atualizar e melhorar as especiftca~ 
ções para os produtos susceptíveis de 
classificação, aproveitando o que houver 
de útil nos usos e 

iiiii. que a ABNT - Associação 
Brasileira de Normas Técnicas apresse 
os estudos que vêm sendo elaborados 
sobre padronização de embalagens, bem 
como dos volumes, observados os 
seguintes principias básicos: 

· L Preservar o alimento do contato 
com o mundo exterior que possa 
conduzi~lo a qualquer tipo de degrada~ 
ção. 

2. Jmpedír a migração de elementos 
estranhos ao produto, quer devido as 
condições físicas ou químicas das 
embalagens. 

3. Evitar a variação do teor de umida­
de dos alimentos. que possa alterar suas 
características organolepticas. 

4. Preservar o aroma e sabor carac­
terístico do alimento, evitando a migra~ 
ção de ordens, 

5. Permitir um armazenamento do 
produto até o consumo, sem necessidade 
de reembalagem. 

6. Evitar que a luz possa alterar as 
características físico~qufmicas dos 
alimentos. 

7. Evitar a retenção do produto 
embalado, quer devido a aspereza do 
material da embalagem, como a sua 
conformação física. 

8. Não permitir vazamentos da 
produto embalado, quer devido ao mate­
rial empregado na embalagem, quer 
devido a sua conformação física. 

9. A empaiagem não deve ser poluen~ 
te {ser biodegradável). 

lO. Ser reciclável. 
t'i. Estabelecer que. nas unidades de 

embalagem e acondicionamento dos 
produtos agropecuários, matérias-pri­
mas, subprodutos e resíduos de valor 
econômico. seja obrigatória a específica· 
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ção das características de padronização 
e classificação. 

l'ii. Re<:omendar a padronízaQão das 
embalagens de medicamentos. inclusive 
quanto a cores, para ~ciação das 
características terapautkas ou farma~ 
cológicas. 

t'iii. Propugnar,.pela difusão das mar~ 
cas de conformidade da ABNT, que asse~ 
guram que os produtos obedecem as nor­
mas técnicas fixadas, obedecendo a cer~ 
tas características de dímensào, qualida· 
des fisicas, quimicas e mecânicas e foram 
verificados por métodos de ensaio. 

b. Quanto •o Sistema de pesos e medi· 
das: " ' 

Que se promova a divulgação das 
atividades. do instituto de Pesos e Medi­
das, bem como o seu fortalecimento pe!a 
melhoria dos. recursos técnicos e huma~ 
nos. 

c. Quanto a fiscalizatão sanitária 
f. Sugerir medidas junto aos órgãos 

federais e estaduais para definir as áreas 
de responsabilidade para efeitos de me­
lhor fiscalização sanitária de produtos 
alimentares, bem como o aperfeiçoamen­
to de legislação sanitária. 

2. Divulgar entre a população, conhe­
cimentos fundamentais de higiene, saúde 
e técnica alimentar, objetivando a eleva­
ção de padrões sanitãríos. 

d. Quanto lOS problemas de Seguran­
ça: 

I. Desenvolver propostas de padrões 
de segYrança, quer quanto aos produtos 
quer quanto à forma de seu uso e ;,~os lo­
cais de utilização.· 

2. Promover um controle da poluição 
acústica, hídrica e dos gases de escapa­
mento. 

l. Relativas aos problemas do consu-­
midor face à êtica e as práticas de Comu­
nicação. 

a. Os preços dos bens e serviços pre~ 
císam ser comunicados ao consumidor 
de forma a impedir distorção ou 
escamoteação dos custos reais do que se 
oferece ao consumo, e quando se tratar 
de venda a praz:o, serão indicados tam~ 
bém o número de prestações, o valor de 
cada uma e o valor total. 

b. Os serviços de póS-venda dos bens 
cujas características o exígirem, devem 
ter suas responsabilidades claramente 
definidas no momento da venda ao 
consumidor; 

c. A propaganda ou promoção do 
que se oferece ao consumo não pode ser 
falsa ou enganosa nem deve induzir o 
consumidor a qualquer erro ou distar~ 
çào quanto as que se lhe oferece, deven~ 
do toda a mensagem publicitãria ter 
uma veracidade literal. 
3. Relatit'as à política alimentar como 
instrumento de educação e proteção ao 
Consumidor. 

a. Estabelecer e apoiar com medidas 
práticas de abastecimento e divulgação 
de uma POL!TICA ALIMENTAR que 
permita melhorar os padrões alimenta· 
res ,do consumídor, mediante melhor 

seleção da composiçãc, da dieta alimen~ 
tar, 

b. Incentivar' direta ou indiretamente 
o consumo de produtos ricos em proteí~ 
nas, de origem anunal, vegetal, ou 
enríquecidos, ressaltv.ndo a: qualidades 
nutritivas dos principais alimentos de 
base protéica {carne, ovos. leite, peixe, 
soja, etc.,) 

c. Incentivar a mt:lhoria do balancea­
mento da composiçúo alímentar do bra­
sileiro. 

d. Melhorar o grau de conhecimento 
sobre nutrição, peil1 comunidade, desen~ 
volvendo um programa educativo de 
nutrição a ser im·~lantado nas escolas, 
bem como a ser 11eiculado através dos 
órgãos de divulgação. 

e. Recomendar o reforço da estrutura 
tecnológica de análises bromatológicas, 
modernizando-a. aparelhando-a e dotan­
do-a de novo pessoal técnico qualificado 
e bem remunerado. 

Isso não significa, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, que subscreva, ín totum, as condu~ 
sões chegadasl àq~e!e encontro. Discordo 
mesmo de certas colocações, mas, valorizo 
extremamente o esforço feito, a clarividên~ 
da evidenciada e a indiscutível oportuni­
dade dessa reunião de estudo e das ativida­
des práticas que forçosamente lhe sej.tuirão. 

Acredito que no corpo de sugeStões, há 
propostas que só podem ser objeto de lei re~ 
dera!, outras de ki estadual. Mas, alegra~mê 
que a Câmara tenha percebido a agudeza do 
problema, pois, significa isso fenômeno de 
vitalidade desse organismo, que na ordem 
político~administrativa ê o que está maís per­
to do povo, t>!m obrigações imediatas e 

indeclináveis de sentir as suas necessidades, 
de interpretar suas aspirações no plano 
comum, mas, f·;ndamenta!, essencial mesmo 
da vida, como homem, integrado na comu­
nidade, com a carga de seus deveres e obri­
gações. 

Estou certo de que,como apoio do Sr. Pre~ 
feito Miguel Colassuono, a Câmara Muni~ 
cipal de Sào Paulo vai ajudar o Governo a 
enfrentar os atritosos problemas do quoti­
dümo, para que o cidadão, liberto deles. pos­
sa melhor cn:scer com a sua famílía, nos pia~ 
nos cívicos dos interesses maiores para com 
o Estado e a Pátria. 

Revelo-me felil de testemunhar essa deci­
são da edi!Jdade paulistana e sei que ela vai 
frutificar nas outras regiões metropolitanas. 
Engajado nesse esforço de criar instru~ 
mentos juridicos de defesa do consumidor, o 
que não s;gnífica agredir o produtor, mas se 
firma na concepção de buscar corretivos jurí~ 
dicas e éticos para o equilibrio social, numa 
sociedade que cresce em ritmo de economia 
de escala. Parabenizo, assim, a Câmara 
Municipal de São Paulo e coloco, desta alta 
tribuna nacíonal, ao alcance das autorídades 
do Ministério da lndUstria e do Comércio, o 
elenco de suas "Recomendações" para que 
atí se reOita na urgência de ser atendida a 
uma aspíraçào constante do Presidente Mé­
dici, no sentido de que a Revolução realize a 
valorização do homem comum, que sem vm: 
e sem vel, merece não só a ternura de nossas 
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rreocupa<.;ões, ma-; a deçisào corajosa do 
Governo para protegê~lo, estabeleçendo o 
equi!fbrio das forças de pressão e atuação 
P<H<.t que construamos todos, harmoni­
camentc, uma sociedade justa, sob o império 
da verdade t! do respeito. 

Era o que eu tinhu a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Antônio Carlos)­
Não hâ mais oradores inscritos. 

Se nenhum Sr. Senador desejar fazer uso 
da pah:lVru, vou encerrar a presente sessão. 

Convoco os Srs. Senadores para uma ses­
são extraordinária, a realizar-se às 18 horas 
e 30, min.ütos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do! Câmara nY 46, de 1973 (nY 1368~8/73, 
nu Casa de origem), de iniciativa do Sr. Pre. 
sidente da República, que dá nova redação 
ao Art. 27 do Decreto·lei nY 18, de 24 de 
agosto dt: 1966, que dispõe sobre o exercício 
d<-1 profissão de Aeronuuta. tendo 

PARECERES, sob n~'s 479 e 48:0, de 1973, 
das Comissões: 

- de Legislac;ão SociaJ, favorável, com 
emendas que apresenta de nYs I e 2-CLS; 

- de finanças, favorável ao Projeto e as 
emendus apresentadas pe!a Comissão de 
Legislação Social. 

11 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado n"' 78, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Paulo Tôrres, que dispõe 
sobre o adicional de insalubridade e dâ ou~ 
tras providências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 454, 455 e 456, de 
1973, d<.~s Comissões: 

- de Constitui~ào e Justiça, pela constj~ 
tucionalidade e juridicidade; 

-de Legislação Social, favorável 
-de Saúde, favorável ao Projeto com as 

emendas nYs I~CS a 3-CS que oferece. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos)­

Estú encerrada a sessão. 

I Lemnla-se a sessão às 16 horas e 25 
mínutoJ·.J 

ATA DA 137• SESSÃO 
EM 26 DE SETEMBRO 

DE 1973 
3• Sessão Legislativa Ordinária 

Da 7• Legislatura 
EXTRAORDINÃRIA 

PRES!DtNCIA DO SR. PAULO 
TORRES 

-\_, !X:30 horas, açfwm~se presentes os Srs. 
S~nadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
GeralJn \fes4uihl - Flávio Britto - José 
Lindoso - José Esteves - Cattete Pinheiro 
- Mílton Trindade - Renato Franco -
t\.lexandn: Costa - Clodomir Milet -
F<1usto Castdo-Branco- Petrônio Portella 

- Helvídío Nunes - Virgilio Távora -
Waldemar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Oinartc Mariz- Luís de Barros- Jessé 
Freire - Domício Gondim - João C!eof3s 
-Paulo Guerra- Wilson Campos- Ar· 
non de Mello- Luiz Cavalcante- Teotô­
nio Vilela - Augusto Franco - Leandw 
Maciel- Lourival Baptista- Antônio Fer­
nandes - Heitor Dias - Ruy Santos -
Carlos Lindenbcrg - Eurico Rezende -
Amaral Peíxoto - Paulo T ôrres - Benja­
min Farah- Danton Jobim- Nelson Car­
neiro- Gustavo Capanema- José Augus­
to - Magalhães Pinto - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Orlando Zancaner -
Em i vai Caiado- Osires Teixeira- Fernan· 
do Corrêa - ltalívio Coelho - Accioly Fi· 
lho- Mattos Leão - Ney Braga- Antô· 
rüo Carlos -Celso Ramos - Lenoir Var­
gas- Daniel Krieger- Guido Mondin­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A lista de presença acusa o çomparecimento 
de 60 Srs. Senadores. Havendo número regi· 
mental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pe· 
lo Sr. !~'·Secretário. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 
PARECERES 

N•s 485, 486 e 487. de 1973 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~" 
48, de 1973, que "altera disposi~ões do 
De~reto~lei pí' 486, de 3 de março de 
1969", que dispõe sobre a escrituração de 
livros çomercíais, e dá outras provídên~ 
ciasu. 

PARECER N'485, DE 1973 
da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

RELATOR lO 

O eminente Senador Antônio Carlos ofe~ 
rece à comideraçào do Congres~o Nacional 
projeto de lei que "'ultera disposições do De~ 
creto·lei n9 486, de 3 de março de 1969, so­
bre a escrituração de livros comerciais, c dá 
outras provídêncius". 

Ao justificar sua proposição, as;;ína!a o 
ilustre representante cutarinense: 

"Uma das grandes dificuldades com 
que se debatem as pessoas juridic<J.5 é a 
trodícional exigência de serem previa­
mente encadernados I! autenticados os 
Diários que utililam em escritur<Jçào, 

Dísposiçào antiquada, torna onaoso 
o seu emprego, em virtude de haver a ne­
cessidade de uma despesa adicional. re· 
presentada sempre pelo twbalho da có­
pia do Diário feito em folhas soltas nos 
!ívros encadernados e regislrndos ;mtes 
de su;.:t uti!iz:açà.o, bem como a const..~ntl! 
ilegíbilid<.tde das transcriçõe~. fdta:. nos 
dois processos existentes: prensa nu gela­
tina. 

O Decreto· lei n"' 4g6, de J de março de 
1969, ao d1spor sobre a csr.:rituraçàp de Ji. 
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vros mercantis, def1niu que .. é obrig:a~ 

tório o uso do livro Diário. cncadcrnudn 
com folhas numeradás seguidamente" 
{art. 5"', caput), pod~ndo o comerciante 
que empregar escrituração mecanillldi.l 
sub~tituir o mencionado Diiiriv por 10~ 
Jh:Js seguidamente numeradas, mednica 
ou tipograficamente (9 I"' do art. 5<:>1. 

Fmboru consistindo num grande r>~s~ 
so para a melhoria da produtividade nas 
escriturações. tal mt:"dida atingiu somen~ 
te as pessoas jurídica~ que empreguem 
"escrituraçào mecanizada" e não aque­
las que possuisscm "escrituração maqui­
nizada", ísto é, fitesscm a sua contabili­
dade a. penas ·com a utiliwção de um;.~ si~ 
mples máquina de escrever, e n5o com o 
uso dos trudicionais equipamentos med­
nicos. 

Não ob!itantc isso. ainda que a empre­
sa venha a possuir contabi!idude mecuní· 
tada e opte pelo uso das fichas. devcrú 
sempre suhmetê·l~ts à autenticaçilo pn:. 
via, com os termos de abertura e encerra· 
mento devidamente lavrados. 

Quando isso ocorrer, :.tinda m:.ti'- se 
complica o pruces.<oo, pois <.tlém das fi. 
çhas antes reft:ridas. dever(l o comercian­
te adotar livro próprio pura in~criçào dn 
balanço, de bulancetc<; c demonsl mçãn 
dos resultados do exercício ;,odal, o qual 
será autenticado no órgão próprio dç R e· 
gistro do Comércio (artigo 11 do Decn:­
to n~"64.567, de 22 de maio de 1969)." 

Vai adiank o exume da legislação 
{"xistente: 

"'Se a pessoa jurídica em cau:-u utili.rar 
códigos ou llbrevíaturi.ls. ainda deverá 
adotar um "livro próprio, revestido das 
fcrmalidadçs lt:gaís" (art. 2Q, * !~).para a 
t:ompetente traduçi'io daqudc:-. demen~ 
to~;. livro C!!SC rcve;;tido das mesmas exi· 
gência~ feitas ao~ demais: registro. au· 
tenticaçào. termos, encadernação. tudo 
previamente providenciado para seu uso. 

Como se verifica, as poucas vantagens 
oru introdu7idas em nos.~a legií.laçào, 
discutíveis sob o prismu da ordem prMi­
ca, somente atingem aqueles que possuí· 
rem "contabi!ídade mecanizada" e nU o a 
grande maioria que utilint a "r.:ontahili~ 
dade maquínítadu". isto ê, o emprego de 
uma simples máquina de escrever, que li­
berta J pessnu jurídica do profissional de 
boa letra. permitindo o uso da máquina 
de e~crever. 

t\ssim é que a necessidade de simpJifi. 
car o trabalho. bem como de criar me· 
!h ores 1.:nndiçõ.cs que se coudunem com a 
era tecnológica em que vivemos, seria de 
tüda conveniência que fosse unifermiza~ 
d<t o1 prccessualística do registro do Diá­
rio e demaí" livros que eventualmente 
vies\eOl .1 :..er utili.r_aúos na escrituração 
..:om~rcia!. nhjetivando o atendimento 
do seguinte: 

a) permissihí!idudc de utilização de 
Diúrio e dem<Ú<; livros da escrituraçilo 
cumcrçial em folha o;; soltas, por opção da 
pt'.~soajurídicu; 

b) regbt:o pllStcríor das folhas utiliza­
das, mediante upreí.entaçào das mesmas 
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ao registro de wmércio; dentro dos pra· 
zos estipul~~dos: 

c) pcrmissibilidudt: de micrufí!mugem 
dos li \Iras comerciais c fiscais." 

Finulmente, o nob.re Senador Antônio 
C~1rlos relaciona as vant:.~gcns q,ue :.~dviriam 
da aprovacilo do projeto em exume: 

a) wdas :.~s pessoas jurídicas pode­
ITi:Hll ,,_. uti!Í/<tr de impn:'>.-,0-'> em folhas 
"oii<Js rara e•críturar,;:ào de seus livros co­
nwrciais, desde 4ue o filt$sem â máqui­
na, rouc0 importando se o processo fos­
'IC mecanizado ou maquínizado: 

b) ao ser estubelecido o critério de 
<tprescntaçào da,'> folhas jâ escrituradas, 
para reJ!istro rosterior, haveria um per­
f..:itl1 çj)ntroh:: dm alra\os nos registros, 
pO!S Sl.!rl<.lm !í)ladas datus-limiteS para a 
aludida apre~entuçào. não e)\cedentes a 
bO dias da data do lançamento da última 
Colha de <lpresentaçào obrigatória; 

e) diminuição ~em;fve! do custo opera­
dona!. inc!usÍ\Ie permitindo maior apro­
veit:.tmento de tempo. possibilitando a 
manutenção dos registros contábeis da 
c.">~rituraçtlo comercial em níveis mais 
baixos do que os I 80 dias permitidos pe­
lo artigo :!JO do Regulamento aprovado 
pelo Decreto n"' 58..400/66, decorrente 
da úe-terminaçào contida no ~ 2~ do art. 
24 da Leí n~ 4.357/64, a partir dos quais 
passam a correr penalidades variáveis; 

d) não utilização de livros destinados 
a registro de balanços, balancetes e de­
monstrações de resultados, bem como 
do livro destinado às· interpretações dos 
códigos, em termos de encadernação, 
pois aquele seria eliminado e este seri<I li· 
vro em folhas soltas e dentro do mesmo 
esquema posterior de registro. Balanços 
e demais elementos indicados, que, hoje, 
uma contabilização de folhas soltas de· 
\ICnl ser transcritos em livros encaderna­
dos, o seriam normalmente no próprio 
Diúriu de folhas soltas e segundo a técni· 
~a usualmente adotada, mas sem uso de 
pren~s. gelatinas, fitas copiativas, etc. 

e) redt.Jçào substancial da margem de 
extravios de livros e de locais de arquiva· 
m~nto com aum~nto do índice de segu. 
rança dos registros efetuados." 

t o relatório, eclarecendo-se que a 
proposta será ainda examinada pelas doutas 
Comissões de honomia e de Finanças. 

PARECER 

Convenho que a aprovação do projeto vi­
ria atender aos objetivos por ele visados e 
tão bem expostos por seu ilustrado autor, de~ 
bruçado sobre as conseqUências do Decreto· 
lei n<~ 486, de J de março de 1969. Acolho 
igualmente a proposição quando sugere que 
ao processo mecanizado se some o processo 
maquinizado, ou seja, que ao LADO "dos 
tradicionais equipamentos mecânicos'', figu· 
rc ;1 e\>crita, em folhas soltas, "com a utilíza­
çào de uma simples máquina de escrever". O 
projeto, entretanto, tem repercussões ou­
tra:;, não só de natureza fiscal (parágrafos 
1"'. 2<~ e J<? do art. 5~>), como igualmente sere­
fere, em seu artigo J<?, à lei de Falência (De­
cretb-lei n"' 7.661, de 21 de junho de 1945), 

cu mo se verifica n<.~ legislação citada, que ins~ 
trui o Pro_jeto. 

Ouso discordar da iniciativa em um único 
ponto. A squranç<.1 dos atos de comércio in~ 
tl'n.:ssa a tP«Jos e mister se faz evitar que, 
pdo.-. dewã'* . .cia malicia, terceiros possam 
vir a ser prejUdicadas, inclusive u htz(;nda. 
Foi tJmbêm com .. esse propósito, bem sei, 
que o Projeto foi' apresenwdo. Minha dúvi~ 
d;.t não rt:síde na escrituração comercial em 
fulha.'> soltas, batid<.~s à máquina, modifica­
çJo digna de louvores. Indago, porérn, se 
melhor não fora p:ua t!vitar possíveis frau­
des, que essas folhas, de que o comerciante 
.'>e iria servir, devessem ser previamente 
numeradas e rubricadas pelo Registro do 
Comércio. Suscito o debate, para colher a 
uriniào dos doutos colegas desta Comissão, 
sobre emet1da Substitutiva que daria nova 
n:daçào a wdo o artigo 2P e seus parãgwfos, 
iâ que este prevê a apresentação das folhas 
.-.altas para autenticação no õrgào do regis­
tro do comêrcio, "depois de devidamente es~ 
cdturadas". O~ 2~ do art. 5" do Decreto~!el 
n~' 486, de 1969, a meu ver, não merece repa­
ro:; quando dí.spôs que "os livros e as fichas 
do Diário deverão conter termos de abertu­
rt~ e de t:nccrramento c ser submetidos à au­
tenticação do órgão competente do Regístro 
de Comércio·'. 

O prokto é constitucional e jurídico, mas, 
no t!xame de seu mérito, que nos cabe, ~ven~ 
luro~mc a suscit<.~r essa dúvida, para ouvir, 
<.1J1tes de propor qualquer modificação, o sá­
bio pronunciamento dos nobres colegas. 

bse. o meu par.ecer preliminar. 

Em face da deliberação desta douta Co­
missão de Constituição e Justiça, acolhendo 
m; dúvidas que o estudo do Projeto de Lei do 
Senado n~ 48, de 1973, fitera aflorar em meu 
espírito, necessãrias se tornaram, a meu ver, 
profunda~ <1herações no texto iniciat, justifi~ 
cando a apresentuçào de Substitutivo, que, 
possi.,elmente, e com pesar meu, não atenda 
inkgralmente aos objetivos visados pelo 
eminente autor do projeto. 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

Altera disposi(:ões do Oecnto~lei n"' 
486, de 3 de marto de 1969, que dispõe so-­
bre a escrituração de livros comerchlis, e 
dá outras providências. 

Art. \" Os livros da escrituração comer· 
ci<tl da pes.-.oa jurídica de que cuida o Decre~ 
to-ki n" 4!:!6, de J de março de !969, poderão 
ser ~ubstituídos por folhas soltas, desde que 
sejam us mesmas escrituradas por qualquer 
processo meca.nilado ou maquinizado. 

Art. 29 As pessoas jurídicas que optarem 
pela utiliza<;;;ão de folhas soltas em sua .:scri· 
turaçào comerciul deverão apresentá~!as pa­
ra wévia autenticação no órgão do registro 
do comêrcio. 

§ ! Q Sempre que a pessoa jurídica utili· 
z<~r-se de quantidades superiores a cem (100) 
folhas em cada exercício social. poderá apre­
sentá-las concomitantemente à prévia au­
teoticaç:lo oo órg:1o do registro do comér­
cio, desde que as mesmas constituam um vo­
lume daquela quantidade ou de seus múl-

tiplos. de modo a fadlitur o seu arquiv:;~men· 
lo. * 2~ Ao serem encaminhadas para auten· 
IÍI.:~to:.;ào a 4uc rckrc estt artigo, devérào as 
folhas soltas estar d~vidamente numeradas, 
l:l\lrando o órgãos do registro do comércio 
termos de abertura e encerramento, re~pec­
tivarnente, na primeira e na última delas. 

~ 3" ,\.; pe-.Sll~\S jurídicas que optarem pe~ 
lo si.-.temà instituído neste unigo deverão re­
lacinnur <I!\ contus movimentadas no exercí­
cio e os respectivos côdigos, se houver, ime­
dimamente após o úl:imo lançamentú efe­
tuado e <.~ntes da tr<JnscdçUo da demonstra­
ç.:io da conta de lucros e perdas e do balanço 
finaL 

Art. 39 A autenticação prevista nesta lei 
suprirá o \listo de que trata o inciso Vil do 
artigo !86 da Lei de Fa!ênci~ (Decreto-lei n"' 
7.661, de 21-6~45). 

Art. 49 As determinações contidas nesta 
Lei serão ap!id.,..eis pelo Cartório de Regis­
tro Civil das PessoJs Jurídicas, quando se 
tratar de autentieaçi1o de folhas soltas da es­
aitm<Jçào de pesso.Js jurídicas de caníter d­
vi!. 

Art. 59 Não optando a pessoa jurídica 
pelas regras contic1as nesta lei, sujeitar-se-á 
ãs normas est<1belecidas no Decreto-lei n~ 
J86. de 3 de março de !969. 

Art. 6'~ A substituição do profissional 
responsâve! pelu t:scrituração das pessoas ju, 
rídicas no decurso do ex.ercícío, será consig~ 
rw.da no livro Diário, mediante termo cir­
cunstanciado que: será registrado nos Conse­
lhos Regionais d1: Contabilidade. 

Art. 7~ Ficam incluídos entre os do· 
cumentos a que estã autorizada a microfil­
magem, os livro!.\ comerciais é fiscais das pes­
soas jurídicas, obedecidas as regras da Lei n~> 
5.4JJ, de 8 de maio de 1968. 

Art. 89 As disposições desta lei são ap!i­
cáv~is às empresas individuais. 

Art. 9<;< O Departamento Nacional do 
Registro do Comércio baixará as instruçõe_s 
r1ecessárias à perfeita aplicação desta le1, 
com a prévia audiência da Secretaria da Re­
ceita Federal. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor, revo· 
g:adas as disposições em contrârio, na data 
da publicaçà,J das instruções prevístas no ar­
tigo anteríor, que deverão ser expedidas no 
prazo de 60 dias. 

Sala da5 Comi.-;sões, em J3 de junho de 
!973.- D:miel Krie~er. Presidente~ Nel~ 
son Carnei'ro, Re!:ltor - José Lindoso -
Carlos Urtdenberg - Acdoly Filho - Wíl~ 
son Gon~slves - José Augusto - Helvídio 
Nunes- Osires Tei:rl:eira. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. 
SENADOR ANTONIO CARLOS 

Senhor Presidente: 

Na sessão ordinária de 30 de maio último, 
desta Ccmissào, o eminente Senador Nelson 
Carneiro emitiu parecer sobre o Projeto de 
Lei do Senado n~ 48, de· 1973, de nossa au· 
toria, Q'Je "altera disposições do Decreto-lei 
n" 486, de J de março de 1969'', o qual esta· 
belece regras sobre a escrituração de l\vros 
comercÍais e dâ outras providências. 
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O relatório e o parecer do eminente líder 
recomendam a <lprovaçào do Projeto, 

Ao final do documento, o nobre represen­
tante do Estado d<1 Guanabara discorda da 
iniciativa em um ponto. Diz S. Ex•: 

"A segurança dos atos de comércio in­
teressa a todos e mister se faz evitar que, 
pelos desvãos da malícia, terceiros pos­
sam vir a ser prejudicados, inclusive a 
Fazenda. 

Foi, também, com esse propósito, 
hem sei, que o projeto foi apresentado. 
Minha dúvida não reside na escrituração 
comercial em folhas soltas, batidas a má­
quina, modificação digna de louvores. 
lndago, porém, se melhor não fora. para 
evitar possíveis fraudes, que essas folhas, 
de que o comerciante se iria servir, deves­
sem ser previamente numeradas e ru­
bricadas pelo registro do comércio, 

Suscito o debate para colher a opinião 
dos doutos colegas desta Comissão, an­
tes que me anime a sugerir emenda que 
daria nova redação a todo o art. 2'-' e seus 
parágrafos, já que este prevê a apresenta­
ção das folhas soltas para autenticação 
do órgão no registro do comércio, "de­
pois de devidamente escrituradas", 

Diante dessa observação, partida do Rela-
tor. de autoridade e sabedoria reconhecidas 
nesta Comissão, solicitei adiamento da vota­
ção do parecer. 

Examinei com a atenção devida o proble­
ma. 

Inicialmente, devo lembrar que o objetivo 
do projeto é estabelecer alterações no sis­
tema em yigor que propiciem um ren­
dimento maior nos serviços contábeis das 
empresas comerciais e índu);triais. Atual­
mente, esse rendimento é dificultado pela 
exigência de serem previamente encardena­
dos e autenticados os diários que utilizam 
em sua escrituração, 

A fórmula encontrada para remover essa 
dificuldade foi, exatamente, aquela objeto 
dos dispositivos do art 2"' do Projeto. Segun~ 
do as regras propostas, as pessoas jurídicas 
que optem pela utilização de folhas soltas 
em sua escrituração comercial, conforme fa­
çulta o art. l'~' do Projeto. deverão: 

a) apresentar tais folhas para autentica­
ção no órgão de registro do comércio, de~· 
pois de devidamente escrituradas, dentro de 
noventa dias da data do encerramento de ca~ 
da balanço realízado nos termos dos seus 
atos constitutivos; 

b) fazer essa apresentação, independen~ 
temente do prazo de 90 dias da data do 
encerramento do balanço, caso a utílização 
das folhas soltas ultrapasse quantidade 
superior a cem, em cada exercício social, e 
desde que as mesmas constituam volume da· 
quela quantidade ou de seus mútiplos, de 
modo a fadlitar o seu arquivamento; 

c) encaminhar â autenticação as folhas 
devidamente encardenadas, enfeix.adas com 
termos de abertura e encerramento, respectí­
vamente, antes da primeíra delas e após a 
última folha utilizada; 

d) prosseguir a escrituração do novo con~ 
junto de folhas independentemente do cum-

primento d<J uutentic<Jçào das folhas utilila· 
das anteriormente: 

e) encerrar esta nova fase quando atingir­
~e o mont<mte minimo de cem folhas, ou 
quando se encerrar o exercido soda\ da pes­
soajurídícu: 

f) quando as folhas soltas da escrituração 
comercial forem examinadas por agente do 
fisco, antes da autenticação prevista, de­
verão ser as mesmas por ele rubricadas para 
legitimar a aç~o fiscal: 

g) o relacionamento das contas movi­
mentadas no exercício e os respectivos có­
digos. se houver, deverão ser feitos, imedia­
tamente após o último lançamento efetuado 
e antes d<J transcrição da demonstração da 
conta de lucros e perdas e do balanço final, 
ficando dispensados as exigências previstas 
no* 19 do art. 29 do Decreto-lei n"' 486, de 3 
de março de 1969 (permissão para o uso do 
código de números ou de abreviaturas, des­
de que estes constem de livro próprio reves­
tido das formalidades estabelecidas no De­
creto-lei citado): 

h) a autenticaçào prevista no sistema do 
projeto, feita no pra<'o de sessenta dias da 
data do encerramento do balanço da pessoa 
jurídica, suprirá o visto de que trata o Inciso 
Yll do art. 186, da Lei de Falências (De­
creto-lei n" 7.621, de 2 l de junho de 1945}. 

Assim, o objetivo do projeto é permitir às 
pessoas juridícas uma utiliz<:~çüa mais eficien­
te de computadores, mâquinas.de contabili­
dade e o aproveitamento da máquina de es­
cre\er como equipamento específico. 

Tais providências pJrtem da premissa de 
que é possivel, senão necessária, a elimina­
ção de quaisquer registros. a príori, de 
formulários continues e folhas soltas de lí­
vros. 

"A dúvida levantada pelo eminente Se­
nador Nebon Carneiro pressupõe, em últí~ 
ma análise, um novo tipo de registro Ha 
priori". 

De fato, Sr, Presidente, se acolhida como 
sugestão a apreciaçào do eminente Senador 
Nelson Carneiro, de se exigir que as folhas 
soltas devam ser previamente numeradas e 
rubricadas pelo registro de comércio, o siste­
ma proposto no Projeto perderia sua eficiên~ 
cia e. até mesmo, sua validade. Se se deseja 
Simplificar o trabalho da cópia do diário, fei· 
to em folhas soltas nos livros encadernados 
e registrados antes de sua utilizaçào, a 
exigênda da prévia numeração c rubrica 
pelo registro do comércio das folhas soltas 
batidas à máquina seria apenas substituir 
uma formtt considerada antiquada, onerosa 
e difícil por outra não isenta dos mesmos 
inconvenientes, 

Assim, a sugestão desfigurada o principal 
objetivo da çroposiçào, pois que, no caso de 
se aceitar o registro, a priori, das folhas sol­
tas, permitiríamos a continuação da situa~ 
çào vigente que se procura modificar para 
que os modernos sistemas de computação 
alcancem os fndic;s de produtividade 
adequada e a conseqüente diminuição dos 
custos operacionais por parte dos usuários. 

O sistema, segundo pude colher da opi· 
niào de técnicos, não representará· abertura 
no sentido de permitir fraudes, uma vez que 
o projeto estabelece meios de controle, 

atravês da fixaç;lo dos prazos de registro e a 
compatibíli.t.<H;à~o.1 desses prazos com aqueles 
prcvtstos nas normas té.cnict~s da fiscali­
zaçrio dos tributos. 

Des!>a forma. permito-me solicitar à 
Comissiio que aprove o projeto '>em a alte~ 
ração <;ugerida, uma vez que, "e e:.ta foi 
aceita. aquele perder<l seu objetivo 

Em arrimo do nosso ponto de ví.sta.permi~ 
timo-nos transcrever ofício que recebemos 
da Associaçà.o Comercial de Minas, datado 
de 4 do corrente: 

"Assocíllçào Comercial de Minas 
Caixa Postal; 1305 - 30.000 - Belo 
Horizonte, MG, 

Ref. 86-S-563/73 

Exmo. Sr. 

Em 4 de junho de 1973. 

Senador Antônio Carlos 
Senado Feder;:~l 
70.000-BRASIUA-DF 

Senhor Senador, 
Trazemos ao seu conhecimento que o 

Projeto de Lei n9 48. de autoria de V. 
b•. foi encaminhado pelos órg:.Eos técni· 
cos da Associação Comercial de Minas. 
cujo ponto de vista foi submetido à Díre~ 
toriu da Entidade e que vimos, na opor­
tunidade. transmitir ao ilustre Senador, 
cumprindo delibewcão tomada em 
reunião plen{lria. 

A proposição em causa altera dispo~ 
~itivos do Decreto-lei nO? 486, de 3 de 
março de 1969, que dispõe sobre a escri­
turação de livros comerciais, e dá outras 
providência~. 

Na upreciação da matéria levou-se em 
conta que as novas disposições, dentre 
Olltros benefícios de ordem prátiCa, 
en.~ej;uiam a dispensa de reprodução em 
livros e as constantes anulações de 
cópias por ilegibilidade ou por quebra 
de seqüênda da ordem cronológica, co­
mo também economia financeira pela re~ 
duç.]o de tempo e uso de material destí­
nadl} aos serviços de cópias. 

Assim, portanto, considerando as 
med1das estatuídas no Projeto de Lei nl' 
48 benéficas aos empresários e aos 
profissionais de çontabilidade e, ainda, 
que não seriam prejudiciais ao Estado 
na sua missão fiscalizadora, os órgãos 
técnicos desta Casa emitiram opinião 
favorável U sua aprovação e conseqüente 
conversão em leL 

Cumpre-nos acre~centar que estamos 
fazendo idêntica comunicação ao digno 
Presidente do Senado Federal, Senador 
Filinto \fül!er. 

Temos o prazer de reafirmar a V. Ex.' 
a garantia da nossa consideração e apre­
ço, o qut~ fazemos nos subscreven!1o 

Atenciosamente. - Ass. José Ro-­
mualdo ('a!ltado Bahia. Presidente," 

Finalmente, devo informar à Comissão 
que ouvi, em caráter reservado, a Assocía~ 
ção Comercial do Rio de Janéiro, cujo Pre· 
sídente é o nosso ex-colega da Cámara das 
Deputados, Dr. Raul de Góis, e que a mes· 
ma manifestou-se favoravelmente à minha 
iniciativa. 
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Estes, os esclarecimentos, Sr. Presidente, 
que desejava·mos dar, no momento em que 
<1 Comissão vai decidir sobre o pare<:er emiti· 
do pelo eminente Senudor Nelson Carneiro, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 48, de 
1973. 

SuJa d;.~s Comissões, 13 de junho de 1973. 
-Antônio Carlos. 

PARECER N'486, DE 1973 

Da Comi..,são de Economia 

Relator: Senador Paulo Guerra 

O Projeto de Lei do Senado n~> 48, de 
1973, de autoria do ilustre Senador Antônio 
Carlos, altera disposições do Decreto·lei n'~ 
486, de 3 de março de 1969, que dispõe sobre 
escrituração de livros mercantis e dâ outras 
provldências. 

O citado projeto objetiva, basicamente, 
permitir que os livros da escrituração 
comercial da pessoa jurídica possam ser 
substituídas por folhas, desde que sejam as 
mesmas escrituradas por qualquer processo 
mecanizado ou maquinizado. 

Da Justificação apresentada pelo autor, 
destacam·se as simplificações sugeridas e as 
vantagens que advirão com a aprovação do 
projeto em pauta: 

"Assim é que a necessidade de simpli· 
ficar o trabalho, bem como de criar 
melhores condições que se coadunem 
com a era tecnológica em que vivemos, 
seria de toda conveniência que fosse 
uniformizada a processualística do regis­
tro do Diário e demais livros que 
eventualmente víessem a ser utilizados 
na escrituração comercial, objetivando o 
atendimento do seguime: 

a) permissibilidade de utilização de 
Diário e demais livros da escrituração 
comercial em folhas soltas, por opção da 
pessoa jurídica; 

b) registro posterior das folhas utiliz<t­
das, mediante apresentação das mesmas 
ao registro de comércio, dentro dos pra­
zos estipulados; 

c). permissibilidade de microfilmagem 
dos livros comerciais e fiscais". 

Com a adoção das simplificações sugeri· 
das, haveria a criação das seguintes vanta­
gens: 

a) todas as pessoas jurídicas poderiam se 
utilizar de impressos em folhas soltas para 
escrituração de seus livros comercíais, desde 
que o fizessem à máquina, pouco importao· 
do se o processo fosse- mecanizado ou 
maquinizado; 

b) ao ser estabelecido o critério de 
apresentação das folhas já escrituradas, para 
registro posterior, haveria um perfeito 
controle dos atrazos nos registros, pois 
seriam fixados datas limítes para a aludida 
apresentação, não excedentes a 60 dias da 
data do lançamento da última folha d~ 
apresentação obrigatória; 

c) diminuição sensível ao custo opera· 
ciona!. inclusive permitindo maior aprovei· 
tamento de tempo, possibilitando a 
manutenção dos registros contábeis da 
escrituração comercial em níveis mais baí~ 

xos do que os 180 dias permitidos pelo arti­
go 230 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n"' 58AOOJ66, decorrente da 
determinação contida no § 2~> do art. 24 da 

lei nq 4.~.-~.::~.I a par~~r d.os quais passam a 
correr pett es vanaveis: 

d} não atíliiaçio de lívtos destinados a 
registro de balanços, balancetes e 
demonstrações de resultados dos códigos, 
em tempo de encardenaçâo, pois aquele 
seria eliminado e este seria livro em folhas 
soltas ej:lerHro do mesmo esquema posterior 
de registro. Balanços e demais elementos 
indicados, que, hoje, uma constabilizaçào de 
folhas soltas, devem ser transcritos em livros 
encadernados, o seriam normalmente no 
próprio Diário de folhas soltas e segundo a 
técnica usualmente adotada, mas sem uso de 
prensas, gelatinas, fitas copiativas etc.; 

e) redução substancial da margem de 
extrativos de livros e de locais de 
arquivamento, com aumento do índice de 
segurança dos registros efetuados". 

A Comissão de Constituição e Justiça, no 
parecer proferido pelo Senador Nelson Car­
ti'eiro. concluiu pela aprovação do projeto, 
com substitutivo, de cujo teor ressaltamos: 

"Ouso discordar da iniciativa em um 
único ponto. A -segurança dos atos de 
comércio interessa a todos e míster se 
faz evitar, que. pelos desvãos da malícia, 
terceir~s possam vir a ser prejudicados, 
inclusive a Fazenda. Foi também com 
esse propósito, bem sei, que o Projeto· foi 
apresentudo. Minh<J dúvida não reside 
na escrituração comercial em folhas sol· 
tas. batidas à máquina. modificação 
digna de louvores. Indago, porém, se me· 
!hor fora para eviHn possíveis frau­
des, que essas folhas, de que o comer­
ciante se íria serv~r, devessem ser previa· 
mente numeradas e rubricadas pelo re. 
gistro do Comercio. Suscito o debate, 
para colher u opinião dos doutos desta 
Comissão, sobre a emenda Substitutiva 
que daria nova redação J todo o artigo 
2~> e seus pafágrafos, j~1 que pn:vê a 
apresenwçào das fo!h<ls soltas pura 
amenticJçào no órgão do registro do 
comércio, "depois de devidamente escri· 
turudas". O ~ 2" do art. 5'>' do Decreto­
lei n~ 486. dl! 1969, a meu ver, não mere· 
ce reparos quando dispõe que "os !ivrO'S 
e as fichas do Di:.írio deverão conter ter· 
mos de abertura e de encerrumento e 
ser submetidos à autenticação do órgão 
competente do Registro de Comércio." 
No que se refere ao substitutivo citado. o 

autor apresentou voto contrário a Emenda, 
assim se expressando: 

A dúvida levanl.<~da pelo eminente 
Senador Nelson Carneiro pressupõe, em 
última análise, um novo tipo de registro 
apriori. 

De fato. Sr. Presidente, se :.~colhida 
como sugestão apreciaçi:ío do eminente 
Senador Nelson Carneiro, de se exigir 
que as folhas soltas devem ser previa· 
mente numeradas e rubricadas pelo re­
gistro do comércio, o sistema proposlo 
no Projeto perderia sua eficácia e, até 
mesmo, sua validade. Se se deseju 
simplificar o trabu!ho da côpia do diá· 

rio, feito em folhas so!t<Js nos \ívros 
encadernados e regis·;rados antes de sua 
utiliz<Jçào, a exigênc-,a da prévia nume· 
ração e rubrica pelo registro do comér­
cio das folhas soltas batidas. à máquina 
seria upeflas substitL ir uma forma comi· 
dewda arltiquadu, onero~a e difki! por 
outra ni.lo isenta dos mesmo incon· 
venientes. 

A-ssim, a sugestão desfiguraria t) prin­
cipal objetivo da proposicào, pois, que, 
no ~;aso de se aceitar o registro, a priori, 
dus folhas soltas, permitíríamos a con· 
tribuição da situução vigente que se pro­
cura modificar p:ua que o.~ modernos 
sistemas de computaçUo a!cuncem os ín­
dices de produtividade ;.~dequada e a 
conseqüente diMinuiçJo dos custos 
operacionais por ,;arte dos usultrios. 

O sistema, 'leJ~undo pude colher da 
opinião de técnico~. não re-rm:sentará 
abertura no ~ent!do de permitir fraudes, 
uma vez que o mojeto ~::swhckce meios 
de controle, atravê~ da fixução dos pr~· 
ws de registro e a computibilidade des· 

,ses prazos com aqueles previstos nas no r· 
mas técnicus da fisct~linção dos 
tributos." 

A nosso ver. o projeto em seu conteúdo 
encontra-se perfeit<lmente er~quadrado no 
principio da max!mízação dos resultados 
com o mínimo de desperdícíos. Do ponto de 
vista de que m Jquinas ociosas são mais 
onerosas do que mão-de-obra ociosu. o 
projeto vem permitir um opnweitumento c fi· 
dente da m~.quinitaçiio no processo 
udministrativll das empresas comerciais e n<.~ 
racíona!izaçào de sua r.:ontubilidade. 

Permitimo-nos ubster-no~ da análise do 
mérito na Emerld<-l <Jpre;.ent;.Jd<l pda Comis­
sào de Consalituição e Justiça, pois. acre· 
ditamos que à Comissão de f:inanças 
compete uma avaliação mais abaliwda 
sobre a mesma. 

Do exposto. e, por considewrmos a inicia­
tiva do emin(:nte Senador Alllón\o Carlos 
umu excelente ~.:ontribuíçào para a racio· 
nalizaçiio dos truba!hos conll'ibeis da> 
empresas, somos pda aprov<.~çào do projeto 
em pauta. 

Saiu das Comis.-.ões, em 19 de setembro de 
!973.- M~1galhàes Pinto, Presidente -
Paulo Guerra, Relator - Renato Franco -
Arnon de MeUo- Jo.§é Augusto - Heh-idio 
Nunes- Gt:raldo Mesquita. 

' 
PARECER N'487, DE 1973 

Oa Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jessé Freire 

De iniciativa do ilustre Senador Antônio 
Carlos. o projeto em e\.ame objetiva a a!· 
ter ação d;: disposições do Oecrcw-lei n" 48ó, 
de 3 de IT'arço de 1969, o qual di~põe sobn· a 
escritura•;ào de livros comerciais. 

Obteve <1 medida pareceres favorávcí.~ d<Js 
Comiss0es de Constiluiçiio e Justiç<~ - .:m 
que pese a discordãncia parei<.~/ do nohre 
Senador Nelson Carneiro, qoe apresentuu 
emenda Substitutiva -e de Economia, q_ue 
se abst:ve da upreciaçiio do mérito da re­
ferida Emend<t. 

• 
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As alteruçõe~ '>uhStancíai.., prcvist<:s pelo 
pítlJeto t'Slão adstritas às :-;egwntes questúes.: 

a 1 faculdade de utilização do Diário e 
derr.w~ !ivrn-; .:omcrciuis em folhas uti­
!itada'-, a posteriori, dentro do prazo 
~tahdecido; 

b) permissà.o de microfilmagem dos livros 
comerciais e fi~ais, 

ln<.uQúndo-se contra o texto do -arL 29 do 
projeto. que p..:rmite a apresentação dos do­
cumento" para autenticação no órgão com­
peti!!He de registm do comêrcio, dentro do 
pra1o de 90 (noventa) dias da data do en­
cerramento de cada balanço, assim como de 
todas as hipóteses que possibilitem o 
registro posterior dos referidos documentos, 
a Emenda Substitutiva apresentada e apro­
vada pela Comissão de Constítuiçào e 
Justiça visa a acautelar os interesses do 
Fisco. 

Dl!fendendo tal entendimento. assim se 
pronuncia o nobre Relator do Projeto, 
verbis: 

"Ou~o discordar d8 iniciativa em um 
úniCtl ronto. A segurança dos atos de co. 
mén;m intcre<;su a todos e mister Se faz 
t-vitar que., pelos desvàos da malícia. ter· 
ceiros pos~am vir a ser prejudicados, in· 
clusive a Fazenda. Foi também com esse 
propósito. bem sei. que o Projeto foi 
<tpresentado. Minha dúvida não reside 
n<:~ e..;critumcào comercial em folhas 
soltas, batidas à máquina, modiflc<.~çào 
digna de louvores. lndago, porém, s.e 
melhor não fora para evitar possíveis 
fraudes, que essas folhas, de que o co­
men.:iante se iria servir, devessem ser pre. 
viamente numeradas e rubricadas pelo 
Registro do Comércio." 

:"'o que tange à apresentação da Emenda 
Suh<;titutiva, ;.1ssalta-nos dt.ivida sobre o ca­
bimento d<i mesma, ante o disposto no art. 
154. b, do Regimento Interno. Com efeito, a 
n:dusão dél regra inovadora do art. 21' do 
pr\"tjeto colide frontalmente com um dos ab· 
jettvos almejado~ pela medida, e. segundo 
pa!:.lvr<~.s de seu autor, "a sugestão des­
figurana o principal objetivo da pro· 
po~;c;.:ío'" ' 

A Comissão de Economia, ademais, em­
bora nào se pronunciando sobre a Emenda, 
manífe-stou-se expressamente favorável ao 
projeto. 

Com a devida tenia, não nos sensibilizou 
o fundamento esposado pelo ilustre Senador 
~elson Carneiro. segundo o qual o registro 
prêvío evita possíveis fraudes na es· 
crituraçào. 

T em<l<ô ràra nós que a lei, muito embora 
de~ a ">Cf cautdüsu, não pode "se preocupar 
dcmastad.tmente com as possí~eis violações 
de ~eu texto. Ua é d.aborada" visando o seu 
fiel cumprimento pela comunidade, cabendo 
&. aç:io fi.;ç;.l/úudor:l a tarefa de caibír sua 
tran!.J!fe<>sào, atr;wés das p~nalidades pre­
-.i..,to..~,. 

hn dt:fe\a da intej?rídade da medida pro­
po5t...t. ress<Jrtou o nobre Senador Antônio 
Carlos· 

.. De fatú, Sr. Prcsiúente, se acolhida 
conh\ sugestão a apreciaçào"do eminente 
Senador Nebon Carneiro, de se exigir 
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que as. folhas soltas devam ser pre­
viamente numerndas e rubricadas pel0 
rt'gistro de comércio, o sistema propostn 
pelo Projeto perderia sua eficiência e, até 
mesmo. sua va!idàde. Se se deseja sim~ 
plifícar o trabalho da cópia do diário, 
feito em folhas soltas nos livros en­
cadernados e registrados untes de sua uti­
lização, a ex:J.gência da prévia numeração 
e rubrica pelo registro do comércio das 
folhas soltas batidas à mãquina sería 
apenas substituir uma forma con­
siderada antiquada, onerosa e difícil por 
outra não isenta dos mesmos in­
convenientes. 

Assim, a sugestão desfiguraria o prin­
cipal objetivO da proposição, pois que, 
no caso de se aceitar o registro, a priori~ 
das folhas soltas, permitiríamos a con­
tinuação da situação vigente que se pro­
cura modificar para que os modernos 
sistemas de computação alcancem os 
índices de produtividade adequada e a 
conseqUente diminuição dos custos ope­
racionais por parte dos usuários, 

O sistema, segundo pude colher da 
opinião de técnicos, não apresentará 
abertura no sentido de permitir fraudes, 
uma vez que o projeto estabelece meios 
de controle através da fix.açào dos 
prazos de registro e a compatibilização 
desses praws com aqueles previstos nas 
normas técnicas da físcaliz~;tçào dos tri· 
butos." -

A respeito da substituição dos livros pelas 
folhas soltas, parece não haver qualquer di· 
vergêncía, pois a medida já mereceu a 
atenção de muitos comercialista:s, cabendo 
citar a opinião do incomparável Waldemar 
Ferreira: 

"Livro dos livros, é insubstituíveL 
Não se coaduna, ao dizer de alguns, com 
as necessidades do comércio con· 
temporâneo. 

Reclama este mais agilidade, m.aior 
presteza e facilidade de escritura~ào, por 
via mecânica, de um lado; de outro, e 
principalmente nos bancos e empresas 
de grande movimento, constitui sério 
embaraço. Sendo um só e escriturado 
por um só punho, lentamente acom· 
panha operações sucessivas e múltiplas, 
de modo a não registrar todas. 

Muito melhor é o Diário em folhas VO· 

Jantes, avulsas, dia a dia datílografadas e 
copiadas e reunidas em volume, por pro· 
cessos adequado~ e seguros. 

Tudo é, porém, remediável. O pas­
sado combina com o futuro, desde que 
haja engenho e arte." 

(TI-atado de Direito Comercial, ed. 
1960, voL 11, pág, 308). 

Quanto à faculdade de registro posterior à 
escrituração, porém, não vemos em que 
possa tal medida ~olidir com o interesse 
fiscal ou até mesmo propiciar a fraude por 
pane do comerciante. Os )Jrazos es~ 
tabelecidos no art. 230 do Regulamento do 
Imposto de Renda (Decreto n11 58.400, de 10 
de maio de 1966), de resta já previstos na Lei 
n~ 4.357, de l6 de julho de 1964, não estão 
em desarmonia com o enundado do art 211 
do projeto, pois este adota, tão-somente, 

---------------------
novà diretriL a seguir-)oc, ;.t:m .. -,)'1\r,m:.Jr 

qualquer conveniência d.: 1.:aráte~ fi,.l·:.~l 
Ü sistema. que í.C f1rt:tendc lnlJ'bn\.tr 

podena ser contrário ao Físç~) :.t: ng.<lr~t...,s-..:. 
ainda, o art. 17 do !-.ecul..tr C<1d1gn Co­
mercial, que dispunha: 

"Nenhuma autorid..tde. juíto tlu T ri­
bunal, debaixo de prete\to ;~lg.um, por 
mais especioso que >-eja, pode prJticar 
ou ordenar alguma dihgt!ncw para cKa~ 
minar se o comerci;mte arrumi.l ou nJo 
devidamente seu!-. livro..; de e:-;crrtur.tçilo 
merwntíl, ou nele!-. tem cometido vícios. 

Tal rigide7: no sigilo c~Jmercíul, ent.1nto, 
enwntra óbice na legislação tributária con­
seqüente, que autoriza o exame dos livro-; co· 
merciais pelos agc.J.tes fiscais. 

Dessarte, entendemos que a mera au­
tenticação posterior das folhas a\'Uisas ~s· 

-;:rituradas não iinplica em possibilidade~ de 
íraude. A condUtil fraudulenta do co­
merciante pode ocorrer de maneir J idêntica 
em ambos os sistemas< 

Por derradeiro, a proposição inclui. 
dentre os documento.!-. suje1to.~ à ml­
crolilmagenl, os livros comer..:iaio, e fíl>cais. 

Também sob este prisma merece elogii)S o 
projeto em exame, ao aditar à Le1 n9 5.433. 
de 8 dc-'maio de 1968, os documentos em re­
ferência. A ninguém mais cabe ignor .u o;; 
reais beneficios que a microfilmagem ofe~ 
rece nas tnais "ariadus atividade~. re· 
pousando seu maior valor no redutido çusto 
dÇI material empregado e da m?itl de obra, a 
p<Ír de pequeno espuço neces~5rm ao ar· 
qui ... amento e facilidade de transporte, 

Lasso de la Vcgu. eminente- Professor de 
Doomentação em Madrid, assegura a eficá· 
cia do método na <lrea comercial, n~rbis: 

"En los bancos y eÕ las empre!>as co­
merciales su utilidad no es menor. Fx­
tractos. de c11entas. cheques y demás do­
cumentos son continuamente objeto del 
mkrofílm em los Estados Unido~. Gran 
B-rt~t..tiia y outros países:· (Manual de 
Do--;umentación. ed. Labor, pg. 417). 

Assim, nada havendo que se possa opor 
ao projeto, opinamos pela .;ua aprmação, e. 
conseqüentemente, pela rejeição da Emenda 
Substitutíva da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Sala das Comissões, em 26 de setcmbw de 
1973. - João Cleof11.s. Pn;sidente - Jessê 
Freire. Relator - Lourival Baptista 
Geraldo Mesquita - Emival Caiado 
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
Amaral Peixoto - Wílson Gonçahes. 
Nelson Carneiro. 

O SR. !'RESIDENTE 1 Paulo Tônes) -
O expediente lido vai à publicação. 

O Sr. l'f·Secretário procederá à leitura de 
comunicaçilo que se acha sobre a mesa. 

É lida a S(~guinte 

Brasília, 26 de seterrÍbro de 1973 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Exce-­
lência os Senhore5 Deputadas PASSOS 

'PORTO e JOAQUIM MACEDO para su-
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bstituírem os Senhürés Deputados Ortiz 
M onleiro t: Hclbt:n dos Santos na Comissão 
Mista destinada a elaborar parecer sobre o 
Decreto~ lei 1284/7 -~·que "declara de in teres~ 
se da Segurança Nacional, nos termos do 
art. 15, § 1~>, alínea b, da Constituição, o 
Município de AN.I\POLIS, GO, e dá outras 
providências ... 

Aproveíto a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos de alta estima 
e consideração. - Geraldo Freire, Uder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres)­
Serão feit<J.s as substituições solicítadas. 

Passa~'-'>e à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 46, de 1973 (n-1 
1.368~8/73, na. Casa de origem}, de 
iniciativa do Sr. Presidente da Rep.úbli­
ca. que dá nova redação ao Art. 27 do 
Decreto-lei n~> J 8, de 24 de agosto de 
1966, que dispõe sobre o exercício da 
profissão de Aeronauta, tendo 

PARECERES, sob n"s 479 e 480, de 
1973, das Comissões: 

- de Legislação Social, favo.rável, 
com emendas que apresenta de n"'s 1 e 2· 
CLS; 

- de Finanças, favorável ao Projl!:to e 
as emendas apresentadas pda Comissão 
de Legislação Social. 

O projeto foi incluído em Ordem do Dia, 
em virtude da· dispensa de interstício 
concedida na sessão anterior. Sobre a mesa, 
emenda que vai ser lida pelo Sr. !~>-Secretá­

rio. 

É lida a seguinte: 

EMENDA ~ç I (D,e Plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 46, de 
1973 que .. dá nm'a redação ao Art. 27 do 
Dec-reto-lei no 18, de 24 de agosto de 
1966, que dispõe sobre o exercido da 
profissão de Aeronauta. •• 

Dê~~e ao Projeto a seguinte redação: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l'>' O artigo 27 do Decreto-lei n~ 18, 
de 24 de agosto de 1966, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

1 

"ArL 27. Para efeito de tptnsferên­
da. nos tcrmo.o; da legislação em vigor, 
considera-se base do Aeronauí:a a locali­
dade onde o mesmo está obrig.ado a pres· 
tar serviços e na qual deverá ter domicí· 
lio. 

§ I~> Enquanto perdurar a transferên­
cia, ficará o empregador obrigado a um 
pagamento suplementar. nunca infe-, 
rior a ~5% da remuneração percebida na 
base. 

~ ~' :'-,jç C't: ;n~,'(Hf!t1f~ <:1 rcr-uno.:r;.:­

çiío du Acron.autJ o ~ldKtdtl;d Je 4l,e tr.l· 
ta o parágrafo anterior, cujo pagamento 
cessa a partir da data em que o Aeronau~ 

ta regressa à sua base ou decorridos 2 
(dois) anos de permanência na base a 
que foi transferido." 

Art. 2~> -~ lei entrará em vigor na data 
de sua pub1i~. re ... ogadas as disposições 
em contrário.·· 

Justifieatifa 

O Projeto estaWece, como primeira 
alteração de importância na atual regu~ 
lamentação da profissào de aeronauta, a 
distinção entre transferência temporária e 
transferência permanente., atingindo o 
preceito geral da Consolidação-das Leis do 
Trabalho, que não faz esta distinção. (arts. 
469 e 470 da Cl T). A redação que atualmen­
te vigora. a do Decreto-lei n9 18, art. 27, 
repete o preceito contido no Decreto n~> 
50.660, de 29j05f61, por aquele revogado. 
Desse mo.do fica patente que a reformulação 
da regulamentação da profissão de aeronau~ 
ta, promovida pelo primeiro Governo da 
Revolução, não fez a distinção estabelecida 
no projeto. 

A segunda alteração importante está 
configurada pela exclusão do adicíonal ao 
vencimento do aeronauta, fazendo, assim, 
exceção ao disposto no art. 20 do Decreto· 
lei n9 18, que estabelece que, ressalvada a 
liberdade contratual- e tão someote esta­
a remuneração do aeronauta com:sponderá 
à soma de quantias percebidas da emprêsa. 

A tercetra alteração, que julgamos 
importante assinalar, está fla fixação de um 
minimo para a ajuda de custo no caso de 
transferência permanente. Fixado o mini~ 
mo, a nosso ver, poderá a empresa a ele 
prender.se, alterando seus próprios regula~ 
mentos, que em alguns casos fixam 
importâncias maiores. Ape11as para exempli­
ficar, a VARIG quando transfere empre· 
gados seus. paga~lhes, .a título de ajuda de 
custo, cerca de seis salários e; além dissO, 
empresta mais outros seis. 

A Expos.icão de Motivos do Sr. Ministro 
da Aeronáutica esclarece que a alteraçào 
iiUgerid.a prende-se, tão somente à necessi~ 
dade de tornar mais claro o texto da norma 
que altera. Não é este nosso entendimento: 
O Projeto de Lei retira os 25% de adicional, 
estabelece ex:cecào ao art. 20 do Decreto-lei 
! S. de 1966, fixa um mínimo para a ajuda de 
custo no caso de transferência permanente, 
e, fimilmente, estabelece uma dístinção estra­
nha ;;) lei genérica, que é a Consolidação das 
leis do Trabalho. Ainda esta última 
característica do Projeto de Lei inova 
quando estimula a possibilidade de o 
aeronauta ser transferido de base de quatro 
em quatro meses, o que, evidentemente, é 
inconveniente. 

O aeronauta tem uma condição de traba· 
lho especialissima e, mais do que outras 
atividades, essa condição se reflete sobre sua 
família. Freqüentemente s-e vê longe dos 
seus e por vários dias, não sendo justo permi­
tir que o convívio familiar seja, ainda mais, 
rrejudicado. A mudança de domicílio, ou 
,.:1,l . ..t mvdunç..t da hasc de trabalho. implzca 
:,\'< ~áms repercussões n<t vida do aeronauta 
e, sobrewdo, na de seu familiares: e obriga~ 
do a ,deixar o convívio de seus parentes e 

amigos, refazendo seu círculo de relações oa 
no ... a base: em muitos casos, seus filhos 
vêem·SC prejudicados com a mudança de 
colégios. A Consolidação das leis do Traba~ 
lho, ao fixar o adicional de 25%, teve pOres· 
pírito justamente impedir, através de um 
ônus adicional ao empregador, que o empre· 
gado sofresse seguidas vezes o transtorno da 
transfcr~ncia. Não hâ, pois, como admitir, 
agora, que o aeronauta possa ver~se transfe~ 
rido 3 vezes ao uno. Trata·se, portanto, de 
evidente discriminação. 

A emenda sub~titutiva, que ora apresen· 
tamos. mantém, contudo, o espírito do 
projeto: não incorporar ao vencímento do 
empregado o adicional por transferência e 
limitar. no tempo, ~ma percepção. Parece­
nos de todo procedente o argumento de que 
não ê justo, ao retornar à sua base, que 
o aeronauta transferido tenha, sobre seus 
colegas de trabalho, uma vantagem 
permanente e cumulativa. Seria ferir o prin­
cípio da isonomia. 

De outro lado, julgamos ser por si só justí~ 
fi~âve} a sugestão de fixar· se um prazo máxi­
mo em que o aeronauta perceberia o adicio­
nal de 25%, seja qual for o caráter de sua 
transferência: 2 anos, ao fim dos quais 
perceberia o equivalente a 6 salários. 

A emenda atende aos princípios postula· 
dos pela propos1ção e estabelece. a nosso 
ver, critério justo a perce~ào do adicional. 

Sahl das Sessões, em 26 de setembro de 
1973. - Antônio Carlos Konder Reis. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em discussão o projeto e as emendas. 

Tem :.J palav·.·a o nobre Senador Antônio 
Ctrlos. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, desejava 
so!icítur um esclarecimento do eminente Sr. 
Rd;.ttor da m~1téria na Comissão de Legisla· 
ç5o Social. 

Apresentei duaS emendas e as entreguei à 
Secrewria-G{:ral da Presidência, quando es­
te projeto que cuida da profissão de aero· 
nauta estava na Comissão de Legislação So· 
cia!. 

Posteriormente, tomei conhecimento de 
que a emenda que apresentei foi objeto, 
quanto a sua natureza, de emenda apresenta· 
da naquele órgão técnico. Estou, assim, na 
dúvida quanto à validade da minha iniciati· 
v a. 

Não desejo, Sr. Presidente, que apenas em 
virtude da apresenta~ào de minha emenda 
em Plenário, o projeto volte às çomissões, 
caso a emend_a apresentada na Comissão de 
Legís!<Jcào Social, ou as emendas apresenta~­
das, tenham atingido o objetivo que per· 
segui apresentando a emenda que V. Ex• aca.· 
bou de anuncíar. 

Eu pediria esse esclarecimento a V. Ex• e à 
Mesa, para poder então tomar uma decisão 
quanto l) retirada da emenda de Plenário. 

O Sft. GUIDO MONDIN - Peço a pala· 
vra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJ[)ENTE (Paulo Tôrres) -
Cnn..:cdu a p:.~!<~H<I, pd<.l ordem, ao Sr. Sena· 
dor Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Pela ordem. 
Sem vevisào do orador.)- Sr. Presidente, o 
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Relator na Comissão de Legislação Socia1 é 
o nobre Senador Ney Braga. que não se 
encontra presente, Por isso, entendo interes~ 
sante que realmente a matéria volte à Comis~ 
são de Constituição e Justiça, porque assim 
nos dará tempo de apreciar e de responder à 
indagação do nobre Senador Antônio Car· 
los Konder Reis. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS (Pelo or­
dem. Sem re..-isão do orador.) - Sr. Presiden· 
te: 

Estou recebendo o parecer do nobre Sena­
dor Ney Braga e, pela feitura das duas emen· 
das que apresentou na Comissão de Legisla· 
çào Social, parece que elas tratam exatamen· 
te do assunto da emenda que apresentei. 
(Pausa.) 

Estav:1 Inclinado a retirar in limine minha 
emenda mas, diante das ponderações do no· 
bre Senador Guido Mondin, Líder da Ban· 
cada do Governo, não tomo a iniciativa. 

Grato a S. Ex•· pela informação. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrreo) -

Encerrada a discussão, a matéria vai à Co~ 
missão de cOnstituição e Justiça, para exa~ 
me da constitucionalidade e juridicidade do 
projeto e das emendas, e às Comissões de 
Legislação Social e de Finanças, para exame 
do mérito da emenda de Plenário. 

O SR. PRESIDENTE(PauloTôrres)­

ltem 2: 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 78, de ·1973, 
de autoria do Sr. Senador Paulo Tôrres, 
que dispõe sobre o adicional de insa· 
lubrídade e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES. sob n•s 454, 455 e 456, 
de 1973, das Comissões: 

-de Con.stituieio e Justiça, pela cons~ 
titucionalídade e juridicidade: 

-de Ugislaçào Social, favorável 
-de Saúde. favorável ao Projeto com 

as emendas ttt"s 1-CS e 3~CS que oferece. 
Em discussão o projeto e as emendas. 

Se nenhum dos Srs, Senadores quiser 
discuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, salvo as emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, perma-

neçam sentados. 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 78, de 1973 

Dispõe sobre o adicional de insalubri~ 
dade e dá outras protidêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. Jt" Os trabalhadores ocupados em 
serviços insalubres farão jus a uma 
compensação financeira, correspondente ao 
grau de ínsalubridade apurado de acordo 
com a legi51açào em vigor. 

P:uágrafo único. Os serviços executados 
eventualmente nos setores insalUbres Só 
serão considerados como tal, para os fins 
previstos neste artigo, quando, a critério da 
autoridade competente, o agente da insa-

lubridade possa ser nocivo à saúde durante 
o tempo de exposição nólocat de trabalho. 

Art. 211 'Os graus de insalubridade, para 
efeito do acréscimo salarial previsto no arti­
go anterior, são: 

a) grau 1~ insalubridade máxima; 
b) grau 2M insalubridade média; 
c) grau 3 :insalubridade mínima. 
§ 19' Conforme se trate de graus mãximo, 

médio ou mínimo, o acréscimo, tomando 
como base o salário efetívamente percebido, 
será de 40, 20 e 10%, respectivamente. 

S 2'1' Se as condições do local e dos moM 
dos de operar se modificarem pela proteção 
dada, e forem de molde a fazer diminuí r ou 
desaparecer as causas de insalubridade, a 
majoração salarial será reduzida ou elimina­
da. 

§ 3'~' No caso de incidência de mais de 
um fator de insalubridade, será considerado 
o de mais elevado grau, vedada a percepção 
cumulativa, inclusive com a taxa de periculo­
sidade, 

Art. 3<~ Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogados os artigos 6s> 
do Decreto~lei n-' 2.162, dy l'>' de maío de 
1940, e 79 da CLT, e demais dísposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Em votação as emendas. 

Os Srs. Senadores que as aprovam, quei· 
ram conservarMse sentados. (Pausa.) 

Aprovadas. 

São as seguíntes as emendas aprova­
das: 

EMENDA N• 1-CS 

AoarL 1~>: 
"onde se diz: 

, ........ .serviços insalubres. 
diga·se: .., 

atividades e operações insalubres ... " 

EMENDA N• 2-CS 

DêMse a seguinte redação ao parágrafo 
único do art. lt": 

Art. I~>........... . ..... , .. 
Parágrafo único. Só serão consideradas 
insalubres, para os fins previstos neste arti­
go, as atividades e operações, que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabaM 
lho, enquanto não se verificar haverem sido 
delas eliminadas inteiramente as causas de 
insalubridade, e ex.pondo os empregados a 
agentes físicos, químicos ou biológicos prejuM 
díciais, possam produzir doenças e c;onstem 
dos quadros aprovados pdo órgão c;ompe· 
tente do Ministério do_ Trabalho e PrevídênM 
cía Social." 

EMENDA N• 3-CS 

Dê-se a seguinte redação ao§ 2'~ do art. 2'1: 
Art.2<~ .. , ....... , ... ,., .......... ,,. 

~ 2<~ A majoração salarial será reduzida ou 
eliminada, quando ocorrer, segundo o caso, 
a redução ou eliminação da insalubridade 
mediante a adoção de medidas de proteção 
coletiva ou recursos de proteção individual." 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
A matéria irá à Comissão de Redação, para 
redigir o vencido para segundo tUrno regi­
mental. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Nada mais havendo a tratar, vou éncerrar a 
sessão. 

Designo para a de amanhã a seguinte: 

,' 

ORDEM DO DIA 

Votação. em turno único. do Requerimen· 
to n~> 192, de 1973, de autoria do Senhor Se­
nador Nelson Carneiro, solícitando a trans~ 
criçào, nos Anais do Senado Federal, dos 
pronunciamentos proferidos pelos candida­
tos do Movimento Democrâtico Brasileiro, 
à Presidência e Vice· Presidência da Repúbli­
ca, respectivamente, Deputado Ulysses GuiM 
marães e Professor Barbosa Lima Sobrinho, 
na 6• Convenção Nacional do Partido, reali~ 
zada Jtesta Capital nos rlías 21 e 22 do cor­
rente. 

l 

~Discussão, em turno único, do Projeto de 
R~solução n9' 2, de 1973, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que autoríza o 
Senado Federal a doar documento, tendo 

PARECERES, sob n•s. 467, 468 e 469. de 
19?3, das Comissões: ' 

-de Constituição e Justiça - lt' pronun­
ciamento: pela constitucionalidade do projeM 
to, com declaração de voto do Sr. Senador 
José Lindoso; Z'~ pronunciamento: favorável 
ao Substitutivo da Comissão Diretora. 

-Diretora, favorável, nos termos do Su­
bstitutivo que apresenta. 

3 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado n~> 8, de 1973, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que assegu­
ra ao empregado o pagamento das ferias 
pelo término ou rescisão, por qualquer for­
ma, do contrato de trabalho, tendo 

PARECERES, sob nos. 209 e 210. de 
1973, das Comissões: 

-de Constituição e Justita. pela constitu­
cionalidade e juridicidade; e 

-de Ugislação Social, favorãvel. 

4 

Discussão, em primeiro turno, do Proje~o 
de Lei do Senado n'~' 80~ de 1973, de autona 

.. do Sr. Senador Franco Montoro, que torna 
obrigatória a indicação de preço nas merc~· 
dorias expostas à vend~, e dá outras proVI· 
dências, tendo 

PARECERES. sob n's. 422 e 423. de 
1973, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituM 

cionalídade ejurídicidade; e 
-de Economia, favorável ao Projeto com 

as emendas n'1s. t~CE e 2MCI} que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a sessiio. 

( Levanta•S't' a sessão às 18 horas e 50 
minutos. J 
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DISCURSO PR.ONUNCIADO 
PELO SR. SENADOR CARVALHO 
PINTO NA SESSÃO DE 25-9-73 E 
QUE, ENTREGUE A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. CARVALHO PINTO (Pronuncia 
o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se· 
nadares: 

No dirigísmo econômico, que inelu· 
tavelmente conduz as atividades produtivas 
da época contemporânea, não cabe lugar, 
por certo, à improvisação. ao casuísmo, à 
visão unilateral dos problemas. No instante 
em que as operações econômicas deixam de 
ser a resultante espontânea da iniciativa e 
dos legítimos interesses do produtor, para se 
condicíonarem a uma política superior, 
dittada pelas necessidades de uma sociedade 
complexa e extremamente dinâmica, sobrele­
va o imperativo de uma larga e equilibrada 
visão oficial das realidades e das conveniên­
cias coletivas, apta a bem compreender a 
correlação entre os vários setores da pro­
dução, assim como a projetar no tempo as 
perspectivas, tanto da oferta como da 
d~manda, em funçJo do bem·estar da popu­
lação, da justiça distributiva, da segurança 
pública c do desenvolvimento nacional. 

t que no livre jogo dos fatores de uma 
economia liberal -já hoje impraticável em 
sua purezu clássica - a própria livre. inicia­
tiva, consçiente de suas respon!>abilidades e 
n'ào contando com paternalismo gover­
namental, sabe muito bem definir as 
perspectiv<.~s do mercado, sopesar os riscos 
dos empreendimentos e atê certo ponto 
prevenir as ocorrências que possam afetar a 
rentabilidade Propulsora dos investimentos 
e do progresso. Mas quando, por forç<l, ê 
claro, dos int~:resse. coletivos, assume o 
governo a orientação, o controle ou a tutela 
de certas áreas econômicas- e a competên­
cia é expressamente prevista em nossa 
Constituição ~ escapa das mãos do parti­
cular grande parte dessa ação preventiva, 
que visando diretamente aos seus interesses, 
na verdade caracteriza um salutar instru­
mento de segurança social e desenvolvimen­
to tconômíco. De fato, as limitações indi­
viduais ou glob<.~is da produção, os tabe­
lamentos incertos e nem sempre justos e 
oportunos, o predomínio ocasional de pre­
ços políticos, a mudança das condições de 
crédito, as importações competitivas e 

·danosas, os estímulos desigualmente atribui­
dos a outros setores econômicos. o descon­
trole do preço de insumos insubstituíveis, -
tudo isso vem a configurar um quadro 
altamente desestimul<mte do produtor, 
quando a política econômiça de um país, 
ainda que com as melhores intenções, possa 
claudicm em impulsos. meramente setoriais e 
imediatistus, infringentes da harmonia entre 
as áreas de produção ou desatentos u uma 
cuidadosa prospecção do futuro econômico­
social do País. Inegável, por isso mesmo, a 
delicada responsabilidade que assumem os 
governos çom a intervenção na área econô­
mica, onde descuidos., omissões e até mesmo 
retardamento de providências podém, por 
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vezes, gerar distorções irreparâveis e fru~tta~ 
ções profundamente prejudiciais ao progres· 
soe ao bem-eslur d:.~s populações. 

No desempenho dos meus deveres de 
representação política e ria consciet1te 
solidariedade à obra. de r~strução nacio­
nal que ora se processt~,Gi~<)ssa pátria, não 
tenho negado aplausQi,.~iS· Conquistas uk<m­
çadas no campoJ·:·'econômico-financetw, 
onde indices ~1mente impressionantes 
demarcam nova e deswcada posição inter­
nacional do País. E sem embargo de pont.os 
passíveis de correção ou aperfeiçoamento, 
quero crer que o nosso desenvolvimento 
ostenta, hoje, condições excepcionais dt: 
mobilização de riquezas, de confiança inter­
na, de crédito externo e de renovaçào tecno­
!ó!!ica, que constituem ,<;eguro penhor de nos­
sa prôxi.rna e definitiva emancipação 
do estágio do subdesenvolvimento. Mas, 
com a mesma lealdade e sob a inspiração 
das mesmas normas éticas e políticas com 
que procuro pautar minha vida pública, e 
ainda, por entender que a fidelidade a princí­
pios envolve o encargo de acusar e prevenir 
seus eventuais desvios, assim como a soli­
dariedade partidária, longe de impor urna 
atitude subserviente ou abúlk<t, gera de­
veres dt: sustentação programática a que não 
é estranha a própria crítica construtiva, -
não posso deixar, neste instante, de volver a 
fqçalizur desta tribuna um momentoso 
problema, que, a despeito de louváveis esf()f­
cos governamentais, ainda não encontrou 
solução compatível com os interesses de n(Js­
sa economia e o respeito devido aos valo­
rosos e nem sempre compreendidos lidado· 
res da agropecuária nacional. 

Já há mais de dois ânos, assinalando nesta 
Casa a gravidade do problema do leite tm 
nosso Estado e colhendo, na honrosa 
intervenção dos Senadores Daniel Kríeger, 
Magalhães Pinto, Catette Pinheiro, Ruy 
Santos. Vasconcelos Torres, João Cleofas, 
Amaral Pei.xoto, Clodomir Mi!et e Benedito 
Ferreira o testemunho generalizado de uma 
situação congênere em todo o País, não ocuJ. 
tava o receio de que a falta de providências 
corajosas e urgentes nos pudesse conduLir 
ao quadro desolador que hoje se depara, no 
desânimo dos campos, na p.··edatória sub!>ti­
tuiçào de finos rebanhos leiteiros, na dese1õti~ 
mulante importaçi:io do leite estrangeiro e 
nas longas filas de coo5umidores que nào po­
dem compreender a escassez desse produto 
num país possuidor do terceiro rebanho 
pecuário do mundo. E confessando, embo­
ra, as dificuldades da matéria e reconhectn­
do o patriótico empenho do governo em 
enfrentá-las, permiti~me ufírmar haver che­
gado o instante em que a simples reiteraç-ão 
de medidas paliativas ou de soluções par­
ciais. ainda que produzindo alfvio imediato. 
não mais teriam o alcance de restaurar a 
confiança numa :.~tividade, cuja frutifica~ào 
em termos de interesse pUblico, reclatna 
esforços continuados e investimentos a largo 
praw. com base numa razoável segurunça 
eçonõmica. "Ou partimos", dizia ent5o, 
''para uma programação ampla e definitiva, 
fundada em levantamentos precisos e pro­
jeções técnicas e inspirada por um !Jensa~ 
mento de justa remuneraçào ao nosso desar­
~~Ao produtor, ou poderemos vir a assistir 

- rra seqüência periód1ca de crises que asso­
luções casuísticas nào estancam -a rrogrcs­
siVu derro.:ada de~se relevante \dor econô­
mico, com O'- mai<; grave" d~n,h :w hem­
estar e à prúpri~ suh•·l~l~nóJ de uma rnru­
laçào rural é'lpt~:~.;iva. di-.per~a em !Jrg b 

I.!Xknsõcs tr.:rrit~.m ti·,, humilUe n:.t~ ,u.1~ 
condiçi'ie;. ~~1~iai.., ç eumómka.-.. mas r:rt'dora 
do nos.so apreço. g.r·at1dilo t: -.olidaricdadt: 
pelo muitu qu.:: fe; c e.'>! :'I Luendo pelo nos.'>n 
Paí.~" 

Nao fiú)U ... em t:(O tl apelo então diripdo 
às auturidJ.dt:~ Tl'"f',JO..,ávei;.. O então Minis­
tro da Agricu!tur:L i\ eminenle Professor 
Cirnc Lima, nuro testemunho hastante 
desvanecedor, inclusive por den1~.mstrar (1 

apreço do Governo pelas níticas construti­
vas deshl Casa, não hesitou mesmo em 
m<.~nifestar à imprensa "iUa inteira con­
cordância r.::om as ohservaçôe" feita". as'>egu­
rando que, por rccnnhe.:er es,'>a annrma!i­
dade, o Governo iria dar uma sLJ!uç:w defini­
tiva para o prnhkrn;.~. 

Em rna1o de IIJ72, entret.wto, persistindo 
a p:ravidadt: du cri~e c a vista de valiosos 
subsidios adi..:,~.m.:ú~ Pl.ltporcionais por 
~.:onc!:Jvcs..: cntid<~d!.!s de dasr.e, assim como 
de reiterada m<lnil·e-.,wçào de apreensões de 
parte do Sr. Ministro da Agricultura, não 
tive dU\'ídas cn1 vd!tar a fazer considerações 
sobre o prob!t:ma, consideraçõt"~ e.\sas que 
panicu!armcn!c se va!oriLam ..:om expresso 
upoio. na opl•rtunidadc, dll nm.so ~audoso 
Líder. Senadur Fi!into \1ü!ler. 

lnfdilmente. cntreLmlo. J despeito de 
tlldos O'> esfor .;os nfíciais e das iniciativas vá~ 
lidas a esse rt~l.peito tomadas, n::í.o foram elas 
sufiócntcs para conjurar as dificuldades 
que, neste in ;,tante. prevista e indisfarçavc!­
mcnte se ai!rUHUn. \ timideL de r..'Crtas provi­
dências. a.<; th::moras resultantes da rrópn:i 
comp!exida<:.c da matáía. as instahilidade1> 
de orienla~Jo, a prevalCnd<l de outros 
intere~scs i1:walmcnte púb!itw;, a considera­
ção secunct:lria dad<1 ao çu~to dos insumos e, 
sobretudo, a preocupação dominantemt!nte 
vo!tad<.~ rara o~ <l"P..:do\ mui.., prementes do 
preçn - <.1 meu ver merv ângulo de um 
prob!t:ma hem maior - não permitiram 
fnss.: akunçad<.t a fornlU!a,;Jo definitÍ\<.l e 
g.!ohal d.: umu "'t:.rdadeir:.~ política do leite, 
atcnt;.l ü todno;, llS ;J\ps:~.:tos. tunto o~ lígadt)S à 
produçCw . ..:onhl o~ n;l<.~ti~·u.., à çomcrl.":ializ.t· 
çào, à industriali~açà-.J e atl consumo do 
produto. 

Seri:1 inp-cnuidade. ror certo .. '>Upl)r, su!"i~ 
cientes;.~., ~tmp!..:~ lac!lidadc-> do.! ..:rédilu.: os 
rt:ajuste~; in.:erlll" c uni!aterai:-. de pre1;0, 
qU<~mlo um Cl)n1ÇJlcxo proct:..,..,o econômico, 
o..jUI! ~c imc1a no ..:arnp11 c termina da dcsren~ 
:-.a lllll(/e.•ta de urn ~'nn..,urnidor de bat.ltO 
poder 1\JUÍs!tivo, e'iW a r;,.~,;. \l'1~1r um trata-
mentü cxtcn ... Í\o e ~1->h:m;it<, · j m;n(:ri;.t 

Tr:ltamt:nto que l.'"'ote!a 1,, .. t~..tmt:ntc tntei­
rado, nào -.li d..t\ llutuaç,).,;.., naturJt., tic uma 
pmr.h çào que Pscd;.J entre l!pncas de c\.ces­
HJ~ e de c,trênci<l. cmn11 J.inda, da~ angústias 
de uma cconnnlla rur;.!l rn:miad...t entre cs 
cu.~h·" expJOI,IHh dlh rnsumth c preçth labe­
lado, do prLKiutL) lln<Jl. ..~ ...... un 1..'tY:1<1 J..t atrJ­
~,;ú,, ~<:~Hl.tm~<.·.J rr.l\\.IC:~tJ.J nd 1 o1ccu:Hia de 
CLlrtC i! :irt::..l\ Jprkt~!a'- CCtmtlftÚÇ,tJTieOte 

mah, favorc.:ida\, da incapacidade d<i indus-



3726 Quinta·feir~ 27 

tn<.~IÍ/aÇi\\1 ~:m supmt<1r onerosos período.} 
d(.· th:iu..,,dadc, du restrito alcance de finan­
ci;;~mcnto:-. 1nndcqu~do~ ao pequeno e médio 
produtor, di.l l..'aren~ta ahmentar Je um povo 
que pode ter, no leite, uma das mai~ 
saudáveis fontes de suprimento protéti.:o. 

Ml,!reccm, por isso mesmo, ser bem modi­
fiçadas as valiosas sugestões e análises que a 
matéria tem susciado, tanto nas entidades de 
da~se,- como a Confederação Nacional de 
Agricultura sob a lúcida direção do 
Senador Flávio Britto, e as federações de 
agricultura dos Estados -, como nos 
órgãos téC.nicos oficiais e até mesmo no meio 
politico, onde, além dos valiosos trabalhos 
apresentados na Cámara dos Deputados, 
devemos destacar o substancioso estudo 
apresentüdo nesta Casa pelo nosso ilustre 
colega Senador Benedito Ferreira. 

Ainda nestes dias, acaba a Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo de tam­
bém concluir cuidadoso inquérito, em que, 
com conclusões ponderadas e objetivas, 
insiste na mesma orientação preconizada em 
1971; "Levando-se em conta que a proble­
mática do leite se reveste de aspectos econô­
micÕs, sociais, biológicos, genéricos etc,, 
com ampla repercursào no processo desen­
volvimentista da Nação, conc!ufmos pela 
necessidade da instituição de uma polftica 
nadonal de amparo à produ~ão leiteira, para 
resolrer, pela raiz, as cíclicas e graves crises 
do setor" 

Na mesma linha de análise e endossando 
as conclusões referido inquérito, a Federa· 
tão da Agricultura do Estado de Sio Paulo, 
que por ocasião da Ultima vísita do Exmq Sr. 
Presidente da República à capital entregara 
a S. Ex* documento a esse respeito, acaba de 
enviar ao Sr. Ministro da Agricultura expres­
sivo memorial, onde acusa já haver atingido 
a 700.000 litros a dcficiêncía diária do for­
necimento em São PaulO e revela que, cor· 
rígido'> os prccos do leite pelos indices da 
desv;;tlorização monetâria, a perda da renda 
da pecuária de São Paulo, de 1967 até hoje, 
jú c.o.cende 52rt-, cumulativamente, no 
período. 

Solicitando a tran:.criçào des~e memürial, 
em anexo a este meu pronunciamento, acre­
dito que se torn~ria supérflua qualquer 
outra consider<~ciiu adicional sobre os aspec­
tos económicos do problema. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex• me permite 
um aparte".' 

O SR. CARVALHO PINTO- Ouço-o 
com o maror prazer. 

O Sr. Jose Lindoso - V. Ex•, nobre 
Senador Carvalho Pinto, com a autoridade 
que tc:.m, oferece ao Senado uma série de re· 
fiexões sobre o problema do leite, mostran· 
do a sua complexidade, ana!ísando as me­
did<~s adotad:.~s e f:uendo eco das aspirações 
daquck~ que e.stJo diretamente envolvidos 
ness:t l\Uc.stJ.o de alto interesse nacion:.tl, 
príncipahm.·nte u~ pequenos e os médios 
fazendcir''" da'> bw . .:i;~.s leiteiras de São 
Paulo. \" t:x~ • .:om c4uilíhrio, com auto­
ridudc ~ t:lHCl conh.. 111cnto, cstã oferecendo 
<lO Gm-.:rno uma contribuição altamente va­
liosa. P.tr..lbeni.w V. F"' por essa contribui­
cão: p;HJhCniLlH1 ron.JUe V, Ex• determina­
~á. ~om sua p;.~!<.nra. a rdlexào. Se o Gover-
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no, neste mst:wte, t:st.í voltado para o 
pr,}blt:m<t, bu"'cilndo .,~ soluções ma1~ post­
li\,t'-. n;in diwcn~ad ah::.olutamente a pala· 
\f<J autontJtL.l de um çonheo;:edor prufundo, 
de um homem de alto gabarilo como V. Ex• 
f-1s porque a nossa palavra é de apreço, de 
admiração e de ugradecimento e ess<1 ajuda 
que V. Ex~ está dando ao Governo, na busca 
du solução desse grave problema e determi­
naç~o de uma !inh~ politica para o proble­
ma do leite em nosso País. Muito obrigado a 
v. b.•. 

O Sr. Fernando Corrêa. O nobre orador 
permite-me um aparte:' 

O SR. CARVALHO PINTO - Com 
muito prazer. 

O SR. Fernando Corrêa- Senador Carva­
lho Pinto, çom a admiração de sempre ouço 
sua judidosa palavra sobre o problema do 
leite. Mas. nu mínha simplicidade cabocla, 
quero dizer que o problema do forne­
cimento doJeite, a falta de leite para a nossa 
população, sobretudo a população infantil 
que mais precis.:t dele, é um só, o preço do 
leite. O preço que o Governo obriga a colo­
car leíte no mercado não é negócio pam o 
fornecedor. E~se preço estâ abaixo do custo 
de produção. E a prova disto é que os reba­
nhos leiteiros estão desaparecendo. Hoje, 
com a carne no seu preço justo, torna-se 
mais vantajoso matar a vaca leiteira envian­
do-a para o açougue. E cada vez vai faltar 
mais leite para nossa população, sobretudo, 
a infantil. O Governo e os órgãos contro­
ladores dos preços precisam convencer-se de 
que os preços que eles obrigam o fornecedor 
do leite a colocar o produto no mercado é 
abaixo do custo, Enquanto o Governo 
persistir ness~ modo de pensar. aumentará a 
falta do leite, quando precisamos cada vez 
mais desse produto para nossa população in· 
fantil, que aumenta a cada dia. O problema 
do le1tc é assim em quase todo o mundo, tan­
to que, em alguns pafses, é subsidiado; os go­
vernos querendo manter o produto a preço 
ücessívet, subsidiam o leite - inclu.sive nos 
Estados Unidos. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex'- me hon­
raria com um aparte? 

OSR. CARVALHO PINTO -Com mui­
ta satisfaç~o. 

O Sr. Eurico Rezende - Devo colocar­
me aqui, preliminarmente, como aprendiz 
de pecuurista e duplamente constrangido. 

O Sr. Fernando Corrêa- Sei que V. Ex• 
já tem 90 cabeç<~s de gado. 

O Sr. Eurico Rezende - N aventa e seis. 
Esse constrangimento existe com relação à 
Bancada de Mato Grosso e com relação ao 
nobre orudor que representa, no Senado, o 
Estado detentor, se não e.~tou enganado, da 
maior bacia leiteíru do Bmsil. 

O SR. CARVALHO PINTO - Junto­
mente com o Estudo do Rio, a Bac1a do V <~!e 
do Paraíba. 

O Sr. Eurico Rezende- Então, vê V. Ex~ 
que hâ uma conel(.ào. Isto confirma o con~ei­
to que faço de mim mesmo de que -;ou um 
aprendi" de pccu<~rio.;ta. A intervenç;hl pra­
ticada pdo emine-nte Scnudor Fcrnand(l 
Corrl:a dá a dimcn'\àn c,xuta da .:omp!el(tdu­
de do problema. S. Ex~ encerrou seu apurte 

reL'rutamh~ n C\cmplp ~mcric.nw do "uh~í­
di,), L'tlJ...t >.,upn;~<io fm umi.l tÜ'> primórdS 
nperaçõc.; de limrc1u rt.·voh.ctlm~ria em r,o,­
'-0 Pah O~ b,IJÓ<)" t.:njd~.h. natur;.dmentc. 
em virtude do seu orçamento e de :-.uu~ po­
tencialidades, podem -deu-se ao luxo de subsi­
diar, mas o Brasil não pode. Essa solução, 
quer-me parecer, seria impraticáveL O Go­
verno fica numa certa perplexidade, pois 
manter a situação como está não é possível. 
No instante em 4ue ele vê, euforicamente, o 
desapurecimento das filas na Previdência So­
cial, nUo deve consentir que elas ressurjam 
para aquisição desse produto fundamentaL 
Permitir o aumento do preç-o, talvez fosse 
mais um gravame para o escasso poder aqui­
sitivo de nossa população. Então o proble­
ma é, renlmente, um desafio, porque vejo, 
pelas considerações de V. Ex~ e por 01quela 
intervenção do eminente representante de 
Mato Grosso, que aquela economia pecuá­
ria de subsi~tência, que é muito importunte 
no interior, tende a desaparecer. O lavrador 
que tem uma ou duas vacas leiteiras é, de um 
lado, premido pelas solicitações do orçamen­
to domêstico e, por outro l<Jdo. atraído pelo 
preço da c<!rne. Então ele desloca as suas va­
cas leiteiras para o mercado de corte. bso. 
com a seqliência dos anos, representa um 
atentado predatório à economia nacional. 
Então eu me limito a dizer que levarei as 
consideraç-ões de V, E.x~ ao conhecimento do 
Governo, convicto de que, como muito bem 
diz V. Ex•, estando o Governo vivamente in­
teressado na ~oluçào desse assunto, com sua 
atenção perseverante, haverá de sentir no 
discurso judicioso e brilhante de V. Ex'. 
mais do que uma contribuição: um veemen· 
te apelo para que se encontre um desate sa­
tisbtório pam essa atualissima e tormentosa 
questiio 

O Sr. Clodomir Milet- Permite V. Ex~ 
um apanc'? 

O SR. CARVALHO PI~TO- Com mui­
to prazer. nobre Senador. 

O Sr. Clodomir :\1ilet- Eo.;t;.~mos ouvindo 
com a melhor <.~t~nção muis um d<)S substan­
CIOsos pronuncbmentns de V. Ex• sobre c;;;sc 
angustiante f\rtlbknw do krk. btvu vindo 
agora mc">mo do meu Est<:~do e devo dilt'r a 
V. Ex• qu~ u leite qu~'c dc.;;rparc~t:u comple­
tamente do merr.:udo de Sfw Luí.s. !'iinguém 
acha leite paru compriir e o preço do leite, 
em São Luís, é Cr$ 1,30 por litro. mais de 
CrS 0,60 ou Cr$ 0,70 do que é \:obrado na 
Capital do Estado de V. Ex'. Por conseguin­
te, o problema do leite não se re~olvc só com 
o aumento do preço. Evidentemente, hâ 
questões outras a serem discutidtls c dehatiw 
das. V. Ex•. mais de urna vez, tratando desse 
assunto, trouxe considerações que deveriam 
ter sido encaradas no devidn tempo, com 
melhor boa vontade, por parte dos órgãos 
r.:omrett:!Hes, p;tr;~ que n;1~) -;e l'hegas:-.e a e.~­

s;l situaçàll. Quando ftill) no meu btadll. 
n:io estuu dil"cfldO que a f<Jit<J do produto e.~­
tejJ limitada a esta <lll :.lljuela mna. Hoje se 
rwu que o de:-.arar~·cinv.:nlo dn leite ~c fu/ 
em Indo o Pab. Há p11Uco:-. dias h ljUC" o can· 
diJJtl• :1 \'rce-Pn::-;itknll: J,l KcpUhlio.:a, Ge­
ner<ll ;\d;dh~rtu Pat"ir<~ Jn~ '\,tnt .. -.. crn P~lr­

to ·\k.'grc. jà Ltbv,l <>nhrc t• rrubit'ma du lei­
te. considerando um dos prob!em<.~s mais sé-
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riu~ :.~ fu!ta do l..::itc e o qu..:: isso significa de 
gnve, porque o !eite é alimento essencial pa­
ra a população infantiL Por con~eguinte, V. 
b.a trazendo, pela terceira ou quarta vez. a 
esta Casa, essas. consideraçõei>. está dundo a 
su'-1 ajuda. a sua col<Jboraçào, par-a que o Go­
verno, enc:.!rando o problema como deve ser 
encarado, possa encontrar esta ou aqueb so­
!uçii.u. m:.~.'o uma solução que resolva de fato 
o ~ra\-e problema que V. Ex.~. com a sua pro· 
ficiencia de sempre. está desenvolvendo nes­
ta hora. 

O Sr. Fernando Corrêa- Mas o principal 
futor é o pre(;o. Resolva-se esse problema e o 
produto <~parecerá no mercado. 

O Sr. Waldemar Alcântara - Senador 
Carvulho Pinto. permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CARVALHO Pl'ITO -Com mui· 
to prater. Exçelênciu. 

O Sr. Waldemar Alcântara- Todos esta­
mo~ ouvmdo, t.:om a atenção que V. Ex• me­
rece. a e~ posição sobre estt: angustioso pro­
h!ema. ~ostro mais um aspecto que agrava 
a situ<~ç<io: no momento em que o Governo 
<.e lançou a uma Polilica Nacional de Ali­
mentaÇao c procura implantar o Programa 
Nüciona! d..:: Alimentação e Nutrição - o 
PRONAN, o Gmerno se encontra em sérias 
dificuldades, exatamente por falta do a.Ji­
mento fundamental - o leite. Não preciso 
insistir que o probh;:mu se apresenta, a meu 
ver, de l_lluneira muito simples: não há çor­
re;,pondência entre o preço do custo e o pre­
ço peltl qual se vende o leite . .t uma questão 
puramente comercial de números, para a 
qual o Governo deve estar atento e procurar 
u o;nJuçào que melhor convier. 

O Sr. Wilson Gonçahes- Permite V. Çx''! 
O SR. CARVALHO PINTO-Com mui­

tu ~wti~façào, Senador Wilson Gonçalves. 

O Sr. Wftson Gonçahes - Nobre Sena­
dor Carvalho Pinto, lamento ter chegado ao 
plenário quando V, Ex' jâ estava em meio 
J.o seu brilhante c autorizado pronuncia­
mento. ~esta matéria, quase que estou 
matriculado no mesmo ano que o nobre 
Senador Eurico Rezende. Mas não devo dei­
xar d~ dar algum<J achega aos pronuncia­
mentos de i!u~tres colegas em torno dos con­
ceito:'> que V. Ex~ emite. Todos eles tem o 
).,~:ntído de focalizar aspectos que devem ser 
considerados no seu çonjunto. As providên­
cias que devem ser adotadas precisam - a 
meu ~·cr - dt: uma 'Urgência talvez urgentís­
sima. Sabe muito bem V, Ex• quanto é difícil 
a re..:uperaçào de um rebanho leiteiro. Esses 
<.~nimais estão desaparecendo, devido a aba­
te. <~ corte, c ni'lo podem ser substituídos de 
lmediuto, num tmbalho de recuperação da 
hacia lcitciru. O problema atinge não sô are­
)!iào que V. Ex• representa e que tão bem co­
nheçc como o nosso Nordeste, já focalizado 
na palavra do nobre Senador Clodomir Mi­
!ct. H.â alguns dias. tive oportunidade de 
declarar 1.1ue a grande bacia leiteira que cir­
cundava ~orlaleza, a nossa Capital, está 
quase desapar~:cida; e o abastecimento de lei­
te vem, aíndd, exatamente das fazendas do 
interior. De modo que é fenômeno oçorren­
le, creio eu, em quase todo o Brasil: a dimi­
nuição da bacia leiteira. Minha preocupação 
e também quanto à recuperação dessas 
!meias leiteiras, que não pode ser num prazo 

breve. Entendo que o problema deva ser 
encarado sob dois aspeçtos. Primeiro: o pre­
ço. porque :>erá um estímulo para novos in­
vestimentos; segundo: a assistência financei­
ra do Governo para a recuperação das ba­
cias leiteiras. Somente estes dois aspectos 
conjup:adoS i: _que darão - no meu enten­
dimento - Si)lução acertada ao problema. 
O preço estimula os investimentos, e para 
que haja inve~t1mentos é preciso que o Go­
\-erno crie estimulos especiais, de forma que 
~c faça a recuperação dessas bacías leiteiras 
no mais curto prazo possíveL Estes, os dois 
aspectos que salientaria, porque entendo 
que, através deles, poderemos enContrar 
solução adequada para o problema. 

O Sr. Netsori Carneiro - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com pra· 
Ler, nobre ço!ega. 

O Sr. Nelson Carneiro - Como sempre, 
V. Ex~ encanta e instrui esta Casa, com a sua 
colaboração. Certamente este é um dos pro­
blemas mais complexos que o Governo tem 
a enfrentar. Não basta assegurar melhor pre~ 
ço ao leite. É preciso tornar o preço do leite 
acessível às populações brasileiras. Uma 'es­
tatística que se levantar, do Norte ao Sul do 
País- como já tive a oportunidade de fazê­
lo certa feita - verificará que o alto preço 
do leite contribui também para que nume~ 
rosas famílias não possam dá-lo às crianças. 
Port<~nto, o problema é complexo. O Go­
verno tem que olhá-!o sob dois aspeçtos: 
não só amparar o produtor do leite, mas am· 
pará-lo de tal forma que possa vendê-lo por 
preço compensador, e ao mesmo tempo, pos­
sa ser adquirido pelas populações mais po· 
bres. em favor da infância, para que esta pos­
sa crescer forte, como todos desejamos. 

O Sr. ltalivio Coelho - Permite V. Ex• 
um apurte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com to­
da satisfação. 

O Sr. ltalívio Coelho - Nobre Senador 
Çarvalho Pinto, V. Ex• estâ Pronunciando 
belíssimo discurso sobre um dos problemas 
do dia no Brasil, aliado, também, ao pro­
blema da carne. É que os dois têm origem no 
campo e estão a exigir providências de uma 
gama variada, a fim de que atendam às 
necessidades do País. Parece-me que o preço 
do leite, em que pese a necessidade de o mes­
mo chegar em condições acessíveis ao consu­
midor, há que se originar no custo de pro­
duçào. Há de se lixar esse preço partindo do 
custo de produção. Sempre que o preço do 
leite- como ultimamente tem acontecido­
for estabelecido sem se respeitar o custo real 

de produção e, por conseguinte, sem adequa­
da remuneração ao produtor, haverá o 
deo;estímulo e conseqüente escassez do pro­
duto. O custo de produção deve ser esta­
beleddo adequadamente, ensejando uma 
remuneração fa..-orável ao produtor - ain­
da agora h~::wve financiamento para a melho­
ria técnica da exploração desse ramo - e, 
sobretudo, amparo adequado ao tra­
baLhador rural. Este, um dos aspectos prin· 
cipais do problema atualmente. Quase sem~ 
pre as bacias leiteiras são vizinhas às cida~ 
de.s. Ao nosso trabalhador urbano ê dis­
pensada - como nos demais paises civiliza-

dos - completa assistência soda!, e os seus 
vizinhos. às vezes scp·lrado.s por alguns me~ 
tros, pela simples mzJo de n:crcerem suas 
atividades na exp\or:Jç.:io leiteira. ainda não 
têm praticamente proteção nenhuma, eis 
que 11 Assístência Social ao Traha!h<~dLlf Ru­
rul, que se está ínstalando no Pahí, não pode 
evidentemente estar na sua plenitude de 
<ltendimento. Há qw: dispensar atenção mui­
to especial <to trab.1lhador rural. a fim de 
que tenha o mesmo tratamento, a mesma 
ussistência e os mesmos direitos de que se 
beneficiam os trabalhadores urlnnos. O pw­
blema apontado pdo eminente Senador d<t 
Opol;icão, Nelson Carneiro, de fat:cr o leitl! 
che~ar ao consumidor a preço mais baixo. l: 
muito simples. Se o seu preço estiver em 
consonância com a realidade, se o sistema 
de distribuição for adequado, o produtu çhe­
garâ ao consumidor pelo prl!ço .iu-.to. \'a­
mos melhorar o nlvc! de vida e a rentabilíd:J­
de do povo bra~;ileiro. para que ele possa 
consumir o leite. 

O Sr. José Lindoso- Permite V, Ex~ um 
aparte~ 

O SR. CARVALHO PI'ITO - Com 
muita satisfação, senador Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Gostaria de dar 
nova contribui~;ào ao discurso de V. Ex~ 

O SR. CARVALHO Pl'ITO - Sempre 
muito valiosa, 

O Sr. José Lindoso - Como V. b* apre­
cia, hã uma posição do Senado Federal de 
oferecer depoimentos, com vi~tas às res­
ponsabilidades do Governo em dar solução 
a esses problemas que V. Ex', com tanta au­
toridade, por vetes, tem levantado c que. no 
momento, se agravam. Os nobres Senadores 
Eurico Rezende e Clodomir Milet falaram 
aqui. na qualidade de ve;;tibulandos nas <.~ti­
vidades da pecuária. 

O SR. CARVALHO PINTO - E na ver­
dade se reve!uram mestres ... 

O Sr. José Lindoso- Digo a V. Ex• quç 
sou, simplesmente, o representante do con­
sumidor- e isso vem a propósito do meu in­
teresse, inC.o a São Paulo, e participando d<l 

Comissão de Estudos em Defc~a do Con­
sumidor. promovida pela Câmara M u­
nicipal de São Paulo e onde se debateram 
teses em defesa do consumidor. Nesses trc~ 
dias que passei em São Paulo. Sr. Senador, 
observei, nos contatos com os motoristas, 
com pes~oas do povo, que o prob!cm<~ ali ~ 
realmente grave. Filas se fazem, já de ma~ 
drugada, na busca de magras cotas de leite. 
O leite em pó desapareceu dos su­
permercados. E o problema está aí. pro­
blema duro, sério e representa um desafio 
para nosso Governo. V. Ex~ o co\()c.: na~ co­
ordenadds mais amplas, com a vi.<>ão do es­
tadista. É em nome desse consum1dor. que 
não sabe da lei da oferta e da procura mas 
que tem filhos a quem dar leite, como ali­
menh:, fundamental; que sente a im­
portância extraordinária do leit~. na sua 
dieta: é em nome desse consumidtH qui! nós 
estamos dando esta contribuição. parJ que, 
na tranqüilidade deste debate, não se pl:rCa a 
a!ta significação que ele t!nçerra. t um 
deb:1te de reflexão, de responsabilidade., Ufl"l 
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con ... te a todos nós, do Senado e do Go­
verno, da Situação e da Oposição, para que 
enfrentemos o problema, porque diz, vi­
talmente, ao interesse do povo. 

O SR. CARVALHO PINTO - Desejo 
agradecer aos nobres Senadores: José Lin­
doso. Fernando Corrêa, Eurico Rezende, 
Clodomir Milet, Waldemar Alcântara, 
Wilson Gonçalves, Nelson Carneiro e 
ltalívió Coelho as generosas referências t;Om 

que me distinguiram e, sobretudo, a ínes­
timá.vel colaboração trazida ao estudo deste 
momentoso e complexo problema. 

As observações feitas, realmente foram de 
inteíra oportunidade e enorme valia, porque 
além de promanarem de figuras altamente 
credenciadas se revestiam de espírito in­
teiramente objetivo, traduziram uma preo­
cupação generalizada, evidenciando, pelos 
depoimentos trazidos, de que não se trata de 
um problema restrito a esta ou aquela 
região do País, mas a todas aflige afetando 
ainda os vários planos sacio-econômicos, 
desde os relativos ao produto como os per­
tinentes ao consumidor, 

Ficou evidenciado ainda nessas in­
tervenções a reconhecida complexidade da 
matéria, uma vez que envolve interesses pú­
blícos por vezes colidentes. Há o legítimo in­
teresse do produtor, carente de justa re­
muneração do seu trabalho, sob pena de se 
dedicar a outras atividades, corno há o in­
teresse igualmente legftímo do consumidor 
que, geralmente de baixo poder aquisitivo, 
não pode ver-se privado de um alimento 
indispensável â sua alimentação racional e à 
própria subsistência írlfantíL Mas todos 
esses aspectos é que fazem com que a ma­
téria, como venho assinalando, não possa 
encontrar solução dentro de ângulos uni­
laterais ou ímediatistas. Os simples ex­
pedientes relativos ao preço, periodicamente 
renovados sob a angústia de pressõs eco­
nômicas e do desespero dos produtores, a 
meu ver, já não constituem solução sa­
tisfatória para o problema onde a afluência 
de interesses públicos distintos exige pla­
ne_jamento global. 

Terei mais adiante- no curso destas des­
pretensiosas considerações - oportunidade 
de me deter sobre esse.~ aspectos. O preço 
justo-, como bem observou o nobre Senador 
Fernando Corrêa, com sua larga experiência 
e conhecimento do assunto, constitui real­
mente ponto crucial do problema, mas nada 
re~olverá em definitivo, se outras medidas 
correlata~ forem esquecidas. É o que logo 
mais pro.:urarei mostrar, na seqUência de 
uma exp·Jsiçiio que infelizmente não se 
poderá at.:r a aspectos particulares, pois as 
limitações regimentais de tempo me obri­
gam à brevidade e à síntese. 

O Sr. W 'lson Gontal\'f'S- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. C;,RVALHO PINTO -Com mui­
to prazer. 

O Sr. Wif,IOn Gontalves- Senadm: Carva­
lho Pinto. V Ex•. com muita acuidade, situa 
o problema do preço na sua posição exata e 
receia, com nuita razão. as suas repercus­
sões no camço innacíonúrio. Mas cu queria, 
ainda como leigo mostrar como há uma 

diferença no tratamento entre a fixação dos 
preços dol> produtos agropecuários, em rela­
ção aos preços dos produtos industrializa~ 
dos. 

O SR. CARVAL!tO PINTO - V. Ex• 
tem toda a razão. 

O Sr. Wilson Gonçalves- O nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, colocando-se na posi­
ção dos consumidores, diz que não é possí­
vel ao povo suportar esses encargos. 
No entanto, verificamos, todos os di'!_s- V, 
E:x•s sabem que às vezes em Brasnia, aos sâ­
bados, é até divertimento ir-se aos supermer· 
cados - veríficamos como os preços dos 
produtos industrializados sobem, sem essa, 
vamos dizer "marcação" que há em relação 
aos produtos agrícolas. Como é que se for­
ma~ pelo menos no meu modo de entender 
- os pret;os dos produtos industrializados? 
As grandes indústrias levantam o preço do 
custo daquele produto, adicionam os impos­
tos e todas as contribuições sociais relativas 
a ele, adicionam o lucro razoável que o 
emprego do capital merece, como justificati­
va poua que aquele empreendimento se torne 
rentável, e depoís dessa soma é que o produ­
to tem o seu preço fixado para o consumo 
público. Por que, então. só os preços da 
agricultura e da pecuária não têm direito de 
serem formados sob o adícionamento desses 
mesmos elementos? Fixa-se o teto e o agriu!­
tor e críador terão que, dentro de!e, vender o 
seu produto, embora dê prejuízo ou dê lu­
cro. No caso, a formação do preço dos 
produtos agrícolas deveria sofrer o mesmo 
processo de conjunção de elementos para a 
formação do custo, como acontece com os 
produtos industrializados. Era este aspecto 
que gostaria de salientar. porque tanto um 
produto como o outro acabam, no consu­
mo, pesando na bolsa do povo. 

O SR. CÁRV ALHO PINTO - Encontro 
inteira procedência nas observações de V. 
Ex• Realmente, o critério racional e objeti­
vo de fixação de preços para todos os 
demais produtos, notadamente os manufatu­
rados, não ê o critério adotado no tocante a 
certos setores da atividade agropecuária, 
onde, por vezes, ocorre a prevalência dos 
chamados preços políticos. E compreende­
se que, na sensivel defasagem ocorrída entre 
o preço atual desses produtos e dos outros, 
em geral a solução não possa ser instâruâ­
nea, mas ela reclama, pelo menos, uma ple­
na consciência da dísparidade existente e 
uma ação perseverante no sentido de sua 
progressiva correção, Quanto aos aspectos 
lígados ao coósumidor, é de justiça que se os 
considere, tendo em vista tanto o consu­
midor das cidades, cuja situação mais nos 
impressiona porque é aquele que convive 
conosco, como tambêm o modesto, 
desamparlldo e esquecido consumidor da 
nossa distante binterJãndia. É que este, 
quando os preços não compensam a 
manutenção de suas poucas reses, ou com 
maior atração dos preços da carne são indu­
zidos a delas se desfaz, passam a sentir na 
falta do produto para o próprio consumo 
doméstico e a subsístência de seus filhos a 
amarga c-onseqUêncía dos preços irreais ou 
injustamente comprimidos. 

São a~pectos que não invalidam, sem dúvi. 
da, as. observações aquí feitas, todas elas 
procedentes mas que, a meu ver, nos devem 
liberar da timidez e da rotina para permitir 
soluções corajosas e definitivas, como já o 
fizeram outros países, E nesta mesma Casa, 
oríentaç5o dessa ordem foi defendida pelo 
nobre Senador Benedito Ferreira. propondo 
maior gravame para certos consumos menos 
saudáveis, como o álcool e o fumo, como 
fonte não-inflacionária de recursos financei· · 
ros para raloável subsidio ao setor da pecuá­
ria leiteira. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V, Exf um 
aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Compra­
zer. 

O Sr. Ruy Santos- Permita V. Ex' uma 
observação de consumídor- vamos diz:er, a 
palavra da dona-de-casa. O que se passa em 
pa:-te, em pequena parte, ê o seguinte: por 
exemplo, atravessamos no momento uma 
crise de carne. E o que encontramos no 
mercado'! O peixe e o frango tiveram o preço 
aumentado assustadoramente, pela deficiên­
cia do abastecimento da carne bovina. O 
que é que se dá com o leite? Quando há 
aumento da produção do leite in natura, do 
!eíte comum, os produtores do leite em pó 
arm:>.zenam, esperando a queda da produ­
ção da leite, a díficuldade de ser encontrado, 
para aumentarem assustadoramente o preço 
do seu leite em pó. As dificuldades são sem 
conta. as implicações do problema são de 
natureza vária, e uma ê essa a que me referi, 
permita V. Ex• _ -

O SR. CARVALHO PINTO - Agmde­
ço, nobre Senador, a sua oportuna observa­
ção, que vem corroborar a minha afirmativa 
da necessídade de formulação e de implanta­
ção de uma política do leíte, atenta as suas 
variações sazonais, com épocas de excesso e 
épocas de carência. Um planejamento bem 
estudado poderia, inclusive prever estoca­
gero do produto. mediante industrialização, 
a fim de que o fluxo de oferta ao mercado 
viesse a ser contínuo. evitando as periódicas 
crises e nus poupando à situação deprimen~'( 
e desumdna das longas filas de donas-de~ 
casa a espera do alimento indispensável a 
seus filhos, assim como permitindo a 
necessária confiança do produtor nos seus 
investimentos e no seu sacrificado trabalho. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Ex• me honra 
com um segundo aparte'! 

O SR. CARVALHO PINTO - É sempre 
um praler ouví-lo, nobre Senador. 

O Sr. Eurico RezeiJde- Vê V. Ex• que es­
tá neste Plenário, atravês do debate 
democrático, uma verdade histórica: quanto 
maior o país, maiores os seus problemas. 
felizmente, estamos na crise decorrente do 
crescimento, e não na crise decorrente do 
decréscimo. Pais de dimensões continentais, 
com males acumulados centenariamente, e, 
só agoril, estamos procurando resolver 
problemas que nos vieram a partir das 
caravelas de Cabral e da Cruz de Cristo. 
Quero aqui, cc1m todo o respeíto, sobretudo 
a afeição que dedico ao eminente Senador 
Wilson Gonç<tlves, dizer que a acolhida 
plena de V. Ex~ à intervenção do nobre Sena­
dor me assustou um pouco. Creio que não se 
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podem estabelecer para o leite os mesmos 
critérios que se estabelecem para fixação de 
preço, na indústria e no comércio. Temos 
que conectar esses critérios com o poder 
aquisitivo, e uma das necessidades funda· 
mentais deste País é a disponibilidade de lei· 
te para as crianças. Essa disponibilidade não 
deve residir só na e;<istência do produto; ela 
tem que ser assegurada pelo poder de aquisi· 
çào. Então quer-me parecer que a fixação do 
preço do leite não deve obedecer a critérios 
genéricos para outras atividades econômí· 
cas, ou para outras frentes de trabalho. Era 
essa a observação que eu gostaria de depo· 
sitar no depoimento de V. Ex• 

O Sr. Wilson Gonçalves - V. Sx.• me 
permite um aparte, nobre Senador Carvalho 
Pinto? 

O Sr. Luiz Cavalcante - V. Ex• d.á licença 
para. um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO - Ouço 
inicialmente o nobre Senador Wilson 
Gonçalves. 

O Sr. Wilson Gonçalres- Fui citado pes· 
:malmente pelo nobre Senador Eurico Re· 
zende, o que é, para mim, uma grande 
honra. Quando me referi ao problema do 
preço, já aí o nobre Senador havia·se re­
tirado, Eu não me referi somente ao leite, 
mas aos produtos agropecuários. É exa­
tamente esse o ponto, não me situei apenas 
no problema do leite, porque falei nos pro· 
dutos agropecuários. Minha interrogação"é 
por que somente o homem do campo deve 
suporta r os encargos· para atender· às ne­
cessidades do povo? Po·r que o industrial, 
que é muito mais rko, que tem uma vida tão 
confortável, com automóveis luxuosos, pa­
lacetes construídos naquelas praias tão bo· 
nitas do Espírito Santo, quando não é na 
Avenida Paulista, só este tem direito a ter 
um lucro certo do seu capital, ao contrário 
do homem do campo, que vive trabalharido 
das seis horas da manhã às seis horas da tar· 
de, com o seu suor, inclusive comprando a 
enxada pelo preço que o industrial es­
tabelece? Então, diante de todo esse quadro, 
só o homem do campo deve suportar a 
grande necessidade de consumo do povo?! 
Aí é que reside a injustiça. Não quero dizer 
que se cobre um preço exagerado, mas 
quero dizer que também se deve distribuir 
esse ôn~s com aqueles que são das classes 
mais poderosas, mais ricas. Estes têm as es­
tações de rádio, de televisão, possuem o con· 
tro!e das organizações que fazem a opiníào 
pública. E o pobre fazendeiro- não digo os 
de Mato Grosso, que são muito ricos- mas 
os do Nordeste e de outros pontos, vendem 
os seus produtos às vezes por preços 
ínfimos. Eles :)<}o brasileiros e têm, também, 
necessidade de se alimentar e alimentar a fa· 
mílía. E como V. Ex• hâ pouco salientou, 
por esses preços ínfimos dos produtos agrí­
colas, às vezes eles nem sequer produzem 
para sua própria mantença. No entanto, 
quando vão ao mercado comprar a enxada, 
o brim para sua roupa, alpercatas, o preço é 
o que a índústria indica, sem que o Governo 
intérfira para atender às classes mais des· 
favorecidas. O meu ponto de vista é que se 
estabeleça um critériO de justiça e que se dis· 
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tribua, de acordo com a possibilidade eco· 
nômica de cada um, os encargos necessários 
p~ra dar ao povo condição de vida melhor. 
Este o sentido do meu~~ 

O Sr. Luiz Cavai~·- V. E"' me per· 
mite um aparte, nobH'Senador? 

O SR. CARVAtlHO PINTO Com 
muito prazer. pedindo-lhe apenas que 
aguarde uma breve observação que devo 
fazer aos últimos apartes com que fui hon· 
rado. 

O Sr~ Luiz Cavalcante- Pois não, 
O SR. cARVALHO PINTO - Não com· 

partilho ao· ponto de vista de critérios di­
ferenciados para fixação de preços. O preço1 

qualquer que seja o setor disciplinado, deve 
ser sempre justo, isto é, atendendo as COR· 

\'eniêndas sociais e econômicas tanto da pro· 
dução como do consumo, cabendo à poJitica 
econômica do País ponderar as cir~ 
cunstàncias todas de interesse coletivo. Mas 
o espírito de justiça não pode ser afastado de 
nenhuma orientação oficial. sobretudo, na 
economia dirigida, onde a injustiça é fonte 
de distorções, de desân,imo, de desespero e 
da prypria desorientação econômica do 
P:.~ís. ~evidente que esse espírito de justiça e 
racion:.~lidade, na fixação do preço deve 
<~tender a vários aspectos. tanto aos aspectos 
relativos ao consumidor, como aqueles re-­
lativos ao produtor, sendo que, na verdade 
os dois são correlatos. Quando não se faz 
justiça ao produtor, o consumidor é pre­
judicado ·peta falta ou pelas especulações 
decorrentes de um mercado mal suprido; e 
quando não se faz justiça ao consumidor, 
com preços accessiveis ou poder aquisitivo 
suficiente, a repercussão imediatamente se 
faz sentir sobre o produtor. Penso, entretan· 
to, que a matéria não pode ser colocada nes· 
te falso dilema de que ou se atende ao pro­
dutor ou ao consumídor, pois ele nos levaria 
à inação e à preplexidade, sem qualquer 
solução construtiva. Porque, a meu ver, há 
caminhos não inflacionârios1 para se chegar 
a uma solução. E citava como expediente a 
medida adotada ~m vários países e há pouco 
referida, de criterioso subsídio com base em 
maior taxação de consumaQÕes menos 
saudáveis, ou também com o aproveita­
mento de recursos auferidos com a contri~ 
buição recentemente imposta à exportação 
de carne. 

O que positivamente não pode perdurar é 
essa situação de produtor desestimulado, de 
consumidor necessitado e desprovido do 
produto e de inexistência de uma disciplina 
realista, justa e definitiva capaz de atender a 
todos os interesses sociais em jogo. 

Diante da extenção dos apartés com que 
fui distinguido, eu pediria a V. Ex•, Sr. Presi­
dente, a tolerância de mais algum tempo. 
Vou abreviar o meu discurso. 

Após ter abordado a parte econômica, irei 
deter-me, agora, sobre aspecto. de extrema 
relev~ncia no caso brasileiro, que é o aspec­
to social. 

Antes disso, concedo aparte ao nobre Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Nobre Senador 
Cat\'alho Pinto, estamos vivendo, aqui neste 

momento, um paradoxo, porque todos nós 
temos sempre imens•J prazer em ouvi-lo, 
mas quase não o deixamos falar agora. E 
que por faltar carne na nossa mesa, todos 
nós, no momento, nos transformamos em 
pecuaristas. Daí o profundo interesse no dis­
curso de V. Ex•, além do brílho com que per­
cute o assunto. A tr.eu ver, o problema do 
leite é intimamente ligado ao problema da 
carne, e este intimamente ligado, também, 
ao chamado probler.1a da explosão demográ­
fica. NCste ano de 1973 serão mais 72 mi­
lhões de bocas, no mundo inteiro, \:1 pedir 
mais alimento. Essas novas bocas vão consu· 
mir quase um milhão de toneladas de carne. 
Enquanto há este aumento vertiginoso da 
população, o aumento dos rebanhos bovi­
nos é, praticamen•.e, inexistente. Desde mui~ 
to tempo ouço falar nestes números: os Es· 
tados Unidos possuem o maior rebanho, 
110 milhões; a Rússia vem em segundo lu­
gar, com 100 milhões; o Brasil, com seus 90 
milhões; a Chin<J., se não me falha a menfÓ· 
ria, com 60 milhdes: os números estão estag­
nados, mas as bocas não cessam de devorar 
mais e mais carr.e. Dai porque estamos neste 
dilema: ou o País vende carne para fazer di­
visas, e deixa de propiciar fartamente o ali­
mento ao brasileiro, ou propicia esse alimen­
to e não faz di~tisas. Este o dilema para cuja 
solução, ou para cuja opção governamental, 
decerto V. Ex.•, nesta oportunidade, dará va· 
liosa contribuição. Muito grato a V. Ex•. 

O SR. CARVALHO PINTO - Muito 
grato, nobre Senador, pelas suas generosas 
referências, a';sim como pelas oportunas ob­
servações qw~ faz sobre outro aspecto igual~ 
mente relevante da matéria. Permito-me, en· 
tretanto, nef;ta oportunidade, deter-me so­
bre um outro aspecto da matéri3. - o aspec­
to socíal -, não menos relevante que o pri· 
meiro e, infdízmente, com freqüência olvida­
do na afllç~,o das reivindicações meramente 
económicas.. 

Realmente, de forma alguma podere 
mos esquecer que da pecuária leiteira, con­
soante dado~ idôneos, dependem cerca 
de quatro milhões de brasileiros, e, mais ain· 
da, que na exploração rudimentar, caracte­
rística de largas extensões do País, constitui 
recurso indispensável e insubstituível à sub­
sistência das desnutridas crianças do nosso 
meio ruraL Entretanto, é doloroso constatar 
que mesmo na maior e mais progressista ba­
cia leiteira do País, onde a exploração do 
produ\(J assume caráter predominante ou ex­
clusivo nas propriedades agrícolas - o vale 
do Paraíba- levantamentos cuidadosamen~ 
te procedidos nas usinas, revelam que os pro· 
dutores, na sua esm:.~gadora maioria, não 
alcançam, para remuneração conjunta de 
seu capital e de seu trabalho - e este muítas 
vezes desdobrado em regime de economia fa­
milíar -, sequer os níveis de salário mí­
nimo. E ainda agora, num dos Ultímos 
núm1!ros da conceituada Revista Balde Bran­
co, verifica-se que outra não é também a si­
tuação reinante em importantes bacias leiteí# 
ras do Espírito Santo e de Minas Gerais, se­
gundo dados, respectivamente, da Secretaria 
da Agricultura do Estado e da Cooperativa 
Central dos Produtores Rurai.<.. 

·."'·' 
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Bem se avalia, por aí, o que pode signifi­
car o alarmante desinteressç econômico pela 
produção leiteira, E o agravamento da nossa 
já preocupante desnutrição infarttil, ostensi­
va nas cidades onde o produto escasseia, 
mas igualmente trágica no interior distante, 
onde a pequena produção de suprimento do­
méstico também vem desaparecendo à mín­
gua de condições econômicas. É a interrup­
ção ou abandono de penosos e perseveranteS 
esforços de seleção genética, tantas vezes dis­
tendidos ao longo de gerações, a11te a maior 
atração de outras aplicações rurais ou urba­
nas, a que passam a se dedicar os pecuaristas 
financeiramente aptos a essa onerosa subs­
ütuiçJo de rumos. E a diminuição da renda, 
1á tão exígua e duvidosa dos médios e peque­
nos proprietários rurais, ass\m comd de seus 
rarceíros arrendatários, e, por conseqüên· 
cia, uma remuneração ainda maís asfixiante 
daqueles que apenas vivem do trabalho. É, 
enfim, o próprio fantasma do desemprego e 
da misêria a rondar o !ar dos trabalhadores 
rurais, quer por força da cessação de traba­
lho, quer mesmo em deçorrência da mudan­
ça da exploração leiteira pela -pecuária de 
corte ou pela agricultura, uma vez que na 
primeira é ínfima a mão-de-obra utilizada, e 
na última, a indispensável mecanização con­
temporânea é fortemente dispensatória de 
braços. 

E naquelas terças, cuja composição, Jocalí­
zaçâo ou conform<:tção não comportem as 
opções substitutivas, o que' se verifica então 
é a dolorosa continuidade de um labor infe­
cundo e desesperançado, permissivo apenas 
de subhumanas condições de vida. 

Ora. para quem compreende, como bem 
assinalou o emínente Presidente Médici, que 
o desenvolvimento só se pode admitir, ipsis 
litteris, "em benefício do homem e alcança~ 
do pelos. çaminhos que o respeitem, o exal­
tem e o dignifiquem", essa e uma situa­
ção íntolerável, que repugna aos nossos sen­
timentos de fraternidade e à nossa consciên­
cia do respeito devido à dignidade humana. 

r-; inguêm ignora, por 'erto, as dificulda· 
des de um problema que, sob um ângulo 
imediatista, apresenta interesses coHdentes 
de um consumidor. já onerado pelo custo de 
vida, e de um produtor vencido pelas adver­
sidade)) econômicas. E nem seria lícito desco­
nhecer, ainda, que eventuais concessões ou 
estímulos no campo econômíco importam 
n<\ indispensável contrapartida de prejuízo à 
politica anti-inflacionãria, vitoriosamente le­
vada a efeito pelo Governo. 

Mas há ínstantes na condução da vida eco­
nômica dos povos em que a coragem e a vi­
são dos estadistas se mede exatamente pela 
sua capacidade em refrear o rigor de orienta­
ções comodamente unilaterais, para encon­
trar na prudente conciliação dos interesses 
públicos o camínho da tranqüilidade social e 
do desenvolvimento econômico, sadio e 
equilibrado. O nosso País, que, ao longo de 
su<J história, guarda a amarga experiência de 
distintos cJclos econômicos, onde as respec· 
tivas riquezas em vez de consolidadas se so­
marem, têm vivido fases sucessivas de exube­
rância e esgotamento, - não pode assistír 
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indiferente à detúíOiliÇãO-de--ma;s essa-im~ 
portante área de nossa economia rural iner­
me. A importação conjuntural de leite e de­
rivados, que hoje presendamos, já nos pro~ 
porciona útil advertência, e de forma al­
guma nos ~eria lícito repetir nesse setor o 
desastre a que imprevidências de um longo 
período nos conduziram, por exemplo, na 
perda de domínio do mercado mundial do 
café, com todas suas terriveís conseqüências. 
Ainda agora, o digno presidente do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 
nos fala da necessidade de importarmos ma­
deira. em decorrência da desordenada e im· 
previdente devastação de nossas imensas re­
servas florestais. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, jã é 
tempo de estancarmos essa marcha preda­
tória do nosso progresso, evitando as omis­
sões, os erros ou os descuidos que, levando o 
des<lnimo à iniciativa privada, possam pro~ 
vocar inconveniente derivação para outras 
áreas e gerar colapsos de emprego ou de pro­
dução em setores vitais ao bem-estar e ao de­
senvolvimento do País. 

E claro qwe nenhuma medida defensiva da 
produção, se poderia pretender com grave 
risco ou ao preço da destruição da sanidade 
econômico-financeira que hoje alicerça todo 
o desenvolvimento nacional. Mas. no tocan­
te ao problema do leite, forçoso é reconhe­
cer-se que não tem faltado. na busca da res­
pectiva solução, a justa preocupação de se 
resguardarem as conquistas antiintlacioná­
rias do Governo. E o que ocorre, por exem­
plo. como ainda há pouco me referia, com 
sugestões que-, propondo prudente subsídio 
com base na experiência de outros países, o 
çondicionam a uma compensação fiscal gra­
vosa-de consumos menos saudáveis, como o 
do fumo e do â!cool, ou admitem a apropria­
ci.io de reçursos da contribuição incidente so­
bre a exportação de carne, em fórmula de 
equilíbrio entre os dois setores da pecuãría. 

Adem<ús, é preciso que se ressalte -e não 
será demais insistir neste ponto - que sim­
ples reajustamento de preço jamais pode­
riam constituir solução racional e definitiva, 
mesmo porque, no grau de profundo desa­
juste a que chegaram, poderiam conduzir a 
um perigoso círculo vicioso, onde o preço 
majorado, gerando desafogo permissivo de 
correção de despesas comprimidas na produ· 
çào, causaria aumento de custo e este, por 
sua veL, pressionaria no sentido de novo 
aumento de preços. O preço, a meu ver, 
constitui mero capitulo de uma programa­
ção mais ampla, pois o que está faltando é a 
formulação mais ampla, pois o que está fal­
tando e a formulação definitiva de uma po­
lítica global. onde sensata e bem definida dis­
ciplina da produção, do crédito, do transpor~ 
te, da comerdali.zaçào, da industrialização e 
do consumo do produto, possa assegurar 
aos consumidores a tranqüilidade do supri­
mento alimentar indispensável e restituir aos 
produtores a confiança perdida. 

O Sr. Fernando Corrêa - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. CARVALHO PINTO- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Fernando Corrêa- Nobre Senador 
Carvalho Pinto, em primeiro lugar quero f a~ 
zer aqui uma retificação: não sou um 
pecuarista que vende e que explora o leite, 
compro, como toda gente, lá no meu Mato 
Grosso ... 

(}SR. CARVALHO PINTO- Então es­
tá na posição pessoal de consumidor. .. 

O Sr. Fernando Corrêa- ... o leite consu­
mido na minha casa. Mas quero dar uma 
idéia a V. Ex•: Por que o Governo não 
emprega como subsidio ao leite os duzentos 
dól<eres que tira de confisco cambia!, de cada 
tonelada de carne exportada~ Assim não 
tem despesa alguma, não vai sangrar o 
Tesouro, ê o dinheiro da pecuária que está 
exllberante, da carne, para um produto ani~ 
ma! que estâ em defidt. 

O SR. CARVALHO PINTO - Agrade­
co a intervenção do nobre Senador, folgan­
do em ouvir essa sugestão de V. Ex~. com;. 
trutiva como todas as que costuma apresen­
tar. 

O Sr. Fernando Corrêa - Aliás esta suges­
tão, há poucos dias, foi conversada, aqui, 
com meu colega, nobre Senador Clodomir 
Milet. 

O SR. CARVALHO PINTO- E apraz­
me registrar que dessa forma V. Ex:• acorre 
em abüno das minhas considerações, pois 
ainda há pouco dizia exatamente que uma 
das soluções não gravosas poderia, em parte 
ao menos ser proporcionada pela apropria~ 
çào dos recursos da contribuição incidente 
sobre a expropriação da carne, até mesmo 
em fórmula de equilíbrio entre os dois seta~ 
res da pe:cuária. Mas. incluindo estas consi~ 
derações, é de se ponderar que, já agora, 
amadurecida na consciência de todos a 
convicção da seriedade do problema e da 
necessidade de uma solução ínadiâvel, te­
mo\ a certeza de que a ela não se recusará 
um governo que, avesso à demagogia e escra­
vo do interesse coletivo, vem, com equilíbrio 
e firmeza, enfrentando e vencendo os mais 
árduos desnfios de nossa evolução econômi~ 
ca. 

Ê esse o apelo que tenho a honra de dirigir 
neste instanle ao eminente Chefe da Nação, 
sempre tão atento às necessidades do nosso 
desenvolvimento, quanto sensível à"'angús­
tias daqueles que se possam ver privados de 
alimento insubstituível ou ni1o mais encon­
trem condlçõt~s econômicas pa.ra produzi-lo. 

Com a colaboração de seus dignos auxilia~ 
res, notadamente do ilustre Ministro Moura: 
Cavalcanti, a cujo setor se filia a matéria e 
que tem manifestado seu patriótico empe­
nho em so!ucíoná-la, há por certo, o Presi~ 
dente Médici de encontrar, a tempo, o cami· 
nho da redenção da pecuária leiteira, na pie~ 
na conscíência daquela memorável advertên­
cia de Benjamin Franklin: "Se as cidades fo~ 
rem destruídas, os campos sustentarão a 
er.isléncia humana: mas se os campos forem 
destruídos, as cidades não terão sequer 
condições de sobrevivência"! (Muito bem! 
Muito bem! Palmas prolongadas, o orador é 
cumprimentado.) 
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DISCURSO PRONUNCIADO 
PELO SR. SENADOR ADALBERTQ 
SENA NA SESSÃO DE 25-9-73 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. ADALBERTO SENA (Pronuncia o 
stJ!;uinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, tenho uma entristecedora 
comunicação a trazer a este Plenário e o 
faço, não só em meu nome, como de toda a 
Bancada Acreana, com a solidariedade mais 
patente do colega, Senador Geraldo Mesqui­
ta, nest~ momento participante da Mesa. 

Na cidade de Sena Madureira, que hoje es­
taria festejando. mais um aniversário de sua 
fundação, morreu, há dois dias vítima de 
desa.stre rodoviário, um dos cidadãos mais 
prestantes da sociedade local - o Dr. José 
Nogueira Sobrinho. 

Teve o extinto atuação relevante e contí­
nua nas atividades comerciais e empresariais 
daquele município, vindo, posteriormente a 
destacar-se nas !idas administrativas e polí­
tica.s, filiado ao Movimento Democrático 
Brasileiro. 

José Nogueira Sobrinho vereador dos 
mais esclarecidos e dirigentes e, em 1966, 
galgou o posto de prefeito de Sena Madurei­
ra em e!eiçào memorável na qual atingiu 
uma da~ maiorias m:üs expressivas já regis­
tradas nas municipalidades acreanas. Mas 
era Sobretudo um elemento de projeção 
social, um homem estimadíssimo por toda 
aqueb.t /;!ente, um companheiro dedicado e 
afetumo: e daí a comoção geral e o profun· 
do sentimento de saudade causados pelo seu 
inopinado desaparecimento, onde quer a 
que se tenha estendido o seu largo circulo de 
relações. 

Poderíamos, em mais adequada oportu­
nidade, nos ulongarmos no relato dos benefi­
cios que prestou â nossa terra e de quanto 
contribuiu ele, na prefeitura municipal, para 
o pro~resso e melhoramentos urbanos de Se­
na M·..tdureiru. O que mais importa, porém, 
neste momento é expressar a nossa conster· 
naçJu, é avaliar a extençào da perda que 
sofremos. é indagar a nós mesmos até onde 
poderia levá-lo a pujança daquela existência 
a quanto fazia .supor seu espírito na. pleni­
tude das suas possibilidades e da sua dedi­
cação a Sena Madureira e ao nosso Estado. 

E sirva~nos. esta alta tribuna para, colocá· 
lo, por uns mstantes diante de toda a nação 
brasileira c. como disse. para como intérpre­
te dos sentimentos dos Senadores do MDB e 
da ARENA e dos acreanos residentes em 
Brasília, enviar nossas condolências ao povo 
de Sena Madureira e particularmente à sua 
en.lutada familía, com os votos dirigidos ao 
Altíssimo pelo restabelecimento, da sua ti­
lha ao que sabemos, gravemente ferida no 
mesmo des<o~stre. (Muito bem!) 

PRONUNCIAMENTO DO 
COMANDANTE DO I EXÉRCITO, 
GENERAL SILVIO FROTA, AGRA­
DECENDO À SAUDAÇÃO DA MA­
RINHA E DA AERONÁUTICA AO 
EXÉRCITO, POR OCASIÃO DO DIA 
DO SOLDADO, QUE SE PUBLICA 
NOS TERMOS DO REQUE­
RIMENTO N• 158/73. DE AUTORIA 
DO SENADOR VASCONCELOS 
TORRES, APROVADO NA SESSÃO 
DEOS/09/)3. 

"Representa elevado privilégio e, mais do 
que isto, uma destacada honra poder 
receber e agradecer, em nome Qo Exército, 
mais esta prova de consideração e de amíza­
de com. que as nossas gloriosas Marinha de 
Guerra e força Aérea assinalam a sua parti· 
cipaçào nas comemorações do dia do solda­
do. 

Oportunidades como esta são precidsas 
pelo ensejo que proporcionam para uma 
reafirmacào bem viva do sentimento de 
união e do espírito de verdadeira camarada. 
gern existentes no seio das Forças Armadas. 

Parcela altamente representativa no nosso 
povo,- porque tem origem em todas as suas 
camadas sociais e reúne brasileiros de todos 
os quadrantes, o conjunto formado pela 
Marinha, Força Aérea e Exército está abso­
lutamente integwdo na vida nacional, sen· 
tipdo <Js neces:i1dades, vibrando com os êxi~ 
tos alcançados e consciente das dificuldades 
a superar. 

Esta identificàCâo profunda com a nossa 
gente e com o meio em 9ue vivemos e 
trabalhamos é uma característica que temos 
sempre presente e da qual muito nos orgu­
lhamos. 

A cada dia que passa, maior se afigura a 
importância do binômio segurança e 
desenvolvimento. 

Como militares e como cidadãos, sabe­
mos das responsabilidades que nos cabem 
na tarefa gigantesca -de garantir a continui­
dade do processo revolucion:irio, iniciado 
em 1964, o qual. mercê do esforço de todos. 
os bom. brasileiros.. está conduzindo o Pais, 
a largos pas:-;os. para ocupar o \'erdadeiro lu~ 
gar que lhe pertence no cenãrio mundial. 

A unidade de propôsítos, a compreensão 
dos nossos interesses mais legítimos, a identi­
dade do~ princípios de formuçilo e os sen'ti­
mento . .., de afeto e de respeito pelos compu· 
nheiros de armas .~ão os principai.~ elemen­
tos formadores deste conjunto homogêneo 
-as Forças Armadas Brasileiras- queres­
pondem pelo clima de st:gurança, indispens[l­
vd pura que todas as forças vivas da Pátria, 
em ritmo <H'.e!erado, superem os obstúculos 
que se antepõem à conquista dos objetivos 
muis importantes para o nosso desenvolvi­
mento. 

Sabemos, pda amíhse da históriu, que o 
caminho a ser percorrido por uma nação 
para propiciar aos seus filhos os índices 
ideais de bem-estar social, decorrência natu~ 
ra! de uma economia próspera, é árduo, 
cheio de dificuldades de toda ordem e só 
pode ser vencido com muito trabalho, 
determinação e perseverança. 

Por isto, devemos aproveitar estes 
momentos de encontro cordial e amigo, que, 
pela sua própria natureza, repercutem in­
tensamente, para reafirmar a nossa crença 
nos princípios básicos da Revolução de 
1964, pois. seguindo-os, retiramos ·o Brasil 
do caos em que se er,contrava, preparamos o 
suporte de um grande país que cresce, 
causando admiração ao mundo, e vamos 
levá-lo, indubitavelmente, com a dedicaÇo e 
esforço de todos os seus fiJhos, ao seu verda~ 
deiro e glorioso destino. 

25 de agosto! data em que há cento e 
setenta anos nasceu Luiz Alves de Lima e 
Silva. t a festa do Exército! Nela, todos os 
Quartéis, da mais longínqua fronteira âs 
praí:.ts atlânticas, ·~ngalonam-se para home­
nagear seu Patrono, que foi exemplo de ho~ 
mem, de soldado c de cído:~dào. 

Ao reverenciar a memória do Duque de 
Caxias, engrandt:cido perante contemporâ­
neos e pôsteros pela sua magnanimidade. 
tão bem expressLI no aposto - o pacifíçu­
dor, ousamos fa.rer um exame relrospecti~·o 
de nossos atos, para verificar, com satisfa­
ção e orgulho patriótico, que os ideais pelos 
quais tanto se bateu, durante sua vida 
inteiramente dedicada ao serviço da Pâtria, 
são os mesmos que norteiam os soldados do 
Brasil de hoje. 

Se, ·emergind·J do Panteon da g!óría, onde 
a Pátria, com outros heróis, o colocou, 
pudesse Caxias opinar sobre a melhor forma 
de lhe prestarmos um preito de estima e 
respeito, não hesitaria em dizer·nos que esta­
va perfeitamertté compensado das lutas e 
sacrifícios que: fizera pelo Brasil, porque o 
clima de ordem, trabalho intenso e discipli­
na que predomina, hoje, em todos os setores 
militares, sejam de Marinha, Exército ou 
Aeronáutica, na permanente vigilância pela 
defesa dos superiores interesses nacionais, 
seria o mais belo galardão, que gostaria de 
receber dos homens de farda. 

E este panorama - o da coesão das FN­
ças Armad.iS - permitindo à Nação 
prosseguir na marcha vitoriosa para a ~nte· 
gral emancipação econômica, retrata~se, 
evidentemente, na unidade de pensamento e 
de ação que congrega, em laços cada vez 
mais forte.'>. marinheiros • .:~viadores e solda· 
dos brasileiro.~. 

As demonstrações de amizade e de 
con~idera<_·i'io. exh:rioritada . .., oficialmente 
em cerimônias como esta, têm, para nós, um 
especial significado, pai~. sabemos pelo 
trato diário dos probl-emas que nos estão afe­
tos, que 1!!as surgem do sadio ambiente de 
verdadeira camaradagem e da mais ampla 
cooperação em que vivemos e trabalhamos. 

E com imensa satisfação que dou, aqui, o 
meu testemunho. 

Dentr•J deste espírito, agradeço a V. Ex•, 
Sr. Ah-'1irante, as referências altamente 
elogiosas 'com as quais a Marinha e a 
Aeronáutica, pela ilustre pessoa de V. Ex•. 
saudart~m o Exército, prolongadas neste '>in­
cera abraço amigo que, com emoçào, 
retribu .mo~. 

CU!r.pre-me, ainda, o agradâvtl dever de 
agradecer o coparedmento d:;: todos, que, 
com ..-uas presençus, contribuíram para o 
maior brilhantismo desta solenidade." 
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1•) DISCURSO PROFERIDO NA 
SESSÃO DE ENCERRAMENTO DA 
Cü'IVFNÇÃO NACIONAL DA ARE­
NA, REALIZADA EM 15 DO COR. 
RE'ITF, PELO SR. GENEKAL·Ut· 
1-.Xf.RCITO ERNESTO GEISEL, 
COMO CANDIDATO DO PARTIDO 
À I'RESIDENCIA DA REPÚBLICA 
NA ELEIÇÃO A PROCESSAR-SE 
I·.M 15 DE JANEIRO DE 1974, QU!:: 
Sl PUBLICA NOS TERMOS DO RE­
Ql.:cR!MENTO N• 178/73, DE AU­
TORIA DO SR. SENADOR PETRO. 
NIO PORTELLA, APROVADO NA 
SESS.\0 DE 21-9-73: 

"Falando por mim e por delegação, tam­
bém. de meu prezado companheiro e amigo 
Mimstro Adalberto Pereira dos Santos, 
agradeço a aclamação de nossos nomes, por 
esta Convenção Nacional da ARENA. para 
compor a chapa partidária às'próximas elei-· 
Çl)e'i presidenciais. 

Agr.tdeço, do mesmo modo, ao Excelen­
tbsimo Senh{)r Presidente da República pela 
extra.ordinária honra que nos faz, represen­
tando-se aqui pelos Excel~ntis.simos Mints.­
tnJ~ Alfredo Buzaid e João Leitão de Abreu. 
E agradeço, ainda, a. V. Ex.•s., Srs. Ministros 
de;: Estado e Sr.s. Governadores, que se digna~ 
ram comparecer ~ este ato e assim, teste­
munhando-o, dão realce ainda maior ao seu 
i:Jito significado pal'a a vida da nossa Pátria. 

>\ \'. Ex~. Sr. DeputadQ Aurehano Cha­
ve<., que vem de nos saudar em nome dos 
ilustr'l!~ Convencionais, tributo o penhor do 
:ln:-.;o reconhe-:imento, pelas benévolas refe­
ri:n.;ias do seu discurso às nossas pessoas e 
pelo <.lllpUrío ulimis.ta de acerto e valia à 
nn~sJ futura açào governamental. 

-\ calorosa acolhida que nos dispensa o ór~ 
!!iio s·.Jperior do Partido da Revolução, aqu( 
n:umd11 em solene conc!ave, acresce a 
rl·spon~...1bi!idade. já de si mesma enorme, 
4ue tomJmos conscíentemente sobre nós, ao 
c~.mcordar na nossa indicação pelo Ex.ce!en­
tí'>\imo Senhor Presidente da República, 
Chefe legítimo de nosso Partido e expressão 
mâxírnd da vontade revolucionária, o emi~ 
nente General Emílio Garrastazu Mêdici. 

Ao findar-se, quase, esta década revolu~ 
donária que o Movim~:nto de 1964 inaugu.~ 
nJu. tran:;formadas, ao longo do tempo, as 
mültiphs incertezas das primeiras horas 
num phmo-mestre coerente para criação per~ 
sevcrante e entusiasta da grande Nação que 
sonhamo;; legar a nossos filhos, mais avulta, 
aíndJ, e~sa responsabilidade que recai sobre 
os que ora se vêem. imperiosamente, convo­
c-ados para a missão de conduzir os rumos 
futuros do País, após vários anos de marcan· 
tes e indrscutíveis êxitos que assinalaram a 
dedicação c os beneméritos esforços da nu­
meros<.J plêiade de ilustres homens públicos 
que a Revolução, com Caste!!o Branco, Cos­
ta e Sih·a e Emílio Médíd, soube mobilizar 
P<~ra esta extraordinária obra de edificação 
nacionul. 

Em Deus que tudo pode, esperamos 
humildemente. com fê, não defraudar a hon~ 

rosa confiança em nós depositada, nem frus~ 
trar generosos anseios e justas esperanças, 
olhos postos no bem,estar crescente do povo 
brasileiro e na maior grandeza da Pátria. 

Não temos quaisquer compromissos de 
ordem pessoal. Nossos deveres são todos 
com a Nação - o país e o povo que tudo 
merecem - no sentido de governar dentro 
do espírito que norteia a Revolução, cujos 
ideais tão bem estão consubstanciados na 
Carta de Princípios da Aliança Renovadora 
NacionaL 

Não vos trago, desde logo, um novo Pro­
grama de Governo, inteiriço e acabado, nem 
sequer simples esboço. Descabido seria fazê­
lo, prematuro e pretensioso, daquela preten­
são de poder tudo e de tudo saber, em que 
costumam soçobrar as melhores intenções e 
os impulsos mais altruistas. 

Um programa de governo deve ser objeti­
vo e meditado, exigít1do análise isenta e pro­
funda da reahdade, avahação JUdiciosa do 
muito que já fo1 fe1to e do que amda resta, 
multiplicadamente, por fazer~se; opç:ào en­
tre aJternativas válidas. definição de priori­
dades, consideração limitativa e alocação 
dos recursos, técnicas e instrumentos dis­
poníveis. I:. obra de planejamento, é fruto de 
estudo acurado, é tarefa coletiva de equipe, 
que demanda tempo e não dispensa o acesso 
a informações minuciosas, fidedignas e atua­
lizadas.· 

Tal programa, no entànto, deverá inspi­
rar-se, antes de tudo o mais, numa mosofia 
de governo, obedecer a uma estratégia para 
o desenvolvimento da Nação, adotar certos 
princípios ruetodológicos como guia seguro 
ao processo dttcisório e à própria ação go­
vernamental. 

A fórmula "'Desenvolvimento e Segu­
rança'', ampliando, afinal, e atualizando, ao 
estilo semântico dos novos tempos, o expres­
sivo lema de nossa Bandeira, constitui a es­
séncia doutrinâria d~ Revolução de 1964, co~ 
mo tem sido muitas vezes repisado e longa­
mente enfatízado, embora perdurem dúvi­
das e incompreensões quanto ao entendi­
mento justo de ambos os conceítos e ao rela­
cíonamento que estreitamente os enlaça. E. 
em particular, quando se chega a entrever •. 
naquele lema essencialmente dialético, o· 
absurdo confinamento ideal das Forças Ar· 
madas ao âtnbito restrito da Segurança Na~ 
cional - como se este não fora da respon~ 
sabilidade, também, de toda a cidadania ci­
vir e como se, por outro fado, não se devesse 
à Marinha, ao Exército e à Aeronáutica mui­
to do que se tem realizado, de longa data, e 
aind'a ora se realiza, no amplo setor do 
desenvolvimento do país- indústrias, estra­
das, transportes, comunicações, educação e 
o maís que seja. Nem se olvide que a elas 
cabe profundo reconhecimento por terem sa­
bido, em hora terrível da nacíonalidade, vio­
lentarem-se a si mesmas, em sua bâsica for­
mação discipfinar e hierárquica, para, coe-. 
sas, restabelecer a ordem, salvar as institui­
ções e criar a estrutura política e social que 
propiciou o clima em que viceja, pujante, o 
atual progret.so do país, e por terem, pela vi­
gilância persistente e penosa atuação ulte­
rior, preservado essas realizações, contra to· 
das as investidas da subversão. 

A Segurança Nacional longe está, na ver­
Q..ade, de ~er apenas segurança mí!itar, escu­
dada nas armas. Em sentido mais amplo é. 
realmente, a capacidade moral, espiritual e 
material de um povo em sobrepor-:oe às for­
ças antagônicas que lhe tolham o caminho 
do desenvolvimento, do bem~estar e da gran­
deza. É evidente que, sem Segurança, não 
haverá como promover-se o Desenvolvímen­
to, mas, de outro lado, é também evidente. 
que certo grau de Desenvolvimento seja im­
prescindível à própria Segurança Nacional, 
sem que esta, entretanto, venha a ser elevada 
a um plano superior ao daquele. O Desen­
vdvimento tem indiscutível dominância, de 
todo essencial, enquanto a Segurança consti­
tui simples condicionamento seu, que em si­
tuação de crise pode, todavia, assumir, 
transitoriamente, posição predominante. 

Cabe a ênfase, portanto, ao Desenvolvi· 
mento Nadonal - desenvolvimento para o 
homem e para seu grupo social -o homem 
inserido simbíoticamente no seu contexto so· 
ciai, o grupo visando, em ú[titna análise, ao 
bem-estar dos indivíduos que o integram e 
vivificam. 

Sob o lema '"Desenvolvimento e Seguran­
ça" e. adotando uma Estratêgia que se funda~ 
menta no caráter essencialmente integrado 
do desenvolvimento socíal e que saiba guiar 
as opções no tempo e no espaço e entre vá­
rios Comínio~ de aplicação, entre campos e 
setores diversos, a ÜQutrina de nossa Revo­
lução completa-se com uma metodologia 
para a ação, necessariamente baseada na 
"Austeridade" e na "Honestidade de Propó­
sitos" c caracterizada pela "Racionalidade ... 

Buscando interpretar. na sua essência e 
em sua hierarquia, as genuínas aspirações 
do povo brasileiro e reconhecendo~as como 
superiores valores sociais, aos quais lhes 
cumpria ajustar a uç-~o do Estudo, souberam 
os governantes revolucionáriol> dur um trata­
mento racional à geslâo da coisa pública. E, 
sem dUvida, a maior ..:ontribuiç.ào da Revo­
lução de 64 ao estilo da política governamen­
tal tem sido o uso de toda a racionalidade 
possível, no processo de decisão, no planeja­
mento metódico, n;:~ execução e controle da 
ação. Se isso, por si, não assegura o aterto e 
o êxito, reduz em muito a possibilidade de 
erros e fracassos, oferecendo meios de opor­
tunos reajustamento~ e correções. 

Por isso rtlesmo, os governos revulucio­
náríos, sem exce~ão, timbraram em valo­
rizar a Técnita e, juntamente com o político 
-o homem votado pelo povo por ~eu mén­
to e capacidade de persuusilo. valorizar o téc~ 
nico - o homem e5colhido pelo <:~dminis· 
trador por sua especia}lzaçào e competência. 

Nessa ordem de idéias. tenciono, de fato. 
seguir as grandes linhas das programações 
levadas a efeito pelos três últimos governos, 
notadamente as· do atual. com o propósito 
básico de astegurar a melhor continuídude 
de ação, ao longo da ampla avenida de pro~ 
gresso revolucionário que tão corajosa­
mente vem sendo rasgada. 

E meu propósito, poi$, levar avante, ini~ 
cialmente, a execução do I Plat\o Nacional 
de Desenvolvimento, aprovado pela 
ARENA por seus representantes no Con~ 
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gres.so e cuja ~·igênda, inclusive ampliações 
nele inlfoduzidas, se estende ao ano de 1974. 

Esse Pbno, convém recordar: 
~ tem em vista desenvolver integral­

meflte a Nação, criando uma economia mo­
derna, competitiva e dinâmica e realizando 
democracia econômica, social, racial e polí­
tica, consoante a índole brasileira; 
~ fixa metas estratégicas setoriais alta­

mente significativas de Educação, Saúde e 
Saneamento. Agricultura-Abastedmento. 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico, 
Indústrias Básicas, Mineração. Energia Elé­
trica, Petróleo, Rodovias, Navegação, 
Comunicações, Habitação e Desenvolvi­
mento Urbano, e d{i extraordinário valor ao 
esforço de integração, seja na dimensão re~ 
giorJal. com o P1N, o PROTERRA, o 
PRODOESTE e o PROVALE, seja da 
dimensão social com o PlS, o PASEP e o 
PRORURAL: 

- tem como pressupostos: a ampla disse~ 
minação dos resultados do progresso, alcan~ 
çando todas as classes de renda e todas as 
regiões; a transformação social, para moder­
nízar as instituiçõe..,, acelerar o crescimento, 
distribuir melhor a renda e manter uma 
sociedade aberta; a estabilidade política, 
para reali.wr o desenvolvimento sob regime 
democrático: a segurança nacíonal, interna e 
externa. 

Nossa ação futura deverá ser a de prosse· 
guir na mesma trilha, obedecendo a essa 
mesm<:~ filosofia de governo, a essa mesma 
estratégia de desenvolvimento integrado e a 
essa mesma metodologia racional, alicer­
çando o êxito, em grande parte, na corltioui­
dade. 

Nos primeiros meses do novo governo, 
dar-~e-á forma ao projeto do "II PlanO Na­
cional de Desenvolvimento", a ser subme­
tido à aprovação do Poder legislativo para 
vigorar a partir do ano de 1975. Certamente 
conterá ínovaçõe-s, ditadas pelas circunstân­
ciais e, sobretudo, possibilitadas pela evo­
lução, pelos resultados gradativamente 
alcançados e que poderão permitir ao go­
verno novas opções. 

O b:ito das realizações nacionais, como 
todo êxito, não traz em si mesmo a fragilída­
de das coisas necessáriamente perecíveis, 
mas cria, intrinsecamente, novos problemas 
ou dilemas, por veles mais difíceis ainda. E 
tanto mah quanto maíor for o dinamismo 
do processo de mudança sociaL 

Um pais como o Brasil que ora queima 
etapas em seu desenvolvimento acelerado e 
poderoso, S<iído já do rol indiferenciado das 
nações subdesenvolvidas, mas ainda por 
ingressur no círculo restrito das sociedades 
mais afluentes, terá fatalmente, em sua mar­
cha (J.scencional. como companheiras inde· 
sejiiveis mas inarredáveis, incompreensões e 
desçonfianças. 

Senso de responsabilidade como grande 
nação adulta cuja voz já se faz ouvir, espí­
rito de sadia colaboração, aberto aos proble­
mas ecumênicos da paz e do progresso, con­
vicção do dever de participar tambêm da aju­
da mtJtua entre os povos, crença na solidarie­
dade continental que se alicerça no impera· 
tivo geográfico e na história de vârios sé· 
cuJos - devem inspirar-lhe o roteir.o a 

seguir, neste mundo in~ranqüilo e pei"plex.o 
de nossos dias. Mundo em rearticulaçào crí­
tica para novo sistema muJtipolar de equi­
líbrio de forças, sob a ameaça do terror nu­
clear ainda bipolarizadQ. ,.._. race do surgi­
mento no cenário, ~>restrito aos. esta· 
dos-nações, de nov~.,.otagonistas síngu­
!ares. as grandes. el1UJ(esas multinadonais -
cujo potencial ra.t*'o bem, ou talvez para o 
mal, ainda não nos é dado avaliar. 

.Eis por que a Segurança é e serã, talvez 
em escala maior, condição essencla) ao pró­
prio Desenvolvimento da Nação, fundamen~ 
tando ambos - o desenvo)vimento e a segu~ 
rança- uma política externa responsável. 

Por outro lado, aquém fronteiras, ao 
calor1dcssc progresso efetivo que estimula r 
a todos cqntagia, despertam, vivazes, expec~ 
tativas aales dormídas na estagnação e de­
sesperança' do passado. Constituem, sem dú­
vida., potentes alavancas de mot1vação ao 
trabalho e ao processo criado, mas, por mais 
justas que em si rnesmas o sejam, situam-se, 
normalmente, bem além das poss-ibilidades 
imediatas ou próximas, sempre limitadas. 
Preveni-las, aquietá~las, encaminhar-lhes a 
energia vital num sentido construtivo e mais 
nobre, impedir q1.1e sejam exploradas ardilo­
samente pelos que pretendem subverter as 
instituições. será também um imperativo de 
segurança que o desenvolvimento, sobretu­
do quando acelerado, por si próprio requer. 

Assim, nessa dupla perspectiva, tanto 
introspectiva como extroversa, a solidarie­
dade de sentimentos e a união consciente de 
propósitos em prol da Pátria comum, pal­
rando bem acima de quaisquer divergências 
ocasionais, constituem-se, de fato, no indis­
pensável cimento à integração riacional cres­
cente, sobre a qual nos c<J:be construir um fu­
turo de grandeza. 

A porlentosa construção desse futuro rea­
lizar-se·ã, necessariamente, no quadm do 
nosso regime democrático que - convém 
aqui destacar - obedece, entre outras, às 
regras fundamentais: do atendimento das 
aspirações do povo em geral, e~cluindo o 
domínío de interesses de indivíduos, grupos, 
dasses ou regiões; da representatividade, 
com organização partidária de naturez:a plu­
ral; e da sl.lbstituíçào periôdica do supremo 
mandatário, o Presidente da República. 

Tt~l regime, contudo, é suscetívd de natu­
ral desenvolvimento, em decorrência de 
pqssibilidades ou necessidades que venham 
a ser criadas pela segurança e pela evolução 
sociaL 

No aperfeiçoamento do regime e, po1s, 
das estruturas pertinentes, dever~se-â, entre­
tanto, evitar o mero formalismo, impedir o 
retorno ao passado condenado e não abdi~ 
car das prerrogativas ou poderes que foram 
atribuídos ao Governo, enquanto essenciais 
à realização dos objetivos concretos e especl· 
ftcos que lhe cumpre perseguir para a segu· 
rança social, econômica e política dos brasi· 
leiros, As modificações necessitam ser realís· 
ticas e oportunas, com franquias que 
tenham, como contrapartida necessária a 
responsabilídade efetiva, e corresponder 
incontestavelmente à nossa índole e à von· 
tade política da Nação, interessada, sobre~ 
tudo, em que se não quebre o cli..,a de tran· 

qUilidade indispensável ao pleno re1,di~ 
meoto de seu labor ordenado t: produtivo. 
Resultarilo, basicamt:nte, de progre.~sos que 
se realizem na educa.;ào de nosso povo e na 
sua sadia motívacà·J po!ltica, tarefa, esta 
última, dependente, t:m larga escal<l, da ativ!. 
dade das organizacõ•:s panidJrias. 

Os partidos políticos - tanto do governo 
como da opos'u;:ào, cada qual no papel que 
lhe cumpre desempenhar - são essenciais 
ao estilo de vida democrâtico, como veículos 
exclusivos da partidpaçào do Povo na orga­
nizaç-Jo do Poder 1: como responsá~·eis pcl<~ 
autenticidade do ~.istcma represent<ttivo. A 
eles cabe, pelos sel,s Princípios e Programas, 
pelas lideranças ern todos os nívci.\ de <ltua­
çào, pela perseverante dedicação à C<JUS<J pú· 
blica, pela contínua rc::novaçào dt! valores e 
oferecimento de Jportunidade.s, particular­
mente aos jovens, e pelos padrõc . ., de com­
portamento politico, concorrer decisivamen­
te para o aperfeiçoamento da estrutura polí­
tica nacionaL 

Com estas idéias: que singelàmente expres­
sam a suma do pensamento político que me 
inspirará a ação se eleito pelo voto majoritá­
rio do Colégio Eu:itora!, com o endosso deci­
sivo da ARENA, eu vos conc!amo à. tarefa 
magnífica da construção nacional que não 
se pode nem ,e deve interromper, <Jntes 
impulsion.G-Ja, decididos; e, atra\"és da 
ARENA, partido líder que empunha a ban­
deira da nossa Revolução de 64, eu canela­
mo, em verdade, todos os brasileiros, sem 
distinção de d .tsses. de credos, de profissão 
ou de berço, aJUntar esforços e confluir von­
tades ness<t ob!·a criadora em que. segundo a 
palavra do eminente Presidente Emílio 
Oarrastazu Médici. "a nação . .sem qualquer 
abalo, continuará, em clima de tranqOili­
dade social e política, a trabalhar pelo seu 
progresso, pe1o seu bem·estar e pela sua feli­
cidade" 

( ~ ) Repub!ic!fd(' por haver saído com intorrecões nu OC!' 
(Seção li) de 12·'1· 1J. 

ATA D.~ 131• SESSÁO, 
RE.ALIZADA EM 20-9-73 

(Publicada no DC;\; - Seção 11 

-de2l-9-'73) 

RETIFI(A(OtS 

No P<~rccer n~ 468f73, da Comis~i'io Di­
retora, soDre o Projeto de Reso!uçiio nç 
2/73, que <!Utoriza o Senado Federal J doar 
documt!nto: 

Na pâgina 3.573, 2~ colu11a, no número do 
parecer, 

Onde se lê: 
PARECER N•469, DE 1973 

Leia-s·~: 
PARECER N'468. DE 1973 

No Parecer nç 477 J73, da Comt..,sil:o de 
Relações Exteriores, sobre o ProJetO de 
Decreto Legislativo nç 29/73, que .tprnva o 
texto d,.) Acordo Comercial firmado entre o 
Govemo da República federativa do Brasil 
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..: ,1 KC"púbbt:~l ,\mhe{} Jo [gito, no CairlL a 
-~I de.: !,JOeiro dt: 197J· 

~.L ráptn:t 1.57X, .~~ cnh-Hl<l. n.t-; a:-.· 
~cn;llUr<t:- do p,n..:~.-cr, 

Onde ~e lê; 
-- _ J1l-;~· Sarney, Relator - Saldanh~ 

Deri.t- ... 

lt:W·<ô,C: 
- José Sarney, Relator - Sa!dunha 

Dcfli - .. 

"'o Projeto de Lei do Senado n~ !06j73. 
lJUC dcfme <I" InfraÇ-ões pena·!!. rclat'1vas à ór~ 
~:ulaç:io de vch:ulos, regula o rc~pectiv<J 
rroct.:'\:-\) c julgamento ~ dá outras pro· 
vtdên~.:_i<-t": 

!\'a p[lgina 3.580. 3• coluna, no Art. 11 do 
projeto. 

Onde se !C:: 
rena privativa da liberd<ide quando o 

acidente <11.:usa morte ou le~ào ... 

Lei<Ht:: 
pena privati"a da liberdade quando o 

<.H.:idcntc .::<lUSa morte ou h..'"l'.ào ... 

~~J Prnjr.::t~l de Lei do Senado n9 62j73. 
qw di,.púe "obre a Associação Brasileira de 
'\'ormas Tl-cnicas (ABNT). in~titui a co~ 
ordenação centralí;uda de elaboração das 
;-o;ormas Técnicas Voluntárias, e dá outras 
prVI'idêm:ia:.: f 

Na págma 3.604, I' coluna. no parágrafo 
único do .:trL i" do projeto, 

Onde se- lê: 
... , normas e dernprego e de procédimen~ 

tos, convenções, divulgadas e referendadas 
pela ABNT. aceitas e utilizadas, sem necessi~ 
dada de lei ou regulamento especifico. 

Leia-se; 
normas de emprego e de pro· 

cedimento:;, convenções, divulgadas e re~ 

Jerendadas pela A.B.N.T,, aceitas e utili· 
zadas, sem necessidade de lei ou regulamen· 
to e.specífico. · 

N..t mesma coluna, no ~ J9 .do art. 39 do 
projeto, 

Onde<>e !e: 
e produtos de uso público ge-

nerelizado, ... 

Leia-st:: 
c produtos de uso públíco ge-

ncralizado, ... 

Na me1>ma pãgina, 2• coluna, no art. 7" do 
projeto, 

Onde se lê: 
Art. 79 Os trabalhos de elaboração de 

N ornas. na ABNT, ... 

Leia-se: 
Art. 79 Os trabalhos de elaboração de 

Normas, na ABNT ,. .• 
Na mesma pâgitla, 3• cohma. na Emenda 

n9 2~CSPC a.provaQa, 

Onde se lê: 
"~ 3~ As empresas parüo;;ulares con· 

sessionárias ou ... 

Le1a~:;e. 

"§ 3~ As empresas particulares con· 
ceSsionárias ou ... 

ATA DA 132' SESSÃO, 
REALIZADA EM 21-9-73 

( Publicada no Of'N - Seção 11 
- d• 22·09-73) 

RETIF/CAÇOES 

r\ a redação fina! aprovada do Projeto de 
Resolução rw 12, de 1973, que dá novo. re­
dação à ;•Hnea a do§ 29 do :lrt. 134 do Re· 
gimento lnlerno do Senado Federal: 

Na p<:~g:tn~ 3.640, 3~ coluna, 

Onde se !f-: 

Redaçào final do Projeto de Resolução 
nQ Jl,de 1973. 

Dá nova redltçàll a alínea H a n do § 29 
do art. 134 do Regimento Interno do Se­
nado Federal. 

O Sen;1do Federa! resolve: 

Art. 1" A alinf;!(l "a '• do parâgrafo se­
gundo o art. l34 do Regimento Interno do 
Sen~ldo Feder<~! pJ.ssu a vigorar com a se­
guinte redação: 

..a) o dia, a hora e o !oca! da reunião." 
Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 

data de ~uü publicação. 

Leia-~e: 

Redação final do Projeto de Resolução 
n9 12. de 1973. 

Faço ~aber que o Senado Federal apro· 
vou, eu, , Presidente, nos termos 
do art. 52. inciso 29, do Regimento Interno, 
promulgo a seguínte: 

RESOLUÇÃO 
N• , DE !973 

Dá non redação a alínea "a" do § 29 

do art. 134 do Regimento Interno rio Se­
nado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }Q A a!inea "a" do parágrafo se~ 

gundo do art. 134 do Regimento Interno do 
Senado federal passa a vigorar com a se~ 

guinte rt:dação· 
ha) o dia. a hora e o tocai da reunião." 
Art. 2" Esta resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da centésima sexagésima quinta 
reunião ordinária, realizada em 12 de 
setembro de 1973. 

Às dezessete horas do dia doze de setem­
bro de mil novecentos e setenta e três, pre­
sentes os senhores Senadores Nelson Car· 
neiro e Cattete Pinheiro. e os senhores 
Deputados Henrique de La Rocque, Laerte 
Vieira. Bento Gonçalves., Adhemar de Bar· 
ros Filho e José Bonifácio Neto, sob a presi· 
dência do Senhor Deputado José Passos Por~ 
to, reuniu~se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas, a 
fim de lfatar de assuntos diversos. Lída e 
aprovada a ata da reunião anterior, são 
relatados e aprovados os seguintes proces~ 
sos: de concessão de auxílio~doença dos 

senhores Edgar Pereira, pensionist3. e do Se­
nhor Senador Benjamin Farah; de conces· 
são de pen\>ào ao Senhor Emílio G<'ffie'>, 
sendo que o beneficio ficará suspt:nso, no:. 
termos do art. 99 du le1 n'i 4.937/66, enquan~ 
to estiver o requerente no exercício do cargo 
de Governador do Estado do Paraná. A se­
guir. o Senhor Presidente comunica que. 
tendo sido verificada a iguüldade de propos~ 
~as entre as Companhias lnternacional de 
Seguros e Sul América Terrestre->, Maríti~ 
mos e Acidentes, o Instituto de Previdência 
dos Congressistas deveria, também, ftrmar, 
com esta, o convênio para implantação do 
seguro coletivo de vida e acidentes pessoais, 
o que é aprovado pelo Conselho. Prosseguín· 
do, o Senhor Deputado Adhemar d~ Barros 
F: lho solicitJ a palavm para apresentar e.~tu· 
d(\ comparativo sobre a receita e despc.~a do 
J.P.C.. no período de janeiro a junho dos 
anos de 19'72 e 1973, do qual ressalta uma 
diminuição do d~ficit da ordem de 40% 
(quarenta por cento). O Senhor Presidente 
agradece, esclarecendo ser o fato, fruto das 
medjdas que o Conselho vem adolando. no 
interesse do LP.C. Ainda com a palavra, o 
Senhm Adhemar de Barros Filho apresenta 
requerimento ao Conselho, no qual solícita 
seja realízada auditoria contábil e financei· 
ra, a partír de dezembro de !971, a ex.emp!o 
da que foi realizada, de outubro de 1970 a 
novembro de 1971, pelOs técnicos Antero 
Carvalho e Célio Biavati, de cujo relatório 
tomou conhecimento. acomelhando, indu~ 
sive, a atualização e ex.ame do projeto de 
reforma do sistema de contabilidade do 
I.P.C., proposto por ocasião daquela audi~ 
to ria. O requerimento é aprovado e autoríz.a~ 
do o Senhor Presidente a entrar em entendi· 
mento com os referidos técnicos. Em 
prosseguimento, o Senhor Deputado Laerte 
Vieira, relator da comissão designada para 
estudar a aquisição de imóveis pelo LP.C., 
comun·:·ca que a.-s exigências do Conselho 
Deliberativo, para sofuçào final sobre a 
proposta da ftrma Burití Empreendimento..; 
Imobiliários. foram satisfeitas, estando em 
poder da wmissão as informações comple~ 
mentares sobre a firma construtora, bem 
como laudo de avaliação do imóvel preten. 
dido. fornecido pela Câmara de Valores 
Imobiliários de Brasília, cujos teores são 
favoráveis e dos quais dá ciência ao Conse. 
lho. Diante do exposto, o Conselho vota, 
por unanimidade, pela aquisição de dois 
pavimentos~tipo (li c:> e 12\' andares) no edifi~ 
cio "Palácio do Comércío'', em construção, 
pelo preço total de CrS 2.615.000,00 (dois 
milhões, seiscentos e quinze mif cruzeiros), 
devendo o pagamento ser parcelado. O Se­
nhor Bento Gonçalves apresenta ao senhor 
Relator da comissào, sugestão quanto a esse 
parcelamel"to, no sentido de que a última 
parcela seja paga na entrega da obra. em 
novembro de 1974, com a relevância dos ju. 
ros cobrados pela imobiliária, pedindo seja 
a mesma submetida à concordância dos 
incorporadores do imóvel, o que também é 
aprovado. Nada mais havendo a tratar, às 
de:z:oito horas e trinta minutos é encerrada a 
reunião. E, para constar, eu, Zélia da Silva 
Oliveira, Secretária,. lavrei a presente ata 
que, depois -de: lida e aprovada, serâ assinada 
peJo Senhor Presidente. 
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ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÀO DE ÇONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA 
W REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 

NO DIA 26 DE SETEMBRO DE !913 

Ás lO horas do dia 26 de setembro de 1973. na Sala das Coril.is­
sões, sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes os 
Senadores Nelson Carneiro, José Lindoso, Helvídio Nunes, Carlos 
Lindenberg, José Augusto, Accioly Filho, Wilson Gonçalves e Gus­
tavo Capanema, reúne-se a Comissão de ConstituiçàQ e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao 

Senador Gustavo Capanema que apresenta parecer fa"\'orável ao 
Oficio S-15/73 (t6j73-PfMC) do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, Representação 011 864, Estado da Guanabara, inconsti· 
tucionalidade do§ 69 do art. 42 da Constituição da Guanabara, com 
a red<1ção da Emenda n~' 4, de 30~l0~69, concluindo por Projeto de 
Resolução, Aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Senador Nelson Carneiro relata pela constituciona· 
lida de e juridicidade do Projeto de Resolução nq 45/73 - Altera o 
Art. 2l 1 do Regimento Interno do Senado Federal (Resol. 93, de 
970) acrescentando-lhe dois parágrafos. 

Em discussão e votação é o parecer aprovado unãnimimente. 
O Senador Josê Augusto passa a ler o seu parecer pela cons· 

tituciona!idade e jurídicidade da Subemenda n~' I, de Plenário, ao 
Substitutivo da Comissão Diretora aos Projetos de Resolução nts l, 
3, 7, J t, 24 e 27, de 1973, que denominam "Rui Barbosa", "Epitâcio 
Pessoa", "Bernardo Pereira de Vasconcelos", "Coelho Rodrigues", 
.. Clóvis Bevilacqua" e "Lourival Fontes", as salas destinadas às 
reuniões das Comissões Técnicas do Senado Federal. 

Em discussão e votação é despachado favoravelmente o pedido 
de vista do Senador Nelson Carneiro. 

Continuando com a palavra, o Senador José Augusto considera 
constitucional e jurídico, mas pela rejeição quanto ao mérito, o Pro· 
jeto de Lei do Senado n<~" l03f73- Modifica o art. 124 do Decreto­
Lei n~ 2.627, de 26- tO~ 1940. Aprovado sem quaisquer restdç:ões. 

O Senador Accioly Filho relata o Projeto de Lei da Câmara n9 

8f73 - Dispõe sobre o Estatuto do Indio, considerando·o consti· 
tucíon,al ejurfdico e apresentando 27 emendas. 

Ern discussão e votação é aprovado o parecer. sem prejuízo das 
emendas. Em díscussão e votação as emendas são aprovadas, venci­
do o Senador Nelson Carneiro quanto à emenda n<~" l~CCJ, votando, 
pois, com restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando cu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL 

8• REUNIÁO (ORDINÂRIA), REALIZADA 
EM 12 DE SETEMBRO DE 1913 

Aos doze dias do més de setembro de mil novecentos e setenta e 
três, presentes os Srs. Senadores Cattete Pinheiro- Presidente. Wal­
demar Alcântara, Ruv Carneiro, Antônio Fernandes, Heitor Dias, 
Dinarte Mariz, José Áugusto, Fernando Corrêa, Saldanha Derzi e 
Carlos lindemberg, reúne·se a Comissão do Distrito Federal. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiàen~ 
te abre os trabalhos e o Assistente lé a Ata da reunião anterior, que é 
aprovada sem discussão. 

Logo após, o Sr. Presidente submete à votação. o parecer do Sr. 
Relator, Senador Antônio Fernandes, pela rejeição do Projeto de Lei 
do Senado n<:~ lO, de 1972, que "obriga. as empresas do Distrito fede· 
ral, que comerciam no ramo de carros novos e usados, a ter esta~ 
cionamentos. privativos, e determina outras providências". Na opor­
tunidade, o Sr. Presidente esclarece que a matéria 1á foi amplamente 
dis,;utid<~ em reumão anterior e que t1 Comissão deveria optar entre 
o parecer do Sr. Relator e o Voto em Separado apresentado pelo Sr. 
Senador WaMemar Alcântara, pela aprovação do projeto nos termos 
de um Substitutivo apresentado. 

, Em votação, ê aprovado o Voto em Separado do Sr. Senador 
;;•.Valdemar Alcântara, sendo vencído o parecer do Relator - Sr. 

· :'!-i~enador Antônio Fernandes. 
Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reuniào, lavrando eu, 

Marcm\ Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assin:tda pelo Sr. Presidente. 

COMISSÀO DE FINANÇAS 

26• REUNIÃO, REALIZADA EM 26 DE 
SETEMBRO DE 19''3 

Às onze horas do dia vinte e seis de setembro de míl novecentos 
e setenta e três, na Sala das Comissões, sob a presidência do SenhÓr 
Senador João C!eofas, Presidente, presentt;s os Senhores Senadores 
Lourival Baptista, Geraldo Mesquita, Jes~.ê Freire, Emiva! Caiado, 
Cattete Pinheiro, Nelson Carneiro, Wilson Gonçalves, Milton Trin­
dade e Amaral Peixoto, reúne·se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, por motive. justificado, os Senhores 
Senadores Celso Ramos,· Saldanha Derzi. Alexandre Costa, Fausto 
Castelo-Branco, lenoir Vargas. Carvalho Pinto, Virgílio Távora, 
Mattos Leão, Tarso Dutra, Danton Jobim e Ruy Carneiro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente coocede a palavra 
&O Sr. Senador Lourival Baptista, que emite parecer favorável ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 44, de 1973, que "estabelece a obriga­
toriedade de tiliação aO IPASE dos senídores públicos, regidos pei<J. 
legislação trabalhista, que menciona, e dâ outras providências-". 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro· 
vado, sem restrições. 

Novamente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Sena~ 
dor Lourival Baptista, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n\l fl-6, de 1973, que "dá nova redação ao art. 27 do Decre­
to-lei n1> 18. de 24 de agosto de 1966, que dispõe sobre o exercício áa 
profissão de Aeronauta", 

Submetido o parecer à discusSão e votação, é o mesmo apro· 
vado, sem restrições. 

A seguir, o Senhor Presidente anuncia q!.le o Projeto de Lei do 
Senado n" 62, de 1973, por solicitação do Relator, Senador Geraldo 
Mesquita, é retirado da pauta dos t·abalhos, para ser apreciado na 
próxima reunião da Comissão. 

Finalmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Senu­
dor Jessê Freire, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do 
Senado n\l 4&, de l97J, que "altera disposições do Decreto~ lei n~' 486, 
de 3 de março de 1969, que dispCe sobre a escrituração de livros 
comerciais e dá outras providências··. 

Submetido o parecer à discussão e votação, é o mesmo apro­
vado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, <:ncerra·se a reuniàw, lavrando eu, 
Daníe! Reis de Souza, Assistente da Comissão, <1 prc5ente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, serã assinada pelo S~11hor Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

tO• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZAO,\ 
EM 13 DE SETEMBRO DE 197.1 

Ãs dezesseis horas do dia tf{:Le de setembro do a,m de mz! nove­
centos e setenta e três, com a pr1:sença dos Se!lhores Senadores Fer· 
nando Corrêa-Presidente, Fausto Castelo· Branco, Cattele Pinheiro, 
Waldemar Atcântara, Benjamin Farah, Saldanha Der.ti. Clodomir 
Milet, Ruy Carneiro e lourivi~l Baptista, re{me·se a Comissão de 
Saúde no Auditório do Senado Federal. 

Deixa de con1parecer, por motivo justificado. o Senhor Senador 
Duarte Filho. 

Ê dispensada a leitura da ata d<1 r~uniào Jntcrior t: dada como 
aprovada. 

Verificada a e~istência d<: número regimental, o Senhor Pre.s.i· 
dente assinala e agradece a presença do convidado especial da reu· 
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niào, o Doutor Charles Hoffman-MD, Ex-Presidente da Associação 
Mêdíca Amerícana, informando que o mesmo se acha em visita ao 
nosso Pais, integrando comitiva daquela conceituada organização e, 
nesta oportunidade, fará uma palestra sobre saúde em seu País e esta~ 
bclecerá contatos com os órgãos técnicos de ambas as Casas do Con­
gresso Nacional, nesta área. Assinala, ainda, a presença dos seguin­
tes convidados: Senhor Senador Adalberto Seoa - 2" Vice-Pre!liden­
le da Mesa. que comparece como seu representante; os Senhores 
Membros integrantes da Comissão de Saúde da Câmàra, os Depu­
tados Marcí!io Lima, Více-Presidente; Silvio Botelho, Janduhy Car­
neiro, Oceano Carleal e Ubaldo Barém e dos Doutores Murilo Bel­
chior - Presidente do Conselho Federal de Medicina, com sede no 
Rio de Janeiro; Cláudio de Paula Pena - Presidente da- Associação 
Médica de Brasífia~ Vivaldo Palma Uma Filho, Membro da Acade· 
mia Brasileir<t de Medicina; Luiz Vieira de Carvalho - Diretor da 
Subsecretaria de Assistênda Médka e Social do Senado e Eduardo 
Mariz- Médico desta Subseçort'-tZtria. 

Inicialmente, o Senhor Presidente, para ordenar os debates, sugere 
que as perguntas a serern formuladas sejam feitas após a exposição 
oral do convidado, indicando a tradutora presente para servir de in· 
térprete, sugestão que ê aceita sem discussão. 

Em seguida, concede a palavra ao ilustre visitante, que pronun· 
cia as palavras cuja tradução faz parte integrante da presente ata, 
constante do apanhamento taquigráfico anexo. 

Usam da palavra o.s Senhores Senadort. .. Waldemar Alcântara, 
Fausto Castelo-Branco e Fernando Corrêa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente autoriza a pu­
blicação das notas taquigráficas, agradece a presença de todos e en~ 
cerra a presente reunião. E, para constar, t:t:, Lêda Ferreira da Ro~ 
ch<l, Assistente da Comissão, lavro a presente ata, que após lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 10< REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
SAÚDE DO SENADO FEDERAL, REALJZADA EM CON­
JUNTO COM A COMISSÃO DE SAÚDE DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS, DESTINADÁ A OÚVIR A PALESTRA DO 
DOUTOR CHARLES HOFFMAN, EX-PRESIDENTE DA AS­
SOCIAÇÃO MÉDICA AMERICANA, QUE SE PUBLlCA COM 
A DEVIDA A UTOR!ZAÇÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Cortêa) - Nós, Mem­
brol:o do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, estamos aqui 
com a presença do Dr. Charles Hoffman. ex~Presidente da Comissão 
de Saúde da Associação Médica Americana, que, numa visita de cor­
dialidade ao Brasil, e agora a Brasília, vem tratar do problema de 
ética médica e de assistência médica. 

Essa visita é absolutamente informal e colocarnos o Dr. Hof­
frnan à vontade para fazer as perguntas que achar necessárias como 
também para dar a palavra esclarecedora da sua missão no Brasil. 
Solicito que os Colegas Membros desta Comissão façam perguntas, 
se o desejarem, depois que o Dr. Hoffman disser algumas palavras a 
respeitQ da sua visita ao Brasil e a Brasília. 

Peço desculpas ao O r. Hoffman por não termos aqui um serviço 
de tradução simultânea, pois esta é uma sala informal do Sena.do, de 
fácil acesso, proquanto fica perto do plenário e dos Parlamentares. 

A Senhorita tr'-'dutora aqui presente servirá de intérprete. 
O SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutor)- Em primeiro lugar 

quero agradecer a hospitalidade de todos e enfatizar que rne sinto 
muito honrado por ter sido convidado para esta visita. Eu gostaria 
de transmitir a vocês as saudações dos médicos americanos, e tenta­
rei responder a qualquer pergunta que por acaso me seja formulada. 
Posso lhes assegurar que nem tudo ainda está perfeito nos Estados 
Unidos, em se tratando de assistência médica e, pelo que eu saiba, 
em nenhum outro lugar do mundo. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Preferimos ouvir as 
idéias que o Dr. Hoffrnan nos traz, sobreiudo da sua missão. no Bra· 
si!. 

O SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutor) - Fui convidado 
pela Associação Federal de Medicina do Brasil e tivemos já várias 
reuniões. ínclusíve com representantes do Departamento de Saúde, 
nas quais discutimos os problemas brasileiros e os problemas ameri· 
canos quanto â assistência médica. 

Vossas Excelências merecem ser cumprimentados pelo trabalho 
realizado nestes últimos dez anos, em se tratando da maior parte do 
povo brasileiro e de sua saúde. 

Também estou ao par que Vossas Excelências, tal como acon­
tece conosco lá nos Estados Unidos, estão ansiosos para continuar 
esta obra e poder oferecer um melhor e mais amplo serviço as­
sistencial para nossos povos. 

Por muitos anos eu tenho batalhado pelo progresso da as· 
sistência médica e sinto que fizemos um bom trabalho nos Estados 
Unidos. Atualmente ternos 83% do nosso povo coberto por di~ 
ferentes tipos de seguros de saúde. 

Temos 38% CQbertos por programas de saúde estaduais e ou 
federais e alguns milhões cobertos por programas industriais. Nesse 
último caso, a maioria das consultas é paga pelo empregador. O em­
pregado, na realidade, paga muito pouco. Temos portanto cobertura 
médica em quase todas as situações, porém nem tudo está ainda 
como desejamos. Por isso estamos ainda na luta para o progresso. 

Os nossos maiores problema.-. hoje em dia são: a assistência 
médica para as sítuações com características de catástrofes, tal como 
um acídente com graves ferimentos ou uma doença grave, para evitar 
que alguém entre em falência, ou se arruíne pelos gastos excessivos 
numa situação dessas. 

A Cruz Azul e a Blue Shield estão desenvolvendo novos 
programas para os grupos já cobertos por ambas, programas esses 
que oferecerão cobertura para situações catastróficas até US$ 
250,000.00 dólares, em ca~ws particulares. Mas mesmo com todas 
essas providências eu acho, e outros são da mesma opinião, que o 
próximo passo no Congresso seria a aprovação de um projeto 
cobrindo doenças catastróficas. Parece no entanto que, após ter eu 
falado com alguns Congre-Ssistas que praticamente nada será re­
solvido este ano. Para 1974 há uma forte possibilidade de que seja 
aprovado projeto neste sentido. 

O outro problema é o da distribuição de médicos. Eu jã observei 
que esse problema é uma constante em todos os países do mundo, até 
mesmo na Rússía que, com seu rígido controle governamental, há di­
ficuldade em manter os médicos nas zonas rurais por mais de 3 anos. 
Esse período de 3 anos que os mesmos ficam no campo ê logo após a 
graduação, como pagamento pelos estudos. 

Cada país que visito verifico que realmente este é um dos proble­
mas mais graves, assim como em Israel, Inglaterra e Suécia: a distri­
buição apropriada de médicos. 

Estamos considerando nos Estados Unidos, como incentivo pa· 
ra os médicos exercerem sua profissão na zona rural, a criação de 
uma espécíe de recompensa, taxa recompensa, 

Também estamos considerando a possibilidade dos médicos 
trabalharem na zona rural seguindo mais QU menos um esquema 
como se fosse parte do serviço militar; aliás, isso já foi feito antes. 
Outros entre nós acharn que os medicos deveriam passar algum tem~ 
po no campo como pagamento pelos seus estudos. 

Também temos um projeto no Congresso, intitulado "Projeto 
de Crédito Mêdico", o qual parece poder cobrir cada cidadão dos 
Estados Unidos, aínda que numa base voluntária, e que bàsicamente 
consiste nisto: para aqueles que não pagam imposto de renda, serão 
distribuídos convênios para tratamento completo, ou internamento, 
gratuitamente. Para aqueles que podem pagar, os mesmos reçeberào 
um crêdito no seu imposto de renda oscilando de 10 até 90%, de acor­
do com o ímposto de renda que cada um paga. 

No entanto, o melhor programa assistencial que eu vi está na. 
Alem~nha Ocidental. A Alemanha tinha, sob Bísmarck, em 1880, 
um programa inteiramente nacionalizado, o qual atravessou muitos 
problemas. Após a li Grande Guerra foi praticamente extinto. Ago­
ra, o programa ê financiado de acordo com a lei, tomando 8% do 
empregado e 8% do empregador. Entretanto, a porcentagem é tão 
limitada que, na realidade, nunca fm pago mais que 5 I /2% de ambas 
as partes, perfazendo um total de li%. Este sistema funciona numa 
bas~ compulsória. Os profissionais liberais também pagam de acor­
do com esse programa. O Governo paga pelos desempregados, pelos 
inválidos e por todo aquele que realmente nada pode pagar. 

Nessa organização, o Governo atua como referente apenas. Ela 
é dírigida por um Conselho do qual fazem parte, em número igual, 
empregados e empregadores, representantes do Governo e represen­
tantes médicos. Cada ano este Conselho é renovado. Cada alemão, 

' 
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dentro deste sistema, tem o privilégio de escolher livremente o seu Quanto ao atendinjento em parÚcular, ni~·amente vejo coisa se~ 
próprio médico ou hospitaL melhante. Quarrdo isso acontece é provavelmente algum estudante 

Cada médico deve, de: acordo com a lei, pertencer à Associação que fugi~ de casa ou algllm bêbado que' se perdeu. 
Médica Alemã. Os honorários são então estabelecidos pelo Canse- Sob o sistema Medie Care o cliente pode escolher o médico que 
lho. Cada médíco tem sete categorias diferentes, de acordo com o seu quiset·oaonde quiser. Com a Cruz Azul e a Blue Shield ele recebe um 
trabalh-o e, por incrível que pareça, isso funciona perfeitamente bctti. car!I_P'que lhe dá o direito de utilizar o médico que desejar, aonde de-
O médico pagará de 20 até 170 dólares, de acordo com as suas pos· sejU:· 
sibilidades,à~ssociação, , . ,· .}O SR. FAUSTO CASTELO~BRANCO- O Ministério da 

A _ca_da tres m~eses, o med1co remete suas. contas para a AssOCJ+ _.;;,'k~aúde prepara no momento uma nova política de Saúde, e é 0 órgão 
ção Medtca ~tema, a qu~l, por sua vez, envJa est? conta pa~a UJ?~âximo responsável pelas diretrízes ·em noss.o país, mais ainda não 
das 1.800 socted_ades part1c~la~es de s:guros de_ saude. ~ste dmhe1~o temos conhecimento da Política Nacional de Saúde a respeito da 
r~torna em segutda à Assoctaç~o Médtca Ale~a ~ depOIS para o me- questào assistencial e ética, que pat«:e ser Um dos temas principais 
~~~o. Par~e ser est~ o m_el~or Sistema que _eu ~a Vt. Certa vez pergun- da presença aqui do ilustre Dr. Hoffman. Em relação ao seguro-saú-
et a um a emão se os med1co~ est_ava~ satls_fett,os com esse progra'?a de, no Brasil só temos praticamente 0 segut·o obrigatório, 0 seguro 

e ele respondeu:!') Estará alguem Jam~IS sat1sfe1to com ~lguma co1sa compulsório, através de um órgão, 0 INPS, Seria muito útil, portan-
em ~lgum lugar.. P~lo menos eles sao bem pagos, e lSSO os torna to, um contacto do Dr. Hoffman com as aut()ridades da Saóde PúbJi. 
relatiVamente satJsfeJtos. ca, para que. no Brasil também, se desse mais ênfase ao. seguro 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)- Que(Q dizer ao Or. voluntário, que praticamente ainda não temos. 
Hoffman que no Brasil isto preocupa muito o Governo, porque mais O SR. CHARLES HOFPMAN (Trad~~rtor) -Na última noite, 
da roetade, muito mais da rnetade dos muriicípios brasileiros não pos- tive a oportunidade de conversar com um cidadão de origem alemã, 
sui nenhum médico. O Governo, agora, está enviando ao Congresso representante de uma seguradora, o qual ffi(: informou que a General 
um projeto de 1ei permitindo que os médicos possam ir para o in- Motor no Brasil está começando um programa do tipo Blue Shield e 
terior, mediante melhor remuneração. Cruz Azul com os seus empregados. Tenho certeza que isto irá se 

O SR. WALDEMAR ALCÂNTARA- Sr. Presidente, parece- desenvolver e mais e mais seguradoras irão querer participar e que, 
me que o Dr. Charles Hoffman descreveu o problema da assistência _. dentro de alguns anos mais, todo o país deverá estar coberto por 
médica na Alemanha. Interessava-me saber também: como a Ass~ esse típo de assistencia, pois foi exatamente assim que nós começa-
ciação Médica Americana vê o problema da assistência médica? -mos. 

O SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutora.)- EstamonDuito Como funcionário federal que eu sou, estamos cobertos também 
interessados nesse problema. Cada ano temos mais e mais médicos por um largo. programa de assistência mé:dic3.; nele, os empregados 
per capita. Em 1960 tínhamos l rriédico para 712 habitantes, Em pagam jQ% e o govêrno 50% também. Temos opção entre 3 a 4 
1970, I para 627 e atualmente, 1 médico para cada 600 habitantes. companhias, porém a Cruz Azul e a B1ue Shield têm a maioria, cerca 
Está melhorando dia a dia. Nos illtimos anos surgiram mais 23 es- de 70%, dos segurados. 
cola.s médicas, mas parece que nunca haverâ o bastante para satis- 0 SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)_ Agradeço sua visita, 
fazer a demanda. Dr. Hoffman. Todos nós, Membros da Comissão de Saüde do Sena-

Quanto à área rural, eu acho que os médicos têm que ser le'lados do Federal e da Câmara dos Deputados, nos sentimos muito satis­
para Jã de qualquer maneira, principalmente porque, na maioria dos feitos com os esclarecimentos de V.Sa. Se ainda V. Sa. tiver tempo, 
casos o (mico problema é convencer as esposas dos médicos a vi- J!:OS!aria de convidâ~lo para visitar as nos!;as instalações. 
verem na zona rural. O SR, CHARLES HOFFMAN (Tradutl>.n -Agradeço muito o 

O SR.- W ALDEMAR ALCÂNTARA - Eu gostaria de saber o convite e estou muito satisfeito pela opmtunidade de estar presente 
seguinte: como se faz a política de assistência médica nos Estados nesta Comissão. 
Unidos? Se a assistência médica é paga pelo Governo Federal ou 0 SR. CHARLES HOFFMAN (Tr:ldutor}- É a primeira, e es-
através de seguros médicos, ou se existem clínicas privadas - exís- v. s'. vem ao Brasil? 
tem. eu sei, mas em que proporção? O Governo paga a assistência 0 SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutor) _ Ê a primeira, e es-
médica, ou os beneficiários têm Seguros que lhes garantem isso ou pa- pera não seja a última, 
gam por conta própria? O doente pode escolher {ivrememe o seu mé- 0 SR. PRESIDENTE (Fernando Corrêa)_ 0 Brasil estã numa 
dica'? fase de explosão de progresso extraordinária, e é preciso que o brasi-

O SR. CHARLES HOFFMAN (Tradutor) - t costume dos leíro tenha saúde bastante para acompanhar e suportar esse rush pa-
médicos enviarem suas contas no fim do mês, pelo correio. É: rarissi- ra 0 grande progresso nacionaL 
mo um médico cobrar do seu cliente em dinheiro, no momento da 
consulta. Entretanto, com a nossa tremenda cobertura de benefícios O SR. -CHARLES HOFFMAN (Tradutor)- Por tudo que vi, sei 
de saúde, na realidade muito poucas contas são enviadas, com que vão chegar lá. 
exceÇão daquelas cujo valor é praticamente insignificante. Temos O SR. PRESIDENTE (Fernando Conêa)- Quero aproveitar a 
mais de 73.000.000 de americanos cobertos pela Cruz Azul e pela oportunidade e convidar i- todos os p·:esentes para a conferência que 
Blue Shíeld. Outros milhões cobertos por outras seguradoras. Atual· o Dr. Hoffman fará hoje, às 8 horas ·~ 30 minutos, no Hospital Dis· 
mente algumas contas "chegam a ser enviadas mas, na realidade, a trital L-2 Sul, a convite da Associaçàc• Médica de Brasília, sobre o te· 
maior parte delas já está efetivamente paga. Temos 83% do nosso ma Problemas Eticos da Profissão Mt.dica. 
povo coberto por seguros de saúde. Outra parte é coberta pelo Medíc O DR. CHARLES HOFFMAN (Tradutor)- Muito obrigado a 
Care (Cuidado Médico); sob os cuidados do Medic Care eles pagam todos. 
um prêmio que, originalmente era de VSS 50.00 dólares por ano. Eu 
pago atualmente, mais ou menos OSS 16.00 dólares cada três meses 
pelo meu Medic Care, acima disto, pago apenas mais 20% e o restan-
te, não importa quanto, é pago pelo Governo. 

Em Medic Aid (Ajuda M"~dica)- Medi.c Aid é diferente de Me­
dic Care- estão enquadradas todas as emergências. Se bem que as 
regulamentações mudem em alguns estados, todos os médicos, na 
sua maioria, trabalham sob honorários regulamentados. Esse sis­
tema oferece também livre escolha de médicos. 

Como exemplo: eu tenho um consultório coiD: mais três médi­
cos, somos todos neurologistas. Remetemos nossas contas para a 
Blue Shield, e então a BJue Shield nos paga diretamente. Caso haja al­
guma importância que não tenha sido coberta, remetemos a mesma, 
em fatura, para o clíentt"':. A rnesma coisa quanto ao Medic Care. 

( Levama-se a reunião às 16 horas e 45 minutos./ 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e (larecer sobre a Mensagem n~' 50, 
de 1973 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal o texto do Decreto-lei n<1 1.185, de 6 de setembro de 1973, 
que altera o texto do Decreto-.Jei n'~ 717 ~de 30 de julho de 1969, 
e :Já o11tras providências. 

2• REUNIÃO REALIZADA EM 25 DE 
SETEMBRO DE 1973 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de mil novecentos e 
setenta e três, às dezesseis e trinta horas, no Auditório do Senado F e-
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dera!, presentes os Senhores Senadores Guido Mondim, ltalívio Coe­
lho, Clodomir Mi!et, Gustavo Capanema, Emival Caiado, Walde­
mar Alcântara, Alexandre Costa e João C!eofas e os Senhores Depu­
tados Tourinho Dantas, José Haddad, Hildebrando Guimarães 
reúne-se, sob a Presidência do Senhor Deputado Jairo Magalhães, a 
Comissão Mista do Congresso NaciQnal, incumbida de estudo e pa­
recer sobre a Mensagem nq 50, de 1973 (CN), que submete à delibera­
ção do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nl' !.285, de 6 de 
setembro de 1973, que altera o texto do Decreto-lei nP 7 I 7, de 30 de 
julho de 1969, e dã outras providências. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Ruy Carneiro, João Calmon e José Guiomard e os Senho­
res Deputados Josias Leite, Josê Camargo, Dias Menezes, Fernando 
Lyra, Adhemar de Barros Filho, Norberto Schimidt e João Castelo, 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presídente concede a palavra ao Sr. Sena­

dor Italivio Coelho, Relator, que emite parecer concluindo favoravel­
mente à Mensagem, nos termos do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece. 

Em seguida, colocado em discussão e votação o parecer, é o mes­
mo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a rerlnião e, para cons­
tar, eu Hugo Rodrigues Figueiredo, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, uma vez lida e aprovada, serã assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Jairo Magalhães 
Vice-Presidente: Deputado Fernando Lyra 

Relator: Senador Italívio Coelho 

Senadores 

l. Guido Motldim 
2. ltalívio Coelho 
3. Clodomir Milet 
4. Emival Ca.iado 
S. Gustavo Capanema 
6. João Calmon 
7. José Guiomard 
S. Waidemar Alcántara 
9. Alexandre Costa 

10. João Cleofas 

I. Ruy Carneiro 

Deputados 
ARENA 

MDB 

l. Adhemar de Barros Filho 
2. Norberto Schmidt 
3. Tourinho Dantas 
4. João Castelo 
5. Hildebrando Guimarães 
6. Jairo Magalhães 
1. José Haddad 
8. Josias Leite 

l. José Camargo 
2. Dias Menezes 
3. Fernando Lyra 

CALENDÁRIO 

Dia 13-9~ 73 - Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 3-l0·73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. I IOdo Regimento Comum. 

PRAZO 

A tê dia 3-10·73, na Comissão Mista; 
Até dia 4-ll ~73, no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito- Andar Térreo- Anexo Il- Senado Federal 
- Assístente: Hugo Rodrigues Figueíredo - Telefone: 24-~H05 -
RamaisJl3e3l4. 



Setembro de 1973 

Anexo, c;lrgão e parte 

I. Cámara dos Deputados 
2. Tribunal deOmtas 
3. Poder Judiciário 
-L Aeronâutic.a 
5. Indústria e do Comércio 
ó. Interior- Parte Geral 
7. lntenor- SUDECO 
8. Interior- SUDAM 
9. Interior- SUVAlE 

10. lntl!rior- DNOS 
I I, Interior- DNOCS 
12. !rnerior- SUDENE 
IJ. lnterior-SUDESUL 
14. lflteríor- Territórios 
! 5. !\larinha 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

SERVIÇO DE COMISSOESMISTAS 

ESPECIAIS E DE INQ!JtRITO 

COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n~' li, de 

!973 (CN). que "Estima a Receita e fixa a De.<.pesa da União para o 
Exercício Financeíro de 1974''. Presidente: St:nador João Cleofas­
Vicc~Presidcnte: Deputado Oswaldo Zaneflo. 

RELATORES 

DEPUTADOS 

Relator 

Vinícius Cansanção 
Eurico Riheir1J 
Jairo Brum 
Bento Gonr;alve; 
Ricardo f-iuza 
Joaquim Macl!do 
José heire 
Gabriel Hermt=:; 
Manoel 'lovai~ 
Furtado Leite 
Cláudio. Leite 
Carlos Alberto 
Mario Mondino 
Silvio Botelho 
o~nel!i Martine!h 
Bü1~ Fortes I 6. Relações .Exteriores 

!7. Tran~portes (P. Geral:DNPVN) 
!S. Transporte (DNER e DNEF)) 
19. Enc<trgos G..:rai:o. 

Renato Azeredo 
Alberto Hoffmann 
Thcodu!o de Albuquerque 

SENADORES 

Anexo, Órgão e Pan •. Relator 

I. Sl.!nado Federa! Geraldo Mesquita 
2. Receita Ale:\andn: Costa 
J. Presidt:ncia da Rt:púb!ica Lourival ·Baptista 
4. Agricultura AmarJ.I Pt!ixoto 
5. Educação Dinart~: Mariz 
6. bército Benjamin Farah 
7. FaLcnda Ht:itor Dia~ 
8 l'•ilinas e Energia Virgílio Tá\ora 
9. P!anl!jamento José Lmdoso 

10. Trabalho Carlos Lindcnberg 
11. Comunicações Magalhà~!.s Pinto 
12, Jul>tíça Eurico Rc:tende 
13. Saüde Fernando Corréa 
14. Encargos Financeíros Cattete Pinheiro 

Quinta-feira 27 3739 

Substituto 

Hcnri4ur:-bJu;udo A.!ve~ 
RCJend..: \fontl.'ifll 
Jo.'>.l: Carnargd 
\Hitnn Br ..tndi"io 
Üel'ano Carlt:Í;.d 

l3;!!i~!;t \1ir.tnd~t 

O!i\-rr G<.~h~rdn 
Rarmundt1 Pan:nte 
\\'il..,.~m L.1kà\1 
Cl.íudi<) Leite 
r' urtado l c i li: 
Manod Almt'ida 
Paulo Alher!o 
Manllc! Ribeiro 
Mala Neto 
Oa"ll (oimhra 
Osirt:-" Ponk' 
Passos Porto 
Vinp;t Rosado 

Substituto 

Ben,antin Farah 
Magü1!1iil's Pinw 
G~rald•J Mc6quila 
Carlos Lindenberg 
Luril:n Rcn:nd~ 
Am<..~nd Peixoto 
Josi: l. ndusv 
Alc.xandre Co!.ta 
~h·ihlr Dia., 
Dinartc Marit 
Lourival Bapti<>ta 
Louriv;,~! Baptista 
C:ntete Pinhl!iro 
Fernando Corre.:c 
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COMPOSIÇÃO 

DEPUTADOS 

ARENA 

Titulares 

I. Renato Azeredo 
2. Henrique-Eduardo Alves 

MDB 

Suplentes 

I. Antonio Annibelli 
2. Eloy Lenzi 
3. Argi!ano Dario 

Titulares 4. Francisco Libardoni 
3. Ney ferreira 
4. Osires Pontes 

l. Adhemar de Barros Filho 29. Ricardo Fiuza 
2. Adhemar Ghisí 
3. Alberto Hoffmann 
4. Baldacci Filho 

3Q-. Theódulo Albuquer~ue 
31. Vingt Rosado 
32. Wilson Falcão 

5. Batbta Miranda 
6. Bento Gonçalves 
7. Biaíô Fortes 
~- Carlos Alberto 

5. José Freire 
6. Júlio Viveiros 
7. Padre Nobre 
S. Jairo Brum 
9. Rubem Medina 

10. Vinicius C unsanção 
li. Victor ls.sler 
12. José Camargo 
13. Olivir Gabardo 

9. Claudio Leite StNADORES 
10. Oa:'>O Coimbra 
! !. Emanuel Pnheiro 
!2. Euríco Ribeiro 
13. Passos. Porto 
14, Furtado Leite 
15, Gabriel Hermes 
lb, Joaquim Macedo 
17. Oceano Carleial 
18. Maia Netto 
!9. Manoel Almeida 
20. Manoel Novais 
21 .. Milton Brandão 
22. Mario Mondino 
23. OctavtoCesário 
24. Osnelli Martinelli 
25. Os"Waldo Zanel!o 
26. Paulu Alberto 
27. Raimundo Parente 
t8. Re1ende Monteiro 

ÓRGÃO 

Suplentes 

l. Albino Zen i 
2. Flávio Giovine 
3. Geraldo Bulhões 
4, Josias Gomes 
S. Nune'";; Freire 
6. Rozendo de Sousa 
7, Sebastiàa A.rdrade 
8. Silvio Botelho 
9. Sinval Boaventura 

to. Lopes da Costa 
11. Silvio Venturolli 

Ministêrio da Educação e Cultura (CNSS) 

Mmistêrio da Justiça 

Ministério da Saúde 

Encurgos Gerais da União - Recursos sob super­
vi~ào do Ministério do Planejamento e Coordena­
çi:iu G(!ra!. 

TOTAL 

ARE1'A 

Titulares 

L João Cle:ofas 10. 
2. Virgilio Távora IL 
J. Fernando Corréa 12. 
4. Geraldo Mesquit~ IJ. 
5. José Lindoso 
6. Cattete Pinheiro I. 
7. Dinane Mariz 2. 
8. Alexandre Costa J. 
9. Lourival Baptista 4. 

MDB 
Titulares 

L Amaral Peixoto 
2. Benjamin Farah I. 

SUBVENÇÕES SOCIAIS 

PARA ATENDER 

l:ntidades Assistenciais, Educacionais, Culturais, 
Cientificas e Comunitárias 

Somente as Entidades de Assistência ao 
Menor 

Entidades 
Hospitalar 

de Assistência Médico-

EntidadeS Assistenciais, Educacionais, Culturais, 
Científicas, Comunitã-rias e de Assistência Médico~ 
Hospitalar 

Eurico Rezende 
C a rio:'> lindenberg 
Magalhães Pinto 
Heitor Dias 

Suplentes 
Lenoir Vargas 
Mattos Leão 
Guido Mondin 
Luiz Cavalcante 

Suplentes 

Adalberto Se na 

O quantitativo mínimo por entidade a ser subvencionada ê de CrS 1.000,00, não sendo permitido fraçào de CrS 
1.000,00, 

- Praw para apresentação de emendas e listas de subvenções: do dia l2f09f73 até Oljl0f73 

SUBSl:CRETARIA DE COMISSÕES 

Serviço de Comissões Mistas, Especiais e de lnquérito - Andar Térreo do Anexo JJ do Senado Federal 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo e Daniel Reis de Souza- Telefone: 24-.S !05- Ramais 303, 3 I 4 e 675, 

COTA 

155.000,00 

5.000.00 

6.000.00 

88.000,00 

254.000,00 
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MESA 

Presidente: 3"'-Secre.tário; 
UDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 
Paulo TôrrestARENA-RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 

Líder: 
Petrônio Portella (A RENA - Pl) 

Vice-Líderes: 
I"· Vice- Presidente: 4"'~Secretârio: 

Antônio Carlos (ARENA- SC) Benedito ferreira (ARENA- GO) 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (AREN ~- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso {ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osires Teixeira (ARENA- GOl 
GuidoMondin(AREN/\- RSJ 

2~-Vice-Presidente: Suplentes de Secretários: 
Adalberto Sena (MOB- A C) 

Geraldo Mesquita (ARENA -A C) 

I ~-Secretário: 
LIDERANÇA DO MDII 

EDA MINORIA 
Ru) Santos (A~ENA- BA) Jose AugU5to (ARENA- MG) 

Líder: 

Antônio Fernande1 (ARENA- BA) 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Více-Lídere;: 
~9-Secretãrio: 

Augusto franco (ARENA- SE) Ruy Carneiro (MDB- PB) 
Danton Jobim (:VIDB- GB) 
Benjamín Farah (MDB- GB) 

COMISSOES 

D1retor<1: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
locul: Anexo Il- Térreo 
Telefones: ~3-6244 e 24~8105- Ramais 193 e 257 

A I SERVIÇO DE COM!SSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUtRITO 

Cornissões Temporárias 

Chefe: J.l\ey Passos Dantas 
Local: Anexo 11- Térreo 
T e!efunc: ~4-81 05- Rama! 303 

! ) Comissões T emporáriJs para Projetos do Congresso Nacional: 
2) Comissões Tem por árias para Apreciação de Vetos; 
3) Comü.sões Especíais e de lnquêrito; e 
-H Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (artigo 90 do 
Re$!,imcnto Comum). 
t\<;SÜ;tcnte.~ de Comissões: Hugo Rodrigues Figueiredo, Ramal· 
31..).: Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; e Haroldo Pereira 
Fernandes, Ramal 674. 

Bl SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Luca!: Anexo Il- Têrreo 
Telefone: 24-gtos- Ramais 301 e 313. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titubres 

Antôn_io Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Ou erra 
Ney Bra!!a 
F]jvio Britto 
Mattos Ldio 

Arrwra! Pt:i'\oto 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cándldo Hippert- Ramal676 
Reuniõ~;:s: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Local: Sala "C'- Azul-Anexo H- Ramal6l7. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS R:EGIONAlS- ( CAR) 
(1 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MD!I 

Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal.310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Local: Sala "E"- Bege- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUlÇÃO E JUSTIÇA- ( CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Yice-Presidentt:: Accioly Filho 

Titulares 

José Líndoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italivio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Os ires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres. 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas7feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "A"- Laranja- Anexo JI- Ramal ó2J. 



3742 Quinta~feíra 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1973 

CO~IISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CD~-1 
( 11 Membro~) 

CO~! POSIÇÃO 
Pre~idente: C<1ttete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte MatiL 
Eurico Re1ende 
Catlete Pinheiro 
Ne~ Bra~a 
Osircs Teixeira 
Fermmdo Corrêa 
Saldanha Derti 
Heitor Dias 
Antônio Fernilndes 
José t\ug.usto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Lui1 Cavalcante 
Wa!demar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campo:.. 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, ~~s 09:30 horas 
Local: Sah1 "D"- Marrom- Anexo 11 ~Ramal 615. 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presídente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

\1agaJhàes Pinto 
Yas~concelos Torres 
Wílson Campos 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídío Nunes 
Lui7_ Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

Oomício Gondin 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Ma de\ 

Amaral Peixoto 

Assi~tente: Daniel Reis de Souia- Rama167S 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Loca!: Sala ''C"~ Azul- Anexo ti- Rama\617, 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CE(') 
(7 Membros) 

Titnlares 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: JoãoCalmon 

Supltntes 
A!l'ENA 

Gustavo Capanema Arnon de Mello 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Mílton Triodade 

MDB 
Benjamin Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama! 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Helvidío Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Süla "O"- Marrom- Anexo li..- Rama16!5, 

COMISSÃO DE FINANÇAS- ( rfl 
(17 Membros} 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Clcofots 

Vice-Presidente: Virgi\io Távora 

Titulares 

Ce!so Ramo:;:, 
Lourival Bapti~ta 
Saldanha Der7i 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Cas.te!o-Br;~nco 
lenoít Vargas 
Jessé Freire 
Joilo Cleüfas 
Carv<l!ho Pinto 
Virgílio Titvor-a 
Wilson Gonçalves 
MJJt!Os Leão 
Tarso Outra 

Arnar:t! Peixoto 
Ruy C..1rneíro 
O;.mtnn Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalivio Coelho 
Daniel Kríeger 
Milton trindade 
Dinarte Maril 
Eurico Rezende 
Flàvio Britto 
Erniva! Caiado 

Nelson Cuneiro 

Assistente: Daniel Reis de Soum- Ramal675 
Reuniôe": Quartas·feiras, às 11:00 hora'\ 
Local: ~ala "C"- Azul- Anexo H- Ram<~l 617. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOOAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Frartcti 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice.Presidente: Heitor Dias 

ARENA 

MDB 

SQp1entes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Da.nton Jobim 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniões: Quintas· feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilãs- Anexo 11- Rama\624. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Aroon de Mello 

Vire-Presidente: Benjamin Farah 

TiWiares 

Artlon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

Benjamín Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal310 
Reuniões: Quintas~ feiras, às li :QO horas 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
Jo$é Guiomard 

Danton Jobim 

Local: Sala "E"- Bege- Anex1' 11 - Ramal6l3. 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 
{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cu los Lindenberg 
Vice~Presidente: Danton Jobim 

Titulares. 

Carlos Lindenberg 
José lindnso 
José Augusto 
Cattetc Pinheiro 

Dantoo Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Mari<1 Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões· Quarta>.-feiras, ils 1 I :00 hora:-. 
Ll)cal: Sala "f."- Bege -'Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES-(CREI 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
\Vilson Gonçalves 
Je<;sê Freire 
Fernando Corrêa 
Dinartc r-..·tarit 
Arnon de Mdlo 
Magalhr1es Pinlo 
Acciol;. Filho 
Saldanha Deoi 
José S;1rney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
D:1nton Jobim 
Ne!'>on Carneir11 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Emtval Caiado 
Fausto Castelo~ Branco 
Carlos l.indenherg 
José liodoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Pei:wto 

A~sistente: Mélrcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal307 
Reuniôes: Quintas-feíras, às 10:30 horas 
Local: Sala "8"- lilás- Anexo li - Rama\621. 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Fausto CaStelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
FatJsto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Fílho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin F ara h 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilsom Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramal312 
Quartas~ feiras, às 10:00 horas 
Sala "B" -lilás- Anexo JI- Ramal62l. 

COMISSÃO [)E SEGURi\NÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice~Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 

José Liodoso 
Virgílio Tâvora 
José Guiomard 
Flávio Britto 

Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mareei lo Zamboni- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 0:00 hora~; 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
MHton Trindade 

Amaral Peixoto 

Sala "A .. - Laranja- Anexo II- Ramal623. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÍIElLICO C!\' IL- {C'SP(') 
{1 Membros) 

Titular~s 

T urso Dutra 
Celso R<1JnOS 

Q.,íres Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

COMPOSICÃO 
Presidenle: Am<~ml Peixoto 

Vice-Presidentt:: Tarso Dutra 

MDB 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanem<~ 
Paulo Guerra 

Benjamin Farah 

Assistente: Cândido Hippert- Ramal 676 
Reuniões: Quartus~feiras, às 10:00 ~oras 
Local: Sala "A"- Laranja- Ane~o 11- Ramal623. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMliNICi\ÇÜES 
E OBRi\S PCBUCAS- ( CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice~Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
Josê Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz. 
Duarte Filho 
Virgilio Távora 

Benjamin Farah 

Assistente: lêda Ferreira da Rocha- Ramal J 12 
Reuniões: Q.uartas-feíras. às 11:00 horas 
Local: Sala "B"- Lilás- Ant:xo 11- Ramal621. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N97, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA 

-Designação de membros (DCN- 22-8-1970. pág. 464). 
-Instalação- 1• Reunião (DCN- S. 11-22-8-1970, pág. 3.486) 
-Debates- 2• Reunião (DCN- S. 11- 12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e em Sessão Conjunt lo Congresso 

Nacional- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(DCN- 2-9-1970, pág. 477) 
-Parecer do Relator às emendas (DCN- 3-9-1970, pág. 542) 
-Debates na Comissão Mista; votação das emendas na Comissão Mista (DCN- S. 11- 12-

9-1970, pág. 3.837) 
-Votação das emendas (DCN -4-9-1970, pág. 613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN- 22-8-1970, pâg. 464) 

MENSAGEM N•B/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à consideração do Congresso Nacional (DCN 

-22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR > 
- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que a matéria se transf9rme em Projeto de Lei 

Complementar- (DCN- S. 11 -27-8-1970, pág. 3.560) 

SANÇÃO 
~Lei Complementar n• 7 f70 (D.O.- 8-9-1970, i• pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN- 3-9-1970, pág. 558) 
-Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN- 4-9-1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN -4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES UE 
( DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas- Preço: CrS 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÚES TÉCNICAS 

(antiga DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATiVA) 



Quinta·feíra Z7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào 11) Setembro de 1973 

Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

• 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE PAGAMENTO 

OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASÍLIA, A FAVOR DO 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes 

Caixa Posta11.503 Brasilia - DF 

Via-Superfície: 

Semestre . 

Ano 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Cr$ 100.00 

Cr$ 200.00 

Via-Aérea: 

· Semesue 

Ano 

O PREÇO DO EXEMPLAR ATRASADO SERÁ ACRESCIDO DE Cr$ 0,30 

Cr$ 200.00 

Cr$ 400.00 



Setembro de 1973 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçàoll) Quinta~feira 2'1 

.MAR TERRITORIAL 

DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÁGINAS 

-REUNIÃO DO COMITt JUR{DICO INTERAMERICANO 

- CONFERtNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 19'71) 

-58 CONFERtNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 

-ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 

-PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS DO MAR 

-OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 

-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 

-LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 

-ACORDOS INTERNACIONAIS 

-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO DIREITO DO 

MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasília- DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR CR$ 0,50 


